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R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO-
PROCESSADOS

(a) (b)

 11.101.164,11  - 

 10.157.244,96  - 

 60.619,15  - 

 883.300,00  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 11.101.164,11  - 

Valor % sobre a RCL

 20.938.515,78  - 

 11.101.164,11  53,02

 11.306.798,52  54,00

 10.741.458,60  51,30

 10.176.118,67  48,60

    b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art.19 da LRF) (II)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

Janeiro/2016 a Dezembro/2016

RGF - ANEXO I (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL
(Últimos 12 Meses)

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR

Poder Executivo

Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo da Despesa com Pessoal

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

       exercício, por força inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb)

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I,II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 * VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 * VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF)

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

    a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

R$ 1,00

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

 1.272.120,92  1.140.549,97  1.002.535,88

 1.272.120,92  1.140.549,97  1.002.535,88

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 883.465,70  1.661.839,43  1.243.333,32

 1.017.247,23  2.143.477,42  1.269.287,98

 27.599,96  27.227,37  27.126,71

 161.381,49  508.865,36  53.081,37

 388.655,22  -521.289,46  -240.797,44

 18.997.123,47  20.003.064,23  20.938.515,78

 6,70  5,70  4,79

 2,05  -2,60  -1,14

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 383.646,93  2.250.304,44  136.853,58

 -  -  - 

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da "Insuficiência Financeira",

das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES(II) for negativo, 

colocar um "-" (traço) nessa linha.

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X)

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que 

    Investimentos

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA

DEPÓSITOS

RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX)

    Passivo Atuarial

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (X)¹

    Disponibilidade de Caixa Bruta

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

    De Tributos

    De Contribuições Sociais

        Previdenciárias

        Demais Contribuições Sociais

    Do FGTS

    Com Instituição Não Financeira

DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA(VII)

    Interna

    Externa

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII)

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

DEDUÇÕES (II)¹

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS(VI)

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

% DA DC SOBRE A RCL (I/RCL)

% DA DCL SOBRE A RCL (III/RCL)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <0,00%>

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <0,00%>

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL

DÍVIDA CONTRATUAL(IV = V + VI + VII + VIII)

DÍVIDA DE PPP (V)

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Dezembro de 2016

RGF - ANEXO 2 (LRF, art.55, inciso I, alínea "b")

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

    Disponibilidade de Caixa Bruta

DÍVIDA CONSOLIDADA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

    Dívida Mobiliária

    Dívida Contratual

        Interna

        Externa

    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 Vencidos e 

    não Pagos

    Demais Dívidas

R$ 1,00
SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

 18.997.123,47  20.003.064,23  20.938.515,78

 -  -  - 

 -  -  - 

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS(III)=(I+II)

Nota: ¹ Inclui garantias concedidas por meio de Fundos

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL

LIMITE  DEFINIDO  POR  RESOLUÇÃO DO

SENADO FEDERAL 0%

LIMITE DE ALERTA

 (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 0,00%

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

EXTERNAS(V)

INTERNAS(VI)

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS(VII)=(V+VI)

RGF - ANEXO III(LRF,art. 55, inciso I, alínea 'c' e art. 40, § 1º)

GARANTIAS CONCEDIDAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

EXTERNAS(I)

INTERNAS(II)

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro de 2016

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL(IV)

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

R$ 1,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

0,00 0,00 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

0,00 0,00 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

VALOR %SOBRE A RCL

 20.938.515,78 -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V)=(IV+IIa)

CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º art. 59 da LRF) - 90%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE

CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

OPERAÇÕES VEDADAS (III)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV) = (Ia + III)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE

Amparadas pelo Art. 9-N da Resolução Nº. 2.827/01, do CMN

         Outras Operações de Crédito

      Externa

NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II)

Parcelamentos de Dívidas

      De Tributos

      De Contribuições Sociais

         Previdenciárias

         Demais Contribuições Sociais

      Do FGTS

Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial

Programa de Iluminação Pública - RELUZ

            Derivadas de PPP

            Demais Aquisições Financiadas

         Antecipação de Receita

            Pela Venda a Termo de Bens e Serviços

            Demais Antecipações de Receita

      Externa

Contratual

      Interna

         Abertura de Crédito

         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2

Mobiliária

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo das Operações de Crédito
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro de 2016

RGF - ANEXO IV(LRF, art. 55, inciso I, alínea 'd' e inciso III alínea 'c')

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Semestre Até o Semestre

SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I)

         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas

      Interna

R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2016 2015

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

Ativo  -  -  -  - 

Inativo  -  -  -  - 

Pensionista  -  -  -  - 

Ativo

Inativo

Pensionista

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Em Em

2016 2015 2016 2015 2016 2015

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2016 2015

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

Ativo  -  -  -  - 

Inativo  -  -  -  - 

Pensionista  -  -  -  - 

Ativo

Inativo

Pensionista

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Em Em

2016 2015 2016 2015 2016 2015

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

      a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

      b)Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da Lei 4.320/64.

ADMINISTRAÇÃO (XII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XIII)=(XII)

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são

DESPESAS DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A

EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAR NÃO PROCESSADOS

RECEITAS DE CAPITAL (IX)

Alienação de Bens

Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XI)=(VIII+IX)

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS-RPPS

Pessoal Militar

Para Cobertura de Déficit Atuarial

Em Regime de Débitos e Parcelamentos

Receita Patrimonial

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS
RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (VIII)

Receita de Contribuições

Patronal

Pessoal Civil

VALOR  - 

PERÍODO DE REFERENCIABENS E DIREITOS DO RPPS

2016 2015

Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial  - 

Outros Aportes para o RPPS  - 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

Outros Aportes para o RPPS  - 

Plano Previdenciário  - 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro  - 

Plano Financeiro  - 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras  - 

Recursos para Formação de Reserva  - 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE

PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR
APORTES REALIZADOS

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS  - 

Outras Despesas Previdenciárias

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS

Demais Despesas Previdenciárias

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V)

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS (VI)=(IV+V)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO-RPPS (VII)=(III-VI)

DESPESAS

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

Pessoal Militar

Reformas

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

ADMINISTRAÇÃO

Despesas Correntes

Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA SOCIAL

Pessoal Civil

Aposentadorias

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

Orçamento da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - Anexo IV (LRF, Art. 53, inciso II)

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS

Pessoal Militar

Outras Receitas de Contribuições

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias

Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

RECEITAS
RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS PREV.- RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)

RECEITAS CORRENTES

Receita de Contribuições dos Segurados

Pessoal Civil

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A

EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV)

Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de Capital

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (III)=(I+II)

DESPESAS

R$ 1,00

Em 31/Dez/2015 Em 31/Out/2016 Em 31/Dez/2016

(a) (b) (c)

 1.272.120,92  1.056.484,97  1.002.535,88

 883.465,70  1.228.875,69  1.243.333,32

Disponibilidade de Caixa Bruta  1.017.247,23  1.448.211,66  1.269.287,98

Demais Haveres Financeiros  27.599,96  27.345,57  27.126,71

(-)Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)  161.381,49  246.681,54  53.081,37

 388.655,22  -172.390,72  -240.797,44

 -  -  - 

 10.735,00  10.735,00  - 

 377.920,22  -183.125,72  -240.797,44

Até o Bimestre

(c-a)

 -618.717,66

VALOR CORRENTE

 -112.930,56

Em 31/Dez/2015 Em 31/Out/2016 Em 31/Dez/2016

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA(VII)  -  -  - 

Passivo Atuarial  -  -  - 

Demais Dívidas  -  -  - 

 -  -  - 

Disponibilidade de Caixa Bruta  -  -  - 

Investimentos  -  -  - 

Demais Haveres Financeiros  -  -  - 

(-)Restos a Pagar Processados  -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA(III)=(I-II)

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PASSIVOS RECONHECIDOS(V)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA(VI)=(III+IV-V)

RESULTADO NOMINAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA

No Bimestre

(c-b)

VALOR  -57.671,72

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS

DA LDO P/O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA

RREO - ANEXO V(LRF, art. 53, inciso III)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

SALDO

DÍVIDA CONSOLIDADA (I)

DEDUÇÕES(II)

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo do Resultado Nominal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES(IV)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA(XI)=(IX-X)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA

SALDO

DEDUÇÕES(VIII)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

PREVIDENCIÁRIA(IX)=(VII-VIII)

PASSIVOS RECONHECIDOS(X)

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal DTP  11.101.164,11  53,02

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 54,00  11.306.798,52  54,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 51,30  10.741.458,60  51,30

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida  -240.797,44  -1,15

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  -  - 

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias - -

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  -  - 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas  -  - 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita  -  - 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito Internas e Externas  -  - 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito por Antecipação da Receita  -  - 

RESTOS A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA(ANTES DA INSCRIÇÃO 

EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

Valor Total   126.735,81   408.950,33 

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2

 20.938.515,78

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR  -  Poder Executivo
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

2º Semestre de 2016

VALOR ATÉ O BIMESTRE

R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 1.212.400,00  1.212.400,00  96,22

 241.800,00  241.800,00  50,91

1.1.1-IPTU  135.000,00  135.000,00  73,09

1.1.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU  7.000,00  7.000,00  15,87

1.1.3-Dívida Ativa do IPTU  60.000,00  60.000,00  44,84

1.1.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU  60.000,00  60.000,00  30,45

1.1.5-(-) Deduções da Receita do IPTU  20.200,00  20.200,00  108,26

 518.000,00  518.000,00  97,53

1.2.1-ITBI  500.000,00  500.000,00  101,04

1.2.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI  7.000,00  7.000,00  - 

1.2.3-Dívida Ativa do ITBI  4.000,00  4.000,00  - 

1.2.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI  7.000,00  7.000,00  - 

1.2.5-(-) Deduções da Receita do ITBI  -  - 

 155.800,00  155.800,00  114,99

1.3.1-ISS  135.000,00  135.000,00  130,70

1.3.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS  7.000,00  7.000,00  5,16

13.3-Dívida Ativa do ISS  7.000,00  7.000,00  25,64

1.3.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS  7.000,00  7.000,00  7,85

1.3.5-(-) Deduções da Receita do ISS  200,00  200,00  0,05

 296.800,00  296.800,00  120,99

1.4.1-IRRF  297.000,00  297.000,00  120,91

1.4.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF  -  - 

1.4.3-Dívida Ativa do IRRF  -  - 

1.4.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF  -  - 

1.4.5-(-) Deduções da Receita do IRRF  200,00  200,00  - 

 -  - 

1.5.1-ITR  -  - 

1.5.2-Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR  -  - 

1.5.3-Dívida Ativa do ITR  -  - 

1.5.4-Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR  -  - 

1.5.5-(-) Deduções da Receita do ITR  -  - 

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 20.980.000,00  20.980.000,00  94,05

 10.250.000,00  10.250.000,00  87,54

2.1.1-Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea b  9.500.000,00  9.500.000,00  88,19

2.1.2-Parcela referente à CF, art. 159, I, alinea d  200.000,00  200.000,00  173,84

2.1.3-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e  550.000,00  550.000,00  44,92

 9.500.000,00  9.500.000,00  100,07

 100.000,00  100.000,00  71,97

 180.000,00  180.000,00  71,99

 700.000,00  700.000,00  114,67

 250.000,00  250.000,00  98,98

 -  - 

 22.192.400,00  22.192.400,00  94,17

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre

(a) (b)

 15.500,00  15.500,00  47,45

 289.000,00  289.000,00  96,24

 180.000,00  180.000,00  83,04

 -  - 

 55.000,00  55.000,00  86,12

 45.000,00  45.000,00  85,38

 -  - 

 9.000,00  9.000,00  48,67

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 60.000,00  60.000,00  117,03

 364.500,00  364.500,00  97,59

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 4.046.000,00  4.046.000,00  94,60

 1.900.000,00  1.900.000,00  88,19

 1.900.000,00  1.900.000,00  100,07

 20.000,00  20.000,00  71,97

 36.000,00  36.000,00  71,99

 140.000,00  140.000,00  114,67

 50.000,00  50.000,00  98,98

 1.701.000,00  1.701.000,00  90,20

 1.700.000,00  1.700.000,00  90,25

 -  - 

 1.000,00  1.000,00  1,11

 -2.346.000,00  -2.346.000,00  97,75

DOTAÇÃO DOTAÇÃO INSCRITAS EM

INICIAL ATUALIZADA RESTOS A PAGAR

Até o Bimestre % Até o Bimestre % NÃO PROCESSADOS

(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100 (i)

 1.511.000,00  1.661.512,86  1.517.953,39  91,36  1.517.953,39  91,36  - 

 -  -  -  -  - 

 1.511.000,00  1.661.512,86  1.517.953,39  91,36  1.517.953,39  91,36  - 

 200.000,00  92.682,88  37.626,28  40,60  37.626,28  40,60  - 

 -  -  -  -  - 

 200.000,00  92.682,88  37.626,28  40,60  37.626,28  40,60  - 

 1.711.000,00  1.754.195,74  1.555.579,67  88,68  1.555.579,67  88,68  - 

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 5.548.100,00  5.548.100,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO INSCRITAS EM

INICIAL ATUALIZADA RESTOS A PAGAR

Até o Bimestre % Até o Bimestre % NÃO PROCESSADOS

(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100 (i)

 259.800,00  192.297,91  177.425,22  92,27  177.425,22  92,27  - 

 259.800,00  192.297,91  177.425,22  92,27  177.425,22  92,27  - 

23.1.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  -  -  -  -  - 

23.1.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  259.800,00  192.297,91  177.425,22  92,27  177.425,22  92,27  - 

 -  -  -  -  - 

23.2.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB  -  -  -  -  - 

23.2.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  -  -  -  -  - 

 4.590.450,00  4.791.817,12  4.151.966,81  86,65  4.151.966,81  86,65  - 

 1.711.000,00  1.754.195,74  1.555.579,67  88,68  1.555.579,67  88,68  - 

 2.879.450,00  3.037.621,38  2.596.387,14  85,47  2.596.387,14  85,47  - 

 -  -  -  -  - 

 120.000,00  149.000,00  136.013,28  91,28  136.013,28  91,28  - 

 -  -  -  -  - 

 60.000,00  24.000,00  24.000,00  100,00  24.000,00  100,00  - 

 5.030.250,00  5.157.115,03  4.489.405,31  87,05  4.489.405,31  87,05  - 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO INSCRITAS EM

INICIAL ATUALIZADA RESTOS A PAGAR

Até o Bimestre % Até o Bimestre % NÃO PROCESSADOS

(d) (e) (f)=(e/d)x100 (g) (h)=(g/d)x100 (i)

   IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO  -  -  -  -  - 

 183.000,00  183.069,11  152.072,85  83,07  152.072,85  83,07  - 

 -  -  -  -  - 

 171.500,00  239.871,26  212.428,53  88,56  212.428,53  88,56  - 

 354.500,00  422.940,37  364.501,38  86,18  364.501,38  86,18  - 

 5.384.750,00  5.580.055,40  4.853.906,69  86,99  4.853.906,69  86,99  - 

46-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE

46.1-EXECUTADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADAS AO ENSINO

46.2-EXECUTADAS COM RECURSOS DO FUNDEB

³Caput do artigo 212 da CF/1988.

¹Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.

²Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: "Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do § 1º do art. 6º desta Lei, poderão ser

 utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional."

4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.

5 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art.121,V.

50-(+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  11,07

51-(=)SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL  -21.361,90

49-(-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE  1.555.579,67

49.1-Orçamentário do Exercicio  1.555.579,67

49.2-Restos a Pagar  - 

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB VALOR

47-SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015  - 

48-(+)INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  1.534.206,70

 -  - 

 -  - 

 -  - 

45-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29+44)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADO EM 2016

DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO (g)

40-DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE

41-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO

42-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO

43-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

44-TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIA-

     MENTO DO ENSINO (40+41+42+43)

39-MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE 5 ((38)/(3)X100)%  31,69

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

36-CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (46g)  - 

37-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (30+31+32+33+34+35+36)  -2.293.079,17

38-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((23+24) -(37))  6.622.471,20

33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  - 

34-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS  - 

35-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 4  30,00

VALOR

30-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  -2.293.120,24

31-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO  - 

32-RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50h)  11,07

25-ENSINO MÉDIO

26-ENSINO SUPERIOR

27-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR

28-OUTRAS

29-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (23+24+25+26+27+28)

DEDUÇÕES/ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL

23-EDUCAÇÃO INFANTIL

23.1-Creche

23.2-Pré-Escola

24-ENSINO FUNDAMENTAL

24.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB

24.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

22-IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 3)³  5.224.476,93  94,17

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2016²

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (c)=(b/a)x100

19.3-MÁXIMO DE 5% NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO (100-(19.1+19.2))%  -1,39

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2015 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS

19-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  1.555.579,67

19.1-MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL¹ (13-(16.1+17.1))/(11)X100)%  98,94

19.2-MÁXIMO DE 40% EM DESPESA COM MDE, QUE NÃO REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (14-(16.2+17.2)))/(11)X100)%  2,45

17.2 - FUNDEB 40%  - 

18-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)  - 

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

16.2 - FUNDEB 40%  - 

17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR DO FUNDEB  - 

17.1 - FUNDEB 60%  - 

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB VALOR

16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB  - 

16.1 - FUNDEB 60%  - 

13.1-Com Educação Infantil

13.2-Com Ensino Fundamental

14-OUTRAS DESPESAS

14.1-Com Educação Infantil

14.2-Com Ensino Fundamental

15-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB(13+14)

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

13-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

11.2 - Complementação da União ao FUNDEB  - 

11.3 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB  11,07

12 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB(11.1-10)¹  -2.293.120,24

10.6 - Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.6)  49.491,74

11 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  1.534.217,77

11.1 - Transferências de Recursos do FUNDEB  1.534.206,70

10.3 - ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.3)  14.393,40

10.4 - Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.4)  25.917,78

10.5 - Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB-(20% de (1.5 + 2.5)  160.538,76

10 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  3.827.326,94

10.1 - Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.1.1)  1.675.634,86

10.2 - Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB-(20% de 2.2)  1.901.350,40

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (c)=(b/a)x100

7 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  - 

8 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  70.218,47

9 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8)  355.715,01

6 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  - 

6.1 - Transferências de Convênios  - 

6.2 - Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios  - 

5.4 - Transferências Diretas - PNATE  38.421,77

5.5 - Outras Transferências do FNDE  38.493,86

5.6 - Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  4.380,55

5.1 - Transferências do Salário-Educação  149.478,72

5.2 - Transferências Diretas - PDDE  - 

5.3 - Transferências Diretas - PNAE  47.366,12

4 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO

     ENSINO  7.355,52

5 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  278.141,02

2.7-Cota-Parte IOF-Ouro  - 

3-TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1+2)  20.897.907,73

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
RECEITAS REALIZADAS

%

(c)=(b/a)x100

2.4-Cota-Parte IPI-Exportação  129.589,45

2.5-Cota-Parte ITR  802.694,44

2.6-Cota-Parte IPVA  247.460,84

 347.680,19

 247.085,57

2.2-Cota-Parte ICMS  9.506.753,16

2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº 87/1996  71.967,15

(c)=(b/a)x100

2-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  19.731.378,65

2.1-Cota-Parte FPM  8.972.913,61

 8.378.147,85

 - 

 - 

 - 

 - 

 - 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b)

 359.089,21

 - 

 - 

 - 

 - 

1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153 §4º, inciso III)  - 

 176.447,05

 360,88

 1.794,84

 549,78

 0,10

1.4-Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  359.089,21

 - 

 - 

 - 

1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  179.152,45

 26.903,21

 18.269,66

 21.868,27

1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  505.193,81

 505.193,81

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - ANEXO VIII(LDB, art. 72)

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2

1-RECEITAS DE IMPOSTOS  1.166.529,08

1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU  123.093,61

 98.677,77

 1.111,24

RECEITAS DO ENSINO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (c)=(b/a)x100

 - 

R$ 1,00
RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO

PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO

(a) (b) (c)=(a-b) (d) = ("d"exercício anterior)+(c))

2016 a 2016

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE

Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

RREO – ANEXO 10 (LRF, art. 53, § 1º, inciso II)

EXERCÍCIO

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N.º1463/2017
DATA: 19 de Janeiro de 2017.
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa n°006/2017.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor do Sro. DOMINGOS CARDOSO , o resultado do processo de Dispensa n.006/2017.
Art. 2º)  Fica Homologado o resultado do processo de dispensa n.º006/2017, em favor do Sro. Domingos Cardoso: 
A Locação do Imóvel encravado sobre o lote nºs 21 da Quadra 50 para funcionamento do Pátio Rodoviário desta 
Municipalidade, situado na Avenida Pedro Amaro dos Santos, s/n, em Alto Paraíso - PR.
Art. 3º)  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 19 dias do mês de Janeiro de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto piquiri
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 02/2017
(CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 001/2015)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 
001/2015, homologado pelo DECRETO Nº 557/2015 de 10/09/2015.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 26 de janeiro de 2017.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a)	 Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b)	 Xerox e original do CPF ou CIC;
c)	 Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d)	 Xerox e original do PIS ou PASEP;
e)	 Xerox e original do Título Eleitoral;
f)	 Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g)	 Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h)	 Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i)	 Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j)	 Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k)	 Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l)	 01 (uma) foto 3x4 recente;
m)	 Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n)	 Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o)	 Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
CARGO: - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - 40 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord.	 NOME
14º	 NAYARA DOS SANTOS COUTO
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE Janeiro DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

SÚMULA DO RECEBIMENTO DA LICENÇA PRÉVIA PARA AMPLIAÇÃO
A Casa do Asfalto Distribuidora Indústria e Comércio de Asfalto Ltda, torna público que recebeu do I.A.P, Licença 
Ambiental Prévia para Ampliação, para Distribuidora Armazenamento, Comércio de Asfalto e Emulsões, implantado 
na Rua Industrial, n°. 1385, Parque Industrial I, Umuarama/PR. Com validade 06/09/2018.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DA LICENÇA DE INSTLAÇÃO PARA AMPLIAÇÃO
A Casa do Asfalto Distribuidora Indústria e Comércio de Asfalto Ltda, torna público que ira requerer ao I.A.P, Licença 
Ambiental de Instalação para Ampliação, para Distribuidora Armazenamento, Comércio de Asfalto e Emulsões, 
implantado na Rua Industrial, n°. 1385, Parque Industrial I, Umuarama/PR. 
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R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 24.231.300,00  24.231.300,00  4.855.938,60  20,04  22.175.866,65  91,52  2.055.433,35

 22.770.300,00  22.770.300,00  4.696.444,26  20,63  20.957.139,78  92,04  1.813.160,22

 1.258.100,00  1.258.100,00  205.230,40  16,31  1.216.611,70  96,70  41.488,30

IMPOSTOS  1.047.300,00  1.047.300,00  199.969,56  19,09  1.124.741,30  107,39  -77.441,30

TAXAS  157.800,00  157.800,00  3.883,72  2,46  83.161,67  52,70  74.638,33

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA  53.000,00  53.000,00  1.377,12  2,60  8.708,73  16,43  44.291,27

 234.300,00  234.300,00  28.732,65  12,26  184.740,60  78,85  49.559,40

CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  234.300,00  234.300,00  28.732,65  12,26  184.740,60  78,85  49.559,40

 309.500,00  309.500,00  21.708,40  7,01  207.326,17  66,99  102.173,83

RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS  309.500,00  309.500,00  21.708,40  7,01  207.026,17  66,89  102.473,83

RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES  -  -  -  -  300,00  -  -300,00

 5.500,00  5.500,00  -  -  185,40  3,37  5.314,60

RECEITA DA PRODUÇÃO VEGETAL  5.500,00  5.500,00  -  -  185,40  3,37  5.314,60

 80.200,00  80.200,00  2.712,12  3,38  16.575,03  20,67  63.624,97

 20.454.500,00  20.454.500,00  4.396.028,98  21,49  19.212.174,99  93,93  1.242.325,01

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  20.374.500,00  20.374.500,00  4.395.148,98  21,57  19.205.871,99  94,26  1.168.628,01

TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS  50.000,00  50.000,00  -  -  -  -  50.000,00

TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS  15.000,00  15.000,00  880,00  5,87  6.303,00  42,02  8.697,00

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  15.000,00  15.000,00  -  -  -  -  15.000,00

 428.200,00  428.200,00  42.031,71  9,82  119.525,89  27,91  308.674,11

MULTAS E JUROS DE MORA  182.400,00  182.400,00  9.062,08  4,97  38.311,04  21,00  144.088,96

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  57.500,00  57.500,00  24.367,62  42,38  29.658,38  51,58  27.841,62

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA  179.300,00  179.300,00  8.602,01  4,80  48.765,30  27,20  130.534,70

RECEITAS DIVERSAS  9.000,00  9.000,00  -  -  2.791,17  31,01  6.208,83

 1.461.000,00  1.461.000,00  159.494,34  10,92  1.218.726,87  83,42  242.273,13

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 1.330.000,00  1.330.000,00  111.159,41  8,36  616.268,39  46,34  713.731,61

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS  1.330.000,00  1.330.000,00  111.159,41  8,36  616.268,39  46,34  713.731,61

 -  -  -  -  -  -  - 

 131.000,00  131.000,00  48.334,93  36,90  602.458,48  459,89  -471.458,48

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS  75.000,00  75.000,00  48.334,93  64,45  602.458,48  803,28  -527.458,48

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  56.000,00  56.000,00  -  -  -  -  56.000,00

 -  -  -  -  -  -  - 

 24.231.300,00  24.231.300,00  4.855.938,60  20,04  22.175.866,65  91,52  2.055.433,35

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 

Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 

Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 24.231.300,00  24.231.300,00  4.855.938,60  20,04  22.175.866,65  91,52  2.055.433,35

- - - - - - -

 24.231.300,00  24.231.300,00  4.855.938,60  20,04  22.175.866,65  91,52  2.055.433,35

-  - - -  567.440,52 - -

-  - - -  567.440,52 - -

-  - - -  - - -

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS

INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ A PAGAR NÃO

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE PROCESSADOS

(d) (e) (f) (g)=(e-f) (h) (i)=(e-h) (j) (k)

 24.231.300,00  25.996.640,42  3.384.396,99  20.465.613,94  5.531.026,48  4.656.537,73  20.338.878,13  5.657.762,29  20.312.589,09  126.735,81

 21.404.479,85  22.174.040,31  3.235.544,24  17.927.122,71  4.246.917,60  3.937.138,95  17.927.122,71  4.246.917,60  17.906.178,13  - 

 12.091.357,50  12.874.451,79  1.847.154,26  10.217.864,11  2.656.587,68  2.342.981,14  10.217.864,11  2.656.587,68  10.217.864,11  - 

 150.000,00  140.000,00  27.463,96  130.779,61  9.220,39  27.463,96  130.779,61  9.220,39  130.779,61  - 

 9.163.122,35  9.159.588,52  1.360.926,02  7.578.478,99  1.581.109,53  1.566.693,85  7.578.478,99  1.581.109,53  7.557.534,41  - 

 2.713.313,65  3.709.093,61  148.852,75  2.538.491,23  1.170.602,38  719.398,78  2.411.755,42  1.297.338,19  2.406.410,96  126.735,81

 2.413.313,65  3.453.012,01  105.638,66  2.282.409,63  1.170.602,38  676.184,69  2.155.673,82  1.297.338,19  2.150.329,36  126.735,81

 300.000,00  256.081,60  43.214,09  256.081,60  -  43.214,09  256.081,60  -  256.081,60  - 

 113.506,50  113.506,50  -  -  113.506,50  -  -  113.506,50  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 24.231.300,00  25.996.640,42  3.384.396,99  20.465.613,94  5.531.026,48  4.656.537,73  20.338.878,13  5.657.762,29  20.312.589,09  126.735,81

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 24.231.300,00  25.996.640,42  3.384.396,99  20.465.613,94  5.531.026,48  4.656.537,73  20.338.878,13  5.657.762,29  20.312.589,09  126.735,81

- - -  1.710.252,71 - - - - - -

 24.231.300,00  25.996.640,42  3.384.396,99  20.465.613,94  5.531.026,48  4.656.537,73  22.049.130,84  5.657.762,29  20.312.589,09  126.735,81

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35,

inciso II da Lei 4.320/64.

SUPERÁVIT(XIII)

TOTAL(XIV)=(XII+XIII)

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a

pagar não processadados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO(XII)=(X+XI)

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

RESERVA DO RPPS

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IX)

SUBTOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX)

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI)

Amortização da Dívida Interna

Amortização da Dívida Externa

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII)

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA

TOTAL(VII)=(V+VI)

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)

Superávit Financeiro

Reabertura de Créditos Adicionais

DESPESAS

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

DÉFICIT(VI)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

ALIENAÇÃO DE BENS

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II)

SUBTOTAL DAS RECEITAS(III)=(I+II)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO-REFINANCIAMENTO(IV)

Operações de Crédito Internas

Operações de Crédito Externas

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO(V)=(III+IV)

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - ANEXO I(LRF, Art.52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2

RECEITAS DE CAPITAL

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)

RECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTÁRIA

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

RECEITA PATRIMONIAL

RECEITA AGROPECUÁRIA

RECEITA DE SERVIÇOS

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO SALDO Inscritas em

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre % Restos a Pagar

Não Processados

(a) (b) (b/total b) (c)=(a-b) (d) (d/total d) (e)=(a-d) (f)

DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 24.231.300,00 25.996.640,42 3.384.396,99 20.465.613,94 100,00 5.531.026,48 4.656.537,73 20.338.878,13 100,00 5.657.762,29 126.735,81

1.336.763,76 1.336.763,76 0,00 0,00 0,00 1.336.763,76 0,00 0,00 0,00 1.336.763,76 0,00

Ação Legislativa 1.336.763,76 1.336.763,76 0,00 0,00 0,00 1.336.763,76 0,00 0,00 0,00 1.336.763,76 0,00

3.082.600,00 2.772.813,88 456.979,72 2.637.265,14 12,89 135.548,74 552.143,64 2.637.265,14 12,97 135.548,74 0,00

Defesa da Ordem Jurídica 165.500,00 158.188,18 23.264,27 149.787,93 0,73 8.400,25 30.088,70 149.787,93 0,74 8.400,25 0,00

Planejamento e Orçamento 705.800,00 712.125,05 118.157,31 679.516,72 3,32 32.608,33 150.045,05 679.516,72 3,34 32.608,33 0,00

Administração Geral 1.533.700,00 1.371.283,43 244.061,58 1.316.759,10 6,43 54.524,33 274.840,56 1.316.759,10 6,47 54.524,33 0,00

Controle Interno 165.600,00 147.550,00 27.277,78 145.132,62 0,71 2.417,38 33.888,52 145.132,62 0,71 2.417,38 0,00

Formação de Recursos Humanos 90.500,00 85.630,00 13.189,53 72.433,45 0,35 13.196,55 16.262,55 72.433,45 0,36 13.196,55 0,00

Administração de Receitas 421.500,00 298.037,22 31.029,25 273.635,32 1,34 24.401,90 47.018,26 273.635,32 1,35 24.401,90 0,00

1.776.636,00 1.730.444,92 233.994,67 1.277.755,54 6,24 452.689,38 278.435,07 1.277.275,54 6,28 453.169,38 480,00

Assistência ao Idoso 96.000,00 93.066,67 16.000,00 93.066,67 0,45 0,00 16.000,00 93.066,67 0,46 0,00 0,00

Assistência à Criança e ao Adolescente 344.636,00 314.464,43 30.658,28 145.011,59 0,71 169.452,84 31.651,96 144.531,59 0,71 169.932,84 480,00

Assistência Comunitária 1.336.000,00 1.322.913,82 187.336,39 1.039.677,28 5,08 283.236,54 230.783,11 1.039.677,28 5,11 283.236,54 0,00

70.000,00 307.464,03 10.256,80 60.619,15 0,30 246.844,88 14.130,81 60.619,15 0,30 246.844,88 0,00

Previdência do Regime Estatutário 70.000,00 307.464,03 10.256,80 60.619,15 0,30 246.844,88 14.130,81 60.619,15 0,30 246.844,88 0,00

4.885.443,74 5.898.322,22 827.180,56 4.916.808,84 24,02 981.513,38 1.214.919,08 4.916.808,84 24,17 981.513,38 0,00

Atenção Básica 3.931.080,14 4.738.924,93 679.256,72 4.063.686,27 19,86 675.238,66 1.014.687,35 4.063.686,27 19,98 675.238,66 0,00

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 665.863,60 741.984,09 143.436,21 676.438,29 3,31 65.545,80 147.136,21 676.438,29 3,33 65.545,80 0,00

Vigilância Sanitária 288.500,00 417.413,20 4.487,63 176.684,28 0,86 240.728,92 53.095,52 176.684,28 0,87 240.728,92 0,00

5.384.750,00 5.579.972,81 936.152,43 4.853.824,10 23,72 726.148,71 1.117.199,99 4.853.824,10 23,86 726.148,71 0,00

Alimentação e Nutrição 56.000,00 56.000,00 10.161,41 47.743,17 0,23 8.256,83 10.161,41 47.743,17 0,23 8.256,83 0,00

Ensino Fundamental 4.886.950,00 5.119.016,53 825.479,42 4.429.016,74 21,64 689.999,79 1.001.548,95 4.429.016,74 21,78 689.999,79 0,00

Ensino Superior 120.000,00 149.000,00 27.587,91 136.013,28 0,66 12.986,72 27.587,91 136.013,28 0,67 12.986,72 0,00

Educação Infantil 259.800,00 231.956,28 68.923,69 217.050,91 1,06 14.905,37 73.901,72 217.050,91 1,07 14.905,37 0,00

Educação de Jovens e Adultos 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação Especial 60.000,00 24.000,00 4.000,00 24.000,00 0,12 0,00 4.000,00 24.000,00 0,12 0,00 0,00

214.600,00 280.000,00 88.577,25 245.395,19 1,20 34.604,81 92.354,02 245.395,19 1,21 34.604,81 0,00

Difusão Cultural 214.600,00 280.000,00 88.577,25 245.395,19 1,20 34.604,81 92.354,02 245.395,19 1,21 34.604,81 0,00

4.054.900,00 4.992.496,94 405.144,12 3.864.503,83 18,88 1.127.993,11 894.505,15 3.738.248,02 18,38 1.254.248,92 126.255,81

Infra-Estrutura Urbana 3.231.300,00 3.760.210,96 200.484,28 2.902.377,23 14,18 857.833,73 688.365,62 2.776.121,42 13,65 984.089,54 126.255,81

Serviços Urbanos 823.600,00 1.232.285,98 204.659,84 962.126,60 4,70 270.159,38 206.139,53 962.126,60 4,73 270.159,38 0,00

29.800,00 3.600,00 0,00 0,00 0,00 3.600,00 0,00 0,00 0,00 3.600,00 0,00

Habitação Urbana 29.800,00 3.600,00 0,00 0,00 0,00 3.600,00 0,00 0,00 0,00 3.600,00 0,00

259.300,00 216.105,92 32.036,35 194.519,12 0,95 21.586,80 41.583,10 194.519,12 0,96 21.586,80 0,00

Saneamento Básico Urbano 259.300,00 216.105,92 32.036,35 194.519,12 0,95 21.586,80 41.583,10 194.519,12 0,96 21.586,80 0,00

641.600,00 565.886,75 63.798,04 469.741,40 2,30 96.145,35 86.445,17 469.741,40 2,31 96.145,35 0,00

Preservação e Conservação Ambiental 641.600,00 565.886,75 63.798,04 469.741,40 2,30 96.145,35 86.445,17 469.741,40 2,31 96.145,35 0,00

589.900,00 530.417,33 58.684,85 399.389,70 1,95 131.027,63 71.412,10 399.389,70 1,96 131.027,63 0,00

Extensão Rural 589.900,00 530.417,33 58.684,85 399.389,70 1,95 131.027,63 71.412,10 399.389,70 1,96 131.027,63 0,00

48.500,00 30.823,96 5.914,13 24.976,34 0,12 5.847,62 6.478,38 24.976,34 0,12 5.847,62 0,00

Promoção Industrial 48.500,00 30.823,96 5.914,13 24.976,34 0,12 5.847,62 6.478,38 24.976,34 0,12 5.847,62 0,00

832.500,00 685.930,43 106.749,51 594.142,31 2,90 91.788,12 122.684,73 594.142,31 2,92 91.788,12 0,00

Transporte Rodoviário 832.500,00 685.930,43 106.749,51 594.142,31 2,90 91.788,12 122.684,73 594.142,31 2,92 91.788,12 0,00

169.500,00 251.227,74 28.819,76 238.311,62 1,16 12.916,12 34.137,69 238.311,62 1,17 12.916,12 0,00

Turismo 63.500,00 47.022,80 10.293,49 41.709,30 0,20 5.313,50 12.174,15 41.709,30 0,21 5.313,50 0,00

Desporto Comunitário 106.000,00 204.204,94 18.526,27 196.602,32 0,96 7.602,62 21.963,54 196.602,32 0,97 7.602,62 0,00

741.000,00 700.863,23 130.108,80 688.361,66 3,36 12.501,57 130.108,80 688.361,66 3,38 12.501,57 0,00

Ação Judiciária 40.000,00 33.174,16 4.201,69 33.174,16 0,16 0,00 4.201,69 33.174,16 0,16 0,00 0,00

Serviço da Dívida Interna 450.000,00 396.081,60 70.678,05 386.861,21 1,89 9.220,39 70.678,05 386.861,21 1,90 9.220,39 0,00

Outros Encargos Especiais 251.000,00 271.607,47 55.229,06 268.326,29 1,31 3.281,18 55.229,06 268.326,29 1,32 3.281,18 0,00

113.506,50 113.506,50 0,00 0,00 0,00 113.506,50 0,00 0,00 0,00 113.506,50 0,00

Reserva de Contingência 113.506,50 113.506,50 0,00 0,00 0,00 113.506,50 0,00 0,00 0,00 113.506,50 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

24.231.300,00 25.996.640,42 3.384.396,99 20.465.613,94 100,00 5.531.026,48 4.656.537,73 20.338.878,13 100,00 5.657.762,29 126.735,81

Administração

Desporto e Lazer

Previdência Social

Saúde

Educação

Cultura

Urbanismo

Habitação

Saneamento

Gestão Ambiental

Agricultura

Indústria

Transporte

RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Legislativa

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Prefeito Municipal Contador CRC/PR - 046880/O-2

Assistência Social

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35,

inciso II da Lei 4.320/64.

Encargos Especiais

Reserva de Contingência

TOTAL (III)=(I+II)

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a
pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

R$ 1,00

Total Previsão

     Janeiro/2016    Fevereiro/2016        Março/2016        Abril/2016         Maio/2016        Junho/2016 (Últimos Atualizada

       Julho/2016       Agosto/2016     Setembro/2016      Outubro/2016     Novembro/2016     Dezembro/2016 12 Meses) 2016

 2.180.192,64  1.957.458,58  1.968.599,25  1.983.021,13  2.235.405,88  1.754.718,21

 1.716.032,54  1.908.359,23  1.537.778,18  1.973.755,03  2.498.784,40  3.070.361,65  24.784.466,72  26.816.300,00

 32.111,58  53.062,76  68.774,81  434.925,56  108.977,96  48.544,73

 58.673,57  111.477,50  46.504,40  48.328,43  64.260,12  140.970,28  1.216.611,70  1.258.100,00

IPTU  -  -  181,93  18.394,68  40.384,47  5.188,53

 3.383,54  3.737,77  2.700,37  3.452,48  2.849,43  3.738,03  84.011,23  115.700,00

ISS  6.807,49  10.098,15  6.636,55  8.128,00  8.067,66  9.823,99

 6.988,11  8.928,55  9.757,02  12.168,56  9.240,71  79.802,26  176.447,05  134.800,00

ITBI  5.050,00  1.540,00  12.821,02  367.456,00  2.543,20  2.160,00

 16.902,46  67.411,01  3.500,00  6.051,00  17.059,12  2.700,00  505.193,81  500.000,00

IRRF  19.323,37  33.387,78  28.703,41  25.487,07  31.231,57  27.444,65

 27.814,76  28.467,98  28.319,71  24.328,90  32.856,80  51.723,21  359.089,21  296.800,00

Outras Receitas Tributárias  930,72  8.036,83  20.431,90  15.459,81  26.751,06  3.927,56

 3.584,70  2.932,19  2.227,30  2.327,49  2.254,06  3.006,78  91.870,40  210.800,00

 16.022,02  13.401,66  16.419,00  18.944,00  18.350,88  18.505,27

 15.843,74  13.021,50  12.919,35  12.580,53  10.991,95  17.740,70  184.740,60  234.300,00

 42.763,30  15.774,40  16.790,46  17.231,52  18.052,00  17.846,72

 15.565,92  17.734,43  12.003,98  11.855,04  8.812,24  12.896,16  207.326,17  309.500,00

 -  -  -  -  -  - 

 -  142,50  -  42,90  -  -  185,40  5.500,00

 542,32  2.129,80  1.804,44  186,56  1.849,11  1.716,57

 2.395,25  838,56  186,40  2.213,90  2.712,12  -  16.575,03  80.200,00

 2.082.864,55  1.861.735,13  1.853.430,41  1.507.097,60  2.075.097,58  1.661.530,00

 1.617.022,97  1.755.491,49  1.461.453,01  1.895.048,42  2.378.605,12  2.890.125,65  23.039.501,93  24.500.500,00

Cota-Parte do FPM  648.180,45  811.428,22  492.876,60  585.924,43  779.138,05  643.694,27

 713.771,45  578.755,19  470.643,59  571.311,91  1.042.350,54  1.634.838,91  8.972.913,61  10.250.000,00

Cota-Parte do ICMS  679.731,95  732.918,67  999.055,77  659.330,72  940.523,56  748.497,57

 655.633,29  920.692,21  730.611,68  665.261,79  936.347,05  838.148,90  9.506.753,16  9.500.000,00

Cota-Parte do IPVA  84.914,84  54.030,28  49.518,38  10.878,32  7.076,74  6.264,54

 9.805,83  3.851,78  2.614,40  7.218,05  2.084,34  9.203,34  247.460,84  250.000,00

Cota-Parte do ITR  82.682,34  2.986,57  45.128,51  341,48  2.109,92  258,40

 5.514,75  250,25  37.919,00  413.560,48  97.750,15  114.192,59  802.694,44  700.000,00

Transferências da LC 87/1996  5.997,42  5.997,42  5.997,42  5.997,21  5.997,21  5.997,21

 5.997,21  5.997,21  5.997,21  5.997,21  5.997,21  5.997,21  71.967,15  100.000,00

Transferências da LC 61/1989  14.033,51  10.452,37  10.204,80  10.470,97  11.890,64  7.075,47

 9.613,61  9.714,45  10.637,90  11.243,71  11.750,55  12.501,47  129.589,45  180.000,00

Transferências do FUNDEB  140.410,90  140.596,96  159.483,24  107.344,16  125.763,21  128.840,79

 95.919,36  130.530,05  103.576,41  103.538,46  149.810,81  148.392,35  1.534.206,70  1.700.000,00

Outras Transferências Correntes  426.913,14  103.324,64  91.165,69  126.810,31  202.598,25  120.901,75

 120.767,47  105.700,35  99.452,82  116.916,81  132.514,47  126.850,88  1.773.916,58  1.820.500,00

 5.888,87  11.354,83  11.380,13  4.635,89  13.078,35  6.574,92

 6.531,09  9.653,25  4.711,04  3.685,81  33.402,85  8.628,86  119.525,89  428.200,00

DEDUÇÕES (II)  305.286,32  325.648,56  321.842,56  256.191,37  350.805,01  283.826,95

 232.148,20  305.359,71  253.173,44  336.355,48  420.562,86  454.750,48  3.845.950,94  4.116.000,00

Dedução de Receitas para Formação do FUNDEB  303.107,97  323.562,59  320.556,18  254.588,52  349.347,17  282.357,41

 230.650,01  303.852,11  251.684,67  334.918,52  419.255,85  453.445,94  3.827.326,94  4.046.000,00

DEDUÇÃO REND. RPPS  2.178,35  2.085,97  1.286,38  1.602,85  1.457,84  1.469,54

 1.498,19  1.507,60  1.488,77  1.436,96  1.307,01  1.304,54  18.624,00  70.000,00

 1.874.906,32  1.631.810,02  1.646.756,69  1.726.829,76  1.884.600,87  1.470.891,26

 1.483.884,34  1.602.999,52  1.284.604,74  1.637.399,55  2.078.221,54  2.615.611,17  20.938.515,78  22.700.300,00

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo da Receita Corrente Líquida
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro/2016 a Dezembro/2016

RREO - ANEXO III(LRF, Art.53, inciso I)

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

ESPECIFICAÇÃO

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

RECEITAS CORRENTES (I)

RECEITA TRIBUTÁRIA

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

RECEITA PATRIMONIAL

RECEITA AGROPECUÁRIA

RECEITA DE SERVIÇOS

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I-II)

RGF - ANEXO 5 (LRF, Art. 55, Inciso III, alínea 'a') R$ 1,00

(A) (B) (C) (D) (E) (F) = (A - (B+C+D+E))

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS(I)  -2.727.562,12  20.040,64  15.504,66  1.480,00  -93.581,34  -2.671.006,08  122.925,00  - 
25% sobre demais impostos vinculados a educacao  -282.443,63  -  30,00  -  30,00  -282.503,63  -  - 
5% sobre Transferencias Constitucionais Vinculadas a Educacao  -890.374,51  990,00  -  -  743,01  -892.107,52  -  - 
Alieanacao de Bens da Saude  -2.627,08  -  1.250,00  -  1.250,00  -5.127,08  -  - 
Alienacao de Bens da Educacao  -14.833,46  -  -  -  -  -14.833,46  -  - 
Aquisição de Ônibus - Convênio FNDE  -82,59  -  -  -  -  -82,59  -  - 
Aquisição de Resfriadores - SEAD / Convênio Estadual  -8.924,75  -  -  -  -  -8.924,75  -  - 
Atenção Básica  -20.225,27  -  -  -  305,56  -20.530,83  -  - 
Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar  -17.975,20  -  8.960,00  -  8.960,00  -35.895,20  -  - 
BLOCO DA GESTÃO DO SUAS  3.300,56  -  -  -  -  3.300,56  -  - 
Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde - Portaria nº 204-GM, de 2007  -13.000,07  13.000,00  -  -  13.000,00  -39.000,07  -  - 
BLOCO FIN. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - SUAS  25.799,66  -  168,20  -  168,20  25.463,26  -  - 
BLOCO GESTÃO PROG. BOLSA FAMILIA E CAD. UNICO  7.515,18  -  -  -  -  7.515,18  -  - 
CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB)  -0,28  -  -  -  -  -0,28  -  - 
CONV. SEAB 148/2014 - RECUPERAÇÃO E TRAFEGABILIDADE DE ESTRADAS RURAIS  -40.901,96  -  -  -  -  -40.901,96  -  - 
COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF  10.010,46  -  -  -  -11.945,40  21.955,86  -  - 
FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO  -0,92  -  -  -  -  -0,92  -  - 
FNS - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV  -0,03  -  -  -  -  -0,03  -  - 
FUNDEB 60% - Exercício Corrente  -118.888,35  -  -  -  10.491,11  -129.379,46  -  - 
Fundef 40%  103.070,65  -  -  -  233,28  102.837,37  -  - 
Fundo Municipal de Assistencia Social - IGD - SUAS  -3.509,58  -  -  -  -  -3.509,58  -  - 
Fundo Nacional de Assistencia Social - PAIF  -8.705,32  -  -  -  -1.180,85  -7.524,47  -  - 
INCENTIVO DE CUSTEIO AO PROGRAMA APSUS  14,37  -  -  -  10.565,55  -10.551,18  -  - 
Indenizações Recebidas por bens sinistrados da saúde  -  -  -  -  -5.218,61  5.218,61  -  - 
MDE/PROGRAMA TRANSP.ESCOLAR PNAT 26  -4.275,71  -  -  -  -  -4.275,71  -  - 
Op. de Crédito - Ginasio CONTR.AFPR/SFM/SEDU/Nº.1853/2008  -306,78  -  -  -  -  -306,78  -  - 
Op. de Crédito - Pav.CONTRATO-PAV-SEDU/Nº.1804/2008  -245,31  -  -  -  -  -245,31  -  - 
Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias  -26.026,02  -  -  -  603,41  -26.629,43  -  - 
PAIF ESTADUAL - IMPLEM. SERVIÇOS PROTEÇÃO A FAMILIA  5.564,88  -  -  -  -  5.564,88  -  - 
Pavimentação Asfáltica - Convênio nº 819305/2015 - Min. das Cidades  82.397,39  -  -  -  1.137,47  81.259,92  122.925,00  - 
Pavimentação Asfáltica - Financiamento Agencia do Fomento  -  -  -  -  5.546,41  -5.546,41  -  - 
PBV2 - Piso Básico Variável 2  -  1.120,00  -  -  -  -1.120,00  -  - 
PETE - PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPORTE ESCOLAR  -20.298,33  -  -  -  -  -20.298,33  -  - 
PROGR. EST. DE QUAL. DOS CONSELHOS MUNICIPAIS SAUDE - CUSTEIO  6.681,19  -  -  -  -  6.681,19  -  - 
PROGR. EST. DE QUAL. DOS CONSELHOS MUNICIPAIS SAUDE - INVESTIMENTO  2.610,43  -  -  -  -  2.610,43  -  - 
PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA - APSUS  124.841,78  -  -  -  -  124.841,78  -  - 
PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE  13.902,12  -  -  -  -  13.902,12  -  - 
Programa Estadual - Incentivo Farmacêutico  7.416,40  -  -  -  -5.807,45  13.223,85  -  - 
Programa Estadual - Incentivo Farmacêutico - INVESTIMENTO  44.771,24  -  -  -  -  44.771,24  -  - 
Programa Estadual de Qualificação da Vigilancia em Saude  33.706,09  -  -  -  -20.500,00  54.206,09  -  - 
Programa Estadual de Qualificação da Vigilancia em Saude - Custeio  -127.134,12  -  -  -  1.499,51  -128.633,63  -  - 
Programa IGD/BOLSA FAMILIA 37  -10.266,01  -  -  -  -818,35  -9.447,66  -  - 
Receita de Alienacao de Ativos  -2.386,35  -  -  -  -68.761,90  66.375,55  -  - 
Recursos da Extinção da Entidade Previdenciária - do Exercicio  -41.995,15  222,10  -  -  -350,12  -41.867,13  -  - 
Retenções em Caráter consignatório  -1.113.968,90  -  -  -  -83.243,59  -1.030.725,31  -  - 
Salario Educacao  -8.116,10  -  -  -  -  -8.116,10  -  - 
SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)  -424.911,86  4.708,54  5.096,46  1.480,00  50.477,55  -486.674,41  -  - 
SEDU - Construção de Ginasio de Esportes  -10,59  -  -  -  -  -10,59  -  - 
Vigilância em Saúde  3.269,71  -  -  -  -766,13  4.035,84  -  - 
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS(II)  3.089.661,60  6.751,69  10.784,38  8.637,77  -16.468,65  3.079.956,41  3.810,81  - 
CONTRIBUIÇÃO MUNICIPAL AO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE - FMDCA  -16.081,28  -  -  -  -  -16.081,28  -  - 
RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE - FMDCA  -43.999,46  -  -  -  -  -43.999,46  480,00  - 
Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente  3.151.052,05  6.751,69  10.784,38  8.637,77  -16.468,65  3.141.346,86  3.330,81  - 
Taxas - Exercicio Poder da Polícia  110,49  -  -  -  -  110,49  -  - 
Taxas - Prestacao de Servicos - Exercicio Financeiro  -1.420,20  -  -  -  -  -1.420,20  -  - 
TOTAL (III) = (I+II)  362.099,48  26.792,33  26.289,04  10.117,77  -110.049,99  408.950,33  126.735,81  - 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹  -  -  -  -  -  -  -  - 
Nota:¹ A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial

DISPONIBLIDADE 
DE CAIXA BRUTA

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS)

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO 
LIQUIDADOS DO 

EXERCICIO

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR - Poder Executivo
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBLIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Dezembro de 2016

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 
CANCELADOS 

(NÃO INSCRITOS 
POR 

INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA)

RESTOS A PAGAR LIQUIDADOS E 
NÃO PAGOS

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 
DE EXERICICIOS 

ANTERIORES

DEMAIS 
OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRASDE EXERCICIOS 

ANTERIORES
DO EXERCICIO

IDENTIFICAÇÃO DE RECURSOS

R$ 1,00

PREVISÃO

Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2016 2015

 22.460.800,00  20.750.113,61  18.828.226,72

 1.258.100,00  1.216.611,70  820.564,95

IPTU  115.700,00  84.011,23  81.225,86

ISS  134.800,00  176.447,05  198.611,51

ITBI  500.000,00  505.193,81  176.078,94

IRRF  296.800,00  359.089,21  272.326,90

Outras Receitas Tributárias  210.800,00  91.870,40  92.321,74

 234.300,00  184.740,60  189.121,91

Receita Previdenciária  -  -  - 

Outras Contribuições  234.300,00  184.740,60  189.121,91

 -  300,00  - 

Receita Patrimonial  309.500,00  207.326,17  204.477,65

(-)Aplicações Financeiras  309.500,00  207.026,17  204.477,65

 20.454.500,00  19.212.174,99  17.656.497,08

Cota-Parte do FPM  8.350.000,00  7.297.278,75  6.264.807,95

Cota-Parte do IPVA  200.000,00  197.969,10  181.446,02

Cota-Parte do ICMS  7.600.000,00  7.605.402,76  7.796.213,64

Convênios  -  -  - 

Outras Transferências Correntes  4.304.500,00  4.111.524,38  3.414.029,47

 513.900,00  136.286,32  162.042,78

Dívida Ativa  179.300,00  48.765,30  68.699,14

Diversas Receitas Correntes  334.600,00  87.521,02  93.343,64

 1.461.000,00  1.218.726,87  1.154.269,91

 1.330.000,00  616.268,39  375.794,13

 -  -  - 

PREVISÃO

Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2016 2015

 -  -  96.639,40

 131.000,00  602.458,48  681.836,38

Convênios  56.000,00  -  40.000,00

Outras Transferências de Capital  75.000,00  602.458,48  641.836,38

 -  -  - 

 131.000,00  602.458,48  681.836,38

 22.591.800,00  21.352.572,09  19.510.063,10

DOTAÇÃO

Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Em Em

2016 2015 2016 2015 2016 2015

 22.174.040,31  17.927.122,71  17.244.137,70  17.927.122,71  17.097.104,98  -  147.032,72

 12.874.451,79  10.217.864,11  9.009.469,19  10.217.864,11  9.009.469,19  -  - 

 140.000,00  130.779,61  109.967,35  130.779,61  109.967,35  -  - 

 9.159.588,52  7.578.478,99  8.124.701,16  7.578.478,99  7.977.668,44  -  147.032,72

 22.034.040,31  17.796.343,10  17.134.170,35  17.796.343,10  16.987.137,63  -  147.032,72

 3.709.093,61  2.538.491,23  2.428.364,53  2.411.755,42  2.243.371,40  126.735,81  184.993,13

 3.453.012,01  2.282.409,63  2.173.799,16  2.155.673,82  1.988.806,03  126.735,81  184.993,13

 -  -  -  -  -  -  - 

Concessão de Empréstimos(XII)  -  -  -  -  -  -  - 

Aquisição Título de Capital Integralizado(XIII)  -  -  -  -  -  -  - 

Demais Inversões Financeiras  -  -  -  -  -  -  - 

 256.081,60  256.081,60  254.565,37  256.081,60  254.565,37  -  - 

 3.453.012,01  2.282.409,63  2.173.799,16  2.155.673,82  1.988.806,03  126.735,81  184.993,13

 113.506,50  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

 25.600.558,82  20.078.752,73  19.307.969,51  19.952.016,92  18.975.943,66  126.735,81  332.025,85

 -3.008.758,82  1.273.819,36  202.093,59  1.400.555,17  534.119,44

 567.440,52

VALOR CORRENTE

 3.388.452,71

      a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

      b)Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35,

      inciso II da Lei 4.320/64.

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar

 não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL(XV)=(XI-XII-XIII-XIV)

RESERVA DE CONTINGÊNCIA(XVI)

RESERVA DO RPPS(XVII)

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL(XVIII)=(X+XV+XVI+XVII)

RESULTADO PRIMÁRIO(XIX)=(VII-XVIII)

Outras Despesas Correntes

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES(X)=(VIII-IX)

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida(XIV)

ATUALIZADA

DESPESAS CORRENTES(VIII)

Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Encargos da Dívida(IX)

RECEITA TRIBUTÁRIA

Outras Receitas de Capital

Receita Patrimonial Líquida

Transferências Correntes

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL(II)

Operações de Crédito(III)

Amortização de Empréstimos(IV)

RECEITAS PRIMÁRIAS

Alienação de Bens(V)

Transferências de Capital

RREO - ANEXO VI(LRF, art. 53, inciso III)

RECEITAS PRIMÁRIAS
RECEITAS REALIZADAS

ATUALIZADA

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES(I)

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo do Resultado Primário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

Receita de Contribuição

RECEITAS REALIZADAS
ATUALIZADA

INSCRITAS EM

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS RESTOS A PAGAR

DESPESAS DE CAPITAL(XI)

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL(VI)=(II-III-IV-V)

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL(VII)=(I+VI)

DESPESAS PRIMÁRIAS

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UN
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara Municipal,aos 
Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede neste Município que, em 
cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97, recebeu os seguintes  recursos da União:
DATA                 RECURSOS                    VALOR
10-01                 FNS PAB.FIXO...............R$-  44.299,67
11-01                 FNS BLMAC..................R$- 182.992,02
11-01                 FNS BLMAC..................R$-   12.934,17
11-01                 CIDE.............................R$-   15.210,91
16-01                 R P M...........................R$-        174,58
17-01                 SAL. EDUCAÇÃO..........R$-   50.775,41
Cruzeiro do Oeste, 19  de Janeiro  de 2017.
Hedilberto  Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 123/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 23 de Janeiro de 2017, a servidora 
SILVANA BATISTA RODRIGUES, RG. nº 6.657.701-5, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, da Escola Municipal de Tempo Integral Tasso da Silveira, junto à 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer para a Escola Municipal 
de Tempo Integral Emiliano Perneta, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 16 (dezesseis) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 156/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 09 de Janeiro de 2017, o servidor VALDIR 
DONATI CORREA JUNIOR, RG. nº 9.542.718-9, ocupante do cargo de Técnico de 
Informática, junto à Secretaria Municipal de Administração.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 17 (dezessete) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 30/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º- Nomear Valdir Donati Correa Junior, RG: 9.542.718-9 SSP/PR, a contar do dia 
09/01/2017, para exercer o cargo de Técnico em Informática, aprovado no Concurso 
Público n° 001/2015, Edital de Abertura n° 239/2015, junto à Secretaria Municipal de 
Administração. 
Art. 2º - Os efeitos financeiros deste Decreto ocorrerão a partir de 09/01/2017.
Cruzeiro do Oeste, Paraná, aos 17 (dezessete) dias do mês de janeiro do ano de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-
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R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(a)

 1.212.400,00  1.212.400,00

 115.700,00  115.700,00

 500.000,00  500.000,00

 134.800,00  134.800,00

 296.800,00  296.800,00

 -  - 

 20.300,00  20.300,00

 71.000,00  71.000,00

 73.800,00  73.800,00

 20.230.000,00  20.230.000,00

 9.500.000,00  9.500.000,00

 700.000,00  700.000,00

 250.000,00  250.000,00

 9.500.000,00  9.500.000,00

 180.000,00  180.000,00

 100.000,00  100.000,00

 100.000,00  100.000,00

 -  - 

 21.442.400,00  21.442.400,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA

(c)

 2.651.000,00  2.651.000,00

 846.000,00  846.000,00

 105.000,00  105.000,00

 1.700.000,00  1.700.000,00

 -  - 

 2.000,00  2.000,00

 -  - 

 30.300,00  30.300,00

 2.683.300,00  2.683.300,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(e) (f) (f/e) x 100 (g) (g/e) x 100

 4.631.430,09  5.486.860,34  4.783.699,09  87,18  4.398.179,85  80,16

 2.086.293,74  2.461.114,47  2.076.897,72  84,39  2.021.099,57  82,12

 -  -  -  -  -  - 

 2.545.136,35  3.025.745,87  2.706.801,37  89,46  2.377.080,28  78,56

 254.013,65  411.461,88  133.109,75  32,35  132.199,85  32,13

 254.013,65  411.461,88  133.109,75  32,35  132.199,85  32,13

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 4.885.443,74  5.898.322,22  4.916.808,84  83,36  4.530.379,70  76,81

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(h) (h/IV f) x 100 (i) (i/IV g) x 100

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 
 1.125.800,00  1.964.768,70  1.354.061,12  27,54  1.354.061,12  29,89
 1.095.500,00  1.930.480,82  1.342.677,39  27,31  1.342.677,39  29,64

 -  -  -  -  -  - 
 30.300,00  34.287,88  11.383,73  0,23  11.383,73  0,25

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 1.125.800,00  1.964.768,70  1.354.061,12  27,54  1.354.061,12  29,89

 3.759.643,74  3.933.553,52  3.562.747,72  72,46  3.176.318,58  70,11

 -  -  -  -  - 

 938,09

 938,09

 55.465,99

 55.465,99

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre % Até o Bimestre %

(l) (l/ Total l) x 100 (m) (m/Total m) x 100

 3.931.080,14  4.738.924,93  4.063.686,27  82,65  4.023.691,85  88,82

 665.863,60  741.984,09  676.438,29  13,76  330.003,57  7,28

 -  -  -  -  -  - 

 288.500,00  417.413,20  176.684,28  3,59  176.684,28  3,90

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 4.885.443,74  5.898.322,22  4.916.808,84  100,00  4.530.379,70  100,00

1
2
3
4

 estabelecido for superior ao fixado na LC nº 141/20126
5
6

 da despesa empenhada.
7

 Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual nela

 Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012
 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total

 Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre.

TOTAL  386.429,14

 Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.
 O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total j".
 O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total K".

Vigilância Epidemiológica  - 

Alimentação e Nutrição  - 

Outras Subfunções  - 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial  346.434,72

Suporte Profilático e Terapêutico  - 

Vigilância Sanitária  - 

Inscritas em Restos

(Por Subfunção) a pagar não

Processados 7

Atenção Básica  39.994,42

Total (IX)  -  55.465,99

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Inicial
Despesas custeadas

no exercício de referência
(k)

Saldo Final (não aplicado)

Diferença de limite não cumprido em 2014  -  55.465,99

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015  -  938,09

Total (VIII)  -  938,09

Total

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA
DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º e 2º

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Inicial
Despesas custeadas no
exercício de referência

(j)
Saldo Final (não aplicado)

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS (VII%) = (VIh / IIIb x 100)6 - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% 4 e 5

 17,55

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VIh - (15 x IIIb) /100]6  517.276,42

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA INSCRITOS CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR
PARCELA

CONSIDERADA
NO LIMITE

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL
MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES³  - 

TOTAL DAS DESPESAS COM NÃO COMPUTADAS (V)  - 

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V)  386.429,14

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS  - 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO
SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹  - 
DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A
PAGAR CANCELADOS²  - 

  Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS  - 
  Recursos de Operações de Crédito  - 
  Outros Recursos  - 

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS  - 
DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO
UNIVERSAL  - 
DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS  - 

  Amortização da Dívida  - 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)  386.429,14

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO DO
PERCENTUAL MÍNIMO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS Inscritas em Restos

a pagar não

Processados 7

DESPESAS DE CAPITAL  909,90

  Investimentos  909,90

  Inversões Financeiras  - 

  Pessoal e Encargos Sociais  55.798,15

  Juros e Encargos da Dívida  - 

  Outras Despesas Correntes  329.721,09

Inscritas em Restos

(Por Grupo de Natureza da Despesa) a pagar não

Processados 7

DESPESAS CORRENTES  385.519,24

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  2.641.433,49  98,44

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE  -  - 

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  8.867,14  29,26

  Outras Receitas do SUS  -  - 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS  49.755,08  2.487,75

  Provenientes dos Estados  487.625,00  464,40

  Provenientes de Outros Municípios  1.534.206,70  90,25

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS  2.582.811,27  97,43

  Provenientes da União  560.979,57  66,31

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II

 20.303.141,97  94,69

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(d) (d/c) x 100

    Desoneração ICMS (LC 87/96)  71.967,15  71,97

    Outras  -  - 

  Cota-Parte IPI-Exportação  129.589,45  71,99
  Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
 Constitucionais  71.967,15  71,97

  Cota-Parte IPVA  247.460,84  98,98

  Cota-Parte ICMS  9.506.753,16  100,07

  Cota-Parte FPM  8.378.147,85  88,19

  Cota-Parte ITR  802.694,44  114,67

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa  16.256,44  22,03

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  19.136.612,89  94,60

  Multa, Juros de Mora e OUtros Encargos dos Impostos  1.459,82  7,19

  Dívida Ativa dos Impostos  24.071,52  33,90

 120,99

  Imposto Territorial Rural - ITR  -  - 

  Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI  505.193,81  101,04

  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  176.447,05  130,90

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046800/O-2Prefeito Municipal

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)  1.166.529,08  96,22

  Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  84.011,23  72,61

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS
DE SAÚDE

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre %

(b) (b/a) x 100

  Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  359.089,21

Liquidadas

Inscritas em Restos a Pagar Não Processados

Despesas Empenhadas

Liquidadas

Inscritas em Restos a Pagar Não Processados

Meta Fixada no Resultado Apurado

Anexo de Metas Até o Bimestre

Fiscais da LDO

(a) (b)

-112.930,56 -618.717,66

3.388.452,71 1.273.819,36

Inscrição Cancelamento Pagamento Saldo

até o bimestre até o bimestre a Pagar

161.381,49 7.023,75 140.565,41 13.792,33

Poder Executivo 161.381,49 7.023,75 140.565,41 13.792,33

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00

383.646,93 47.094,68 313.434,48 23.117,77

Poder Executivo 383.646,93 47.094,68 313.434,48 23.117,77

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00

545.028,42 54.118,43 453.999,89 36.910,10

Valor Apurado % Mínimo a

Até o Bimestre Aplicar no Exercício

25%

6.622.471,20

0,00

60%

1.517.953,39

0,00

Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

Resultado Previdenciário (IV-V) 0,00 0,00 0,00 0,00

Valor Apurado

Até o Bimestre % Mínimo a

Aplicar no exercicio

3.562.747,72 15%

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos

a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

    a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

    b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do

    art. 35, inciso II da Lei 4.320/64.

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 17,55

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas/RCL (%)

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 89.491,40 -89.491,40

Limite Constitucional Anual
DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE % Aplicado Até o Bimestre

Despesas Previdenciárias (V)

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o bimestre Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 0,00 0,00

Despesa de Capital Líquida 2.538.491,23 1.170.602,38

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos

Receitas Previdenciárias (IV)

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados 0,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor apurado até o bimestre Saldo Não Realizado

Receitas de Operações de Crédito 616.268,39 713.731,61

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Infantil e Ensino Fundamental

Liquidadas 98,94

Bimestre

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Liquidadas 31,69

Inscritos em Restos a Pagar Não Processados 0,00

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

TOTAL

Limites Constitucionais Anuais

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ENSINO % Aplicado Até o

Resultado Nominal 547,87

Resultado Primário 37,59

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

Resultado Previdenciário (VI)=(IV-V) 0,00

% em Relação a Meta

(b/a)

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO

Receitas Previdenciárias Realizadas(IV) 0,00

Despesas Previdenciárias Executadas(V)

0,00

0,00

Receita Corrente Líquida 20.938.515,78

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até o bimestre

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos

Liquidadas 20.338.878,13

Inscritas em Restos a Pagar Não Processados 126.735,81

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

Superávit Orçamentário 1.710.252,71

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o bimestre

20.465.613,94

Despesas Executadas 20.465.613,94

Despesas Executadas 20.465.613,94

20.338.878,13

126.735,81

Despesas Pagas 20.312.589,09

1.765.340,42

Dotação Atualizada 25.996.640,42

Despesas Empenhadas 20.465.613,94

Saldos de Exercícios Anteriores(Utilizados para Créditos Adicionais) 567.440,52

DESPESAS

Dotação Inicial 24.231.300,00

Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro
LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE

Previsão Atualizada da Receita 24.231.300,00

Receitas Realizadas 22.175.866,65

Déficit Orçamentário -

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o bimestre

RECEITAS

Previsão Inicial da Receita 24.231.300,00

Créditos Adicionais

Prefeitura Municipal de Altonia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 001/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições legais 
e com base no inciso II do Art. 24 da Lei nº. 8.666/93 Autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada SECRETARIA 
DE SAÚDE, solicitada a Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de orientação 
e acompanhamento dos procedimentos administrativos, atos administrativos de maior complexidade e escala 
medica realizados pelo fundo municipal de saúde e pela secretaria municipal de saúde de ALTONIA, com objetivo 
de aperfeiçoar o fluxo burocrático, Serviço de apoio no fechamento das escalas de profissionais e Implantação e 
controle do processo de credenciamento de profissionais de saúde. NO VALOR DE 3.990,00 (três mil novecentos e 
noventa reais) mensais, perfazendo um valor total de 7.990,00 (sete mil novecentos e noventa reais), com a empresa: 
DEGRAUS GESTÃO PÚBLICA E PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA, Inscrito no CNPJ nº 08.177.996/0001-17, 
com sede na rua Catuaba, 61 no município de Maringá – PR.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: 006002103010006203400133.90.39 
Altônia, 17 de janeiro de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2016, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA DANTAS & ZANZARINI LTDA - ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Sr. Prefeito Municipal ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., s/n.º, Cidade 
Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa DANTAS 
& ZANZARINI LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 10.999.819/0001-68 e 
cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 904.95413-65, devidamente instalada e em pleno funcionamento na Av. 
Comendador Gentil Geraldi, n.º 2756, Centro, Telefone (44) 3675-1631, no Município de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná, CEP: 87.820-000, neste momento representado pelo Sr. VANDERLEI UCHOA DANTAS, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG n.º 5.980.319-0 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 022.834.959-11, residente 
e domiciliada na Rua Fredolino Stapenhorst, 1449, no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de 
aquisição de medicamentos genéricos, com base de preço no índice da INDITEC, a serem destinados aos pacientes 
que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados no Hospital Municipal de Saúde e Postos Municipais 
de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 2 (segunda) do contrato original sob n.º 
021/2016 que vem acrescer R$ 39.187,50 (trinta e nove mil, cento e oitenta e sete reais e cinquenta centavos) do 
valor original deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 195.937,50 (cento e noventa e cinco mil e 
novecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso alterar a clausula 3 (terceira) do contrato original que vem acrescer o prazo de 
vigência, estendendo-se o período até 23 de Março de 2018.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 23 de 
Março de 2016.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 19 de Janeiro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA 
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
VANDERLEI UCHOA 
DANTAS REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2016, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA S. BORSARI 
COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA – ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Sr. Prefeito Municipal ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., s/n.º, Cidade 
Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa S. BORSARI 
COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF 
sob n.º 09.162.954/0001-75 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 904.21351-91, devidamente instalada e em pleno 
funcionamento na Av. Comendador Gentil Geraldi, n.º 2756, Telefone (44) 3675-1631, no Município de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná, CEP: 87.820-000, neste momento representado pela Sra. REGINA AOKI KATAOKA, brasileira, 
portadora da cédula de identidade civil RG n.º 8.951.150-0 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 049.323.089-06, residente 
e domiciliada na Rua Mario Ribeiro Borges n.º 2085, no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de 
aquisição de medicamentos genéricos, com base de preço no índice da INDITEC, a serem destinados aos pacientes 
que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados no Hospital Municipal de Saúde e Postos Municipais 
de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 2 (segunda) do contrato original sob n.º 
021/2016 que vem acrescer R$ 36.300,00 (trinta e seis mil e trezentos reais) do valor original deste instrumento 
contratual perfazendo o valor total de R$ 181.500,00 (cento e oitenta e um mil e quinhentos reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso alterar a clausula 3 (terceira) do contrato original que vem acrescer o prazo de 
vigência, estendendo-se o período até 23 de Março de 2018.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 23 de 
Março de 2016.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 19 de Janeiro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA 
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
REGINA AOKI KATAOKA 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2016, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA VALTENCIR ENUMO 
- ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. 
Prefeito Municipal ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 
5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., s/n.º, Cidade Gaúcha 
– PR, CEP: 87.820-000, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa VALTENCIR ENUMO - 
ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 05.368.306/0001-19 e cadastrado pela Inscrição 
Estadual n.º 902.68398-47 devidamente instalada e em pleno funcionamento na Av. Comendador Gentil Geraldi, n.º 
2864 Telefone (44) 3675-2085 no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, CEP: 87.820-000, neste momento 
representado por o Sr. VALTENCIR ENUMO, brasileiro, portador da cédula de identidade civil RG n.º 6.140.109-1 
SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 021.717.609-74, residente e domiciliado na Rua J.K de Oliveira, nº 2088, no Município 
de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da lei 
n.º 8666/93 e considerando a necessidade de aquisição de medicamentos genéricos, com base de preço no índice 
da INDITEC, a serem destinados aos pacientes que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados no 
Hospital Municipal de Saúde e Postos Municipais de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, 
resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento 
conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 2 (segunda) do contrato original sob 
n.º 020/2016 que vem acrescer R$ 37.125,00 (trinta e sete mil cento e vinte e cinco reais) do valor original deste 
instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 185.625,00 (cento e oitenta e cinco mil seiscentos e vinte e 
cinco reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso alterar a clausula 3 (terceira) do contrato original que vem acrescer o prazo de 
vigência, estendendo-se o período até 23 de Março de 2018.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 23 de 
Março de 2016.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 19 de Janeiro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA 
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
VALTENCIR ENUMO 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná					   
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO		
PORTARIA Nº 24/2.017, DE 13 DE JANEIRO DE 2.017.
NOMEIA MEMBROS DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE DOURADINA, NOS 
TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº. 784, DE 30 DE AGOSTO DE 2010.
O Prefeito Municipal de Douradina/PR, o Exmo. Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, no uso das atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Nomear os Membros do CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE do Município de 
Douradina, na forma abaixo: 
PRESIDENTE
1º TESOUREIRO
2º TESOUREIRO
JOSÉ DONIZETH MARTIM
SEBASTIÃO COELHO LIMA
MAIR JIZELMA SANTOS PERISSATO
MEMBROS DO CONSELHO FISCAL
VALDIR HONORATO DA SILVA
ANTONIO MARCOS MARTIM
LUIZA H. SUENO SOSSAI
Art. 2º. Aos Membros do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saúde ora nomeados, são deferidas as atribuições 
constantes da Lei Municipal nº. 784, de 30 de Agosto de 2010 e demais Legislação pertinente.
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria nº. 2.347, de 06 de Maio 
de 2014.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos treze dias do mês de Janeiro do ano de dois mil e dezessete (13/01/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Parana
PORTARIA N° 004/2017
SUMULA – NOMEIA TESOUREIRO PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA - PARANÁ E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear o vereador Sr. Rafael Diego Peres. CPF: 078.753.019-04 como TESOUREIROS da Câmara Municipal 
de Esperança Nova - Paraná, até a data de 31 de Dezembro de 2018, nomeação a partir do dia 02 de janeiro de 2017.  
Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogando as disposições em contrario.
Câmara Municipal de Esperança Nova – PR., 19 de janeiro de 2017.
José Marcos Bicudo
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Parana
PORTARIA 005/2017
SÚMULA: Dispõem sobre a nomeação de servidor responsável pelos pagamentos de fornecedores, folha de 
pagamento da Câmara Municipal de Esperança Nova/Pr e dá outras providências.     
O Presidente da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE :
Art. 1º - Fica designada a servidora Andrea Mardegan Santana – lotada no cargo de Técnico Contábil, portadora 
CPF nº. 018.313.629-29 e RG nº. 6.209.333-1, para realizar os pagamentos de fornecedores, folha de pagamento da 
Câmara Municipal de Esperança Nova/Pr. 
Art.2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Esperança Nova, aos 19 dias do mês de Janeiro de 2017.
José Marcos Bicudo
Presidente

prefeitura MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Parana
PORTARIA N.º 030/2017
DATA: 19/01/2017
AUTORIA: Executivo Municipal	
SÚMULA: Cancela Chamamento Público PMAP Nº. 001/2017. 
A Prefeita Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º) Cancelar o Processo de Chamamento Público PMAP Nº. 001/2017, a fim de realizar uma melhor avaliação do 
edital e os anexos.
2º) Considerar nulo o aviso do Processo Chamamento Público do dia 19/01/2017.
3º) Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 19 dias do mês de Janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 031/2017
SÚMULA: Nomeia.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeada MIRIAN DE JESUS FARIA SANTOS, portadora da Cédula de Identidade/RG sob n.º: 5.962.054-
1 e do Cadastro de Pessoa Física/CPF sob n.º: 929.353.549-15, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão 
de SECRETÁRIO DE CULTURA, lotada na SECRETARIA DE CULTURA, percebendo subsídio do valor do cargo, a 
partir de 20 de janeiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 19 dias do mês de janeiro 
de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Parana
DECRETO Nº 1464/2017
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Especiais e Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 411, de 17 (dezessete) de janeiro de 2017, publicada no Diário 
Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 19 de janeiro de 2017.
DECRETA:
Art. 1º. Abre no Orçamento Geral para o exercício de 2017 os Créditos Adicionais Especiais por Anulação de Dotação 
no valor de R$- 215.500,00 (duzentos e quinze mil e quinhentos reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas 
das dotações orçamentárias:
0200	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0204	 ASSESSORIA JURÍDICA
040910003.2.005000	 Manutenção dos Serviços de Assessoria Jurídica
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 40.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 8.000,00
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL	 500,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 500,00
3.3.90.36.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	 300,00
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1.500,00
1100	 SECRETARIA DE CULTURA
1101	 GABINETE DO SECRETÁRIO DE CULTURA
133920011.2.096000	 Manutenção do Gabinete do Secretário de Cultura
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 30.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 6.000,00
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL	 500,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 700,00
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1.000,00
1100	 SECRETARIA DE CULTURA
1102	 DIVISÃO DE CULTURA
133920011.2.036000	 Manutenção da Divisão de Cultura
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 45.000,00
3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 9.000,00
3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL	 500,00
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 2.000,00
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 70.000,00
Fonte de Recursos	 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 2º. Fica aberto no Orçamento Geral para o exercício de 2017 os Créditos Adicionais Suplementares por Anulação 
de Dotação no valor de R$- 60.000,00 (sessenta mil reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
0309	 PROCURADORIA JURÍDICA
040910003.2.085000	 Manutenção das Atividades da Procuradoria Municipal
87/3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 50.000,00
88/3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 10.000,00
Art. 3º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º o Poder Executivo Municipal reduzirá parcialmente as 
seguintes dotações do orçamento vigente:
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0503	 DIVISÃO DE CULTURA
133920011.2.036000	 Manutenção da Divisão de Cultura
261/3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 51.525,00
262/3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 16.000,00
263/3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL	 700,00
264/3.3.50.41.00.00.00	 CONTRIBUIÇÕES	 700,00
265/3.3.90.14.00.00.00	 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL	 325,00
266/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 1.000,00
267/3.3.90.31.00.00.00	 PREM. CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTÍFICAS	 700,00
268/3.3.90.32.00.00.00	 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 700,00
269/3.3.90.33.00.00.00	 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO	 350,00
270/3.3.90.36.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	 10.000,00
271/3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 130.000,00
272/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	3.500,00
Fonte de Recursos	 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 4º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 2º o Poder Executivo Municipal fica autorizado a reduzir 
parcialmente as seguintes dotações do orçamento vigente:
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0505	 DIVISÃO DE TURISMO
276950013.2.038000	 Manutenção da Divisão de Turismo
284/3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 24.500,00
285/3.1.90.13.00.00.00	 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	 5.500,00
286/3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL	 500,00
287/3.3.50.41.00.00.00	 CONTRIBUIÇÕES	 700,00
288/3.3.90.14.00.00.00	 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL	 325,00
289/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 1.000,00
290/3.3.90.31.00.00.00	 PREM. CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTÍFICAS	 500,00
291/3.3.90.36.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	 6.000,00
292/3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 2.000,00
293/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	3.500,00
0700	 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PÚBLICOS
0702	 DIVISÃO DE OBRAS E URBANISMO
154510016.1.048000	 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
396/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	15.475,00
Fonte de Recursos	 0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 5º. Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 19 (dezenove) dias do mês de janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº60/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Secretário e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
I - Nomear, ROSILENE APARECIDA TORCHETI, portadora do RG nº 3.992.397-1-SSP-PR e CPF nº 602.258.589-91, 
para ocupar o Cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, CC-1,lotada na Secretaria Municipal de 
Administração,  a partir do dia 16 de Janeiro de 2017, com subsídio mensal fixado pela Lei nº 275/2015 datada em 
19 de Novembro de 2015.
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo-se a contar de 16 de Janeiro de 2017.                
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Parana
NOTIFICAÇÃO Nº 031/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código de Posturas) 
e suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a efetuar a limpeza dos lotes n° 
08 e n° 09 da quadra n° 059A do Novo Loteamento da P.M.G. - Guaíra-PR, de vossa propriedade, no 
prazo máximo improrrogável de 7 (sete) dias úteis, a contar da data da ciência ou da publicação em 
edital no diário oficial do Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa na razão de 
05 (cinco) UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 1.000,00 m2 (mil metros 
quadrados), e 10 (dez) UFGs por imóvel com área superior a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados).
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não cumprimento ainda 
ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até que atendido o exposto na notificação, 
sendo os valores dobrados a cada nova reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) 
UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra).
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei complementar: 
Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de roçada nos imóveis notificados 
e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 Unidades Fiscais do Município de Guaíra 
por metro quadrado do imóvel em questão, além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente 
Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta e um reais e 
cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta Nato através do telefone 3642 
9900.
Guaíra-PR, 16 de janeiro de 2.017
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
AMARILDO LUIZ GARCIA
Avenida Joaquim Dornelles Vargas, 237 - Guaíra/PR

NOTIFICAÇÃO Nº 032/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código de Posturas) 
e suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a efetuar a limpeza do lote n° 
(21E22)A  da quadra n° 055 do Novo Loteamento da P.M.G. - Guaíra-PR, de vossa propriedade, no 
prazo máximo improrrogável de 7 (sete) dias úteis, a contar da data da ciência ou da publicação em 
edital no diário oficial do Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa na razão de 
05 (cinco) UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 1.000,00 m2 (mil metros 
quadrados), e 10 (dez) UFGs por imóvel com área superior a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados).
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não cumprimento ainda 
ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até que atendido o exposto na notificação, 
sendo os valores dobrados a cada nova reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) 
UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra).
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei complementar: 
Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de roçada nos imóveis notificados 
e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 Unidades Fiscais do Município de Guaíra 
por metro quadrado do imóvel em questão, além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente 
Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta e um reais e 
cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta Nato através do telefone 3642 
9900.
Guaíra-PR, 16 de janeiro de 2.017
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
WALMOR KENNEDY MASSARO
Rua Professor Galvoso, 965 - Guaíra/PR

NOTIFICAÇÃO Nº 033/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código de Posturas) 
e suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a efetuar a limpeza do lote n° 
05-REM-G do Novo Loteamento da P.M.G. - Guaíra-PR, de vossa propriedade, no prazo máximo 
improrrogável de 7 (sete) dias úteis, a contar da data da ciência ou da publicação em edital no diário 
oficial do Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa na razão de 
05 (cinco) UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 1.000,00 m2 (mil metros 
quadrados), e 10 (dez) UFGs por imóvel com área superior a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados).
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não cumprimento ainda 
ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até que atendido o exposto na notificação, 
sendo os valores dobrados a cada nova reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) 
UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra).
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei complementar: 
Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de roçada nos imóveis notificados 
e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 Unidades Fiscais do Município de Guaíra 
por metro quadrado do imóvel em questão, além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente 
Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta e um reais e 
cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta Nato através do telefone 3642 
9900.
Guaíra-PR, 16 de janeiro de 2.017
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
JOVANO PEREIRA DA SILVA FILHO
Rua Monteiro Lobato, s/n°- Guaíra/PR

NOTIFICAÇÃO Nº 034/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código de Posturas) 
e suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a efetuar a limpeza do lote n° 
5-REM-B-2 do Novo Loteamento da P.M.G. - Guaíra-PR, de vossa propriedade, no prazo máximo 
improrrogável de 7 (sete) dias úteis, a contar da data da ciência ou da publicação em edital no diário 
oficial do Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa na razão de 
05 (cinco) UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 1.000,00 m2 (mil metros 
quadrados), e 10 (dez) UFGs por imóvel com área superior a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados).
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não cumprimento ainda 
ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até que atendido o exposto na notificação, 
sendo os valores dobrados a cada nova reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) 
UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra).
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei complementar: 
Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de roçada nos imóveis notificados 
e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 Unidades Fiscais do Município de Guaíra 
por metro quadrado do imóvel em questão, além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente 
Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta e um reais e 
cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta Nato através do telefone 3642 
9900.
Guaíra-PR, 16 de janeiro de 2.017
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
ACIR SCHIMTZ 
Rua Major Raul Salles de Mattos, 54- Guaíra/PR

NOTIFICAÇÃO Nº 035/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código de Posturas) e 
suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a efetuar a limpeza do lote n° 07-A  
do Novo Loteamento da P.M.G. - Guaíra-PR, de vossa propriedade, no prazo máximo improrrogável 
de 7 (sete) dias úteis, a contar da data da ciência ou da publicação em edital no diário oficial do 
Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa na razão de 
05 (cinco) UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 1.000,00 m2 (mil metros 
quadrados), e 10 (dez) UFGs por imóvel com área superior a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados).
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não cumprimento ainda 
ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até que atendido o exposto na notificação, 
sendo os valores dobrados a cada nova reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) 
UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra).
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei complementar: 
Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de roçada nos imóveis notificados 
e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 Unidades Fiscais do Município de Guaíra 
por metro quadrado do imóvel em questão, além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente 
Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta e um reais e 
cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta Nato através do telefone 3642 
9900.
Guaíra-PR, 16 de janeiro de 2.017
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
AMES EMPREENDIMENTOS SPE LTDA
RUA ALAM. AUGUSTO STELLFELD, 2260 - Curitiba/PR

NOTIFICAÇÃO Nº 036/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código de Posturas) 
e suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a efetuar a limpeza do lote n° 
012 da quadra n° 023 do Jardim Internacional - Guaíra-PR, de vossa propriedade, no prazo máximo 
improrrogável de 7 (sete) dias úteis, a contar da data da ciência ou da publicação em edital no diário 
oficial do Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa na razão de 
05 (cinco) UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 1.000,00 m2 (mil metros 
quadrados), e 10 (dez) UFGs por imóvel com área superior a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados).
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não cumprimento ainda 
ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até que atendido o exposto na notificação, 
sendo os valores dobrados a cada nova reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) 
UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra).
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei complementar: 
Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de roçada nos imóveis notificados 
e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 Unidades Fiscais do Município de Guaíra 
por metro quadrado do imóvel em questão, além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente 
Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta e um reais e 
cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta Nato através do telefone 3642 
9900.
Guaíra-PR, 16 de janeiro de 2.017
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
ROGERIA GUERREIRO CHAMORRO Rua Capitão Heitor Mendes Gonçalves, 330- Guaíra/PR

NOTIFICAÇÃO Nº 037/2017
Nos termos dispostos nos artigos 61, 62 e 63 da lei complementar nº 03/2008 (Código de Posturas) 
e suas posteriores alterações fica Vossa Senhoria NOTIFICADO(a) a efetuar a limpeza do lote n° 
03 da quadra n° 059 da Cia. Mate Laranjeira - Guaíra-PR, de vossa propriedade, no prazo máximo 
improrrogável de 7 (sete) dias úteis, a contar da data da ciência ou da publicação em edital no diário 
oficial do Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa na razão de 
05 (cinco) UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra) por imóvel com área de até 1.000,00 m2 (mil metros 
quadrados), e 10 (dez) UFGs por imóvel com área superior a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados).
E ainda, nos termos disposto no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não cumprimento ainda 
ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até que atendido o exposto na notificação, 
sendo os valores dobrados a cada nova reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) 
UFGs (Unidade Fiscal de Guaíra).
E por fim, nos termos disposto no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei complementar: 
Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de roçada nos imóveis notificados 
e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 Unidades Fiscais do Município de Guaíra 
por metro quadrado do imóvel em questão, além das multas já estipuladas no artigo 64 do presente 
Código.
OBSERVAÇÃO: 
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.017 = R$ 41,51 (quarenta e um reais e 
cinquenta e um centavos). 
2-) Informações complementares poderão serem obtidos na SEPLAN-Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação Geral com o fiscal Jean Lucas Mendieta Nato através do telefone 3642 
9900.
Guaíra-PR, 16 de janeiro de 2.017
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
Ilustríssimo(a) Senhor(a)
ELIETE DE CASTRO GUEDES
Rua Pastor Joao Soren, 1029 - Guaíra/PR
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Em Exercícios Em 31 de Em Exercícios Em 31 de

Anteriores dezembro de 2015 Anteriores dezembro de 2015

RESTOS A PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS)(I)

EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  0,12  339,00  339,00  0,12  -  422,50  -  -  -  422,50  -  - 

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO  8.989,01  7.173,42  7.173,42  4.970,00  4.019,01  8.637,77  15.257,47  15.257,47  15.257,47  -  8.637,77  12.656,78

SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO  50,00  -  -  -  50,00  -  300,00  300,00  300,00  -  -  50,00

SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO  2.014,00  13.099,02  12.499,02  -  2.614,00  6.000,00  63.481,85  63.481,85  63.481,85  6.000,00  -  2.614,00

SECRETARIA DE SAUDE  4.708,54  30.795,29  28.741,66  2.053,63  4.708,54  -  92.071,53  86.480,16  73.480,16  4.111,37  14.480,00  19.188,54

SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS  -  82.596,77  82.596,77  -  -  36.560,81  22.037,50  22.037,50  22.037,50  36.560,81  -  - 

SECRET. DE AGRIC. E ABASTEC. IND. E COM.  870,80  -  -  -  870,80  -  -  -  -  -  -  870,80

SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM.  -  153,14  153,14  -  -  -  137.850,00  137.850,00  137.850,00  -  -  - 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA  289,98  676,86  676,86  -  289,98  -  136,50  136,50  136,50  -  -  289,98

SECRET. MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL  1.240,00  8.385,54  8.385,54  -  1.240,00  -  891,00  891,00  891,00  -  -  1.240,00

SUBTOTAL  18.162,45  143.219,04  140.565,41  7.023,75  13.792,33  51.621,08  332.025,85  326.434,48  313.434,48  47.094,68  23.117,77  36.910,10

LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

SUBTOTAL  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

TOTAL(I)  18.162,45  143.219,04  140.565,41  7.023,75  13.792,33  51.621,08  332.025,85  326.434,48  313.434,48  47.094,68  23.117,77  36.910,10

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS
LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - ANEXO VII(LRF, Art.53, inciso V)

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

Saldo Total
(a+b)

Pagos Cancelados
Saldo

(a)
Liquidados Pagos Cancelados

Saldo
(b)

Inscritos Inscritos
PODER/ÓRGÃO

R$ 1,00
PREVISÃO ATUALIZADA SALDO NÃO REALIZADO

(a) (c)=(a-b)

 1.330.000,00  713.731,61

DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS SALDO NÃO EXECUTADO

ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO

PROCESSADOS

(d) (e) (f)=(d-e)

 3.709.093,61  2.538.491,23  2.411.755,42  126.735,81  1.170.602,38

(-)Incentivos Fiscais a Contribuinte
(-)Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras

 3.709.093,61  2.538.491,23  2.411.755,42  126.735,81  1.170.602,38

 -2.379.093,61  -1.922.222,84  -  -  -456.870,77

Notas: 

¹ Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III;

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

DESPESAS DE CAPITAL

DESPESAS DE CAPITAL LÍQUIDA (II)

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III)=(I-II)

RECEITAS
RECEITAS REALIZADAS

(b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO¹ (I)  616.268,39

DESPESAS

R$ 1,00
PREVISÃO ATUALIZADA SALDO A REALIZAR

(a) (c)=(a-b)

 -  - 

DOTAÇÃO ATUALIZADA DESPESAS DESPESAS DESPESAS DESPESAS PAGAMENTO SALDO A PAGAR

EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAS INSCRITAS EM RESTOS A DE RESTOS A PAGAR

PAGAR NÃO PROCESSADOS

(d) (e) (f) (g)=(d-e)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)  29.259,48  21.979,50  21.979,50  20.729,50  -  68.761,90  8.529,98

 29.259,48  21.979,50  21.979,50  20.729,50  -  68.761,90  8.529,98

 29.259,48  21.979,50  21.979,50  20.729,50  -  68.761,90  8.529,98

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

2015 SALDO ATUAL

(h) (j) = (IIIh + IIIi)

 -89.491,40

DESPESAS

INVESTIMENTOS

INVERSÕES FINANCEIRAS

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

RREO - ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III )

RECEITAS
RECEITAS REALIZADAS

(b)

 - 

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro/2016

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

DESPESAS DE CAPITAL

Regime Geral da Previdência Social

Regime Próprio de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO A APLICAR
2016

(i) = (Ib – (IIe+ IIf))

VALOR (III)  -89.491,40

R$ 1,00

EXERCÍCIO EXERCÍCIO EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/ EXERCÍCIO/

ANTERIOR CORRENTE 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

TOTAL DAS DESPESAS/RCL(%)

DESPESAS

DE PPP

Do Ente Federado

Das Estatais Não-Dependentes

TOTAL DAS DESPESAS

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)

ATIVOS CONTINGENTES

Serviços Futuros

Outros Ativos Contingentes

PASSIVOS CONTINGENTES

Contraprestações Futuras

Riscos Não Provisionados

Outros Passivos Contingentes

GARANTIAS DE PPP (II)

SALDO LÍQUIDO DE PASSIVOS DE PPP (III)=(I-II)

TOTAL DE PASSIVOS(I)

Obrigações Não Relacionadas a Serviços

Contrapartida para Ativos da SPE

TOTAL DE ATIVOS

Direitos Futuros

Ativos Contabilizados na SPE

Contrapartida para Provisões de PPP

Provisões de PPP

(a) (b) (c)=(a+b)

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Despesas de Caráter Continuado Derivadas das Parcerias Público-Privadas
Contratadas

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Janeiro a Dezembro/2016

DÉRCIO JARDIM JÚNIOR RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE
Contador CRC/PR - 046880/O-2Prefeito Municipal

Lei nº 11.079, de 30.12.2004,arts. 22, 25 e 28 - Anexo XIII

ESPECIFICAÇÃO

SALDO TOTAL EM 31 REGISTROS EFETUADOS EM SALDO TOTAL

DE DEZEMBRO DO 2016

EXERCÍCIO ANTERIOR No bimestre Até o Bimestre

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 19 de janeiro de 2017. 

VIVALDO AURELIANO DA SILVA 

CONTRATADA CONTRATANTE 

V. A. DA SILVA-LIMPEZAS-ME 

CNPJ/MF: nº 17.176.640/0001-50 

CI-RG: n° 6.153.792-9/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

5° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 226/2014, decorrente do processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n° 54/2014, para contratação de empresa destinada à prestação de serviços de 
limpezas e coletas de lixos nos Distritos de Paulistânia e Mirante do Piquiri, por um período de 12 
meses. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, na cidade de 
ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. LUIS CARLOS 
BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador da CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR, e do 
CPF/MF: nº 622.478.249-000, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, nesta cidade, e a empresa V. A. DA SILVA-LIMPEZAS-ME, inscrita no CNPJ/MF: 
nº 17.176.640/0001-50, com sede na Avenida Duque de Caxias, 646, Distrito MIRANTE DO 
PIQUIRI, no Município de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representada pelo Sr. VIVALDO 
AURELIANO DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF/MF: n° 854.786.019-34 
e da CI-RG: n° 6.153.792-9/SSP-PR, residente e domiciliado no Município de ALTO PIQUIRI-PR, 
acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

O presente Termo Aditivo tem por objeto: Reajuste de Valores na importância de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), corresponde à acréscimo considerando que a manutenção dos serviços de 
limpeza e coleta de lixo reciclável nos distritos não pode ser interrompida, sendo de interesse 
público, a administração resolve aditar o referido contrato por mais 04 meses com vigência em 
01/01/2017 até 30/04/2017, e reajustar em mais R$ 50.000,00(cinquenta mil reais), com 
fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS: 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 

 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

c

CPF/MF: n° 854.786.019-34 

www.elotech.com.br 

  
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, usando das atribuições que 
lhes são conferidas por e considerando os dispostos na Lei Nº 349/2017 de 17 de janeiro de 2017. 

 
DECRETA: 

 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, 

em 17 (dezessete) de janeiro de 2017 (dois mil e dezessete). 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

DECRETO Nº 749/2017 
 
Sumula: Dispõe sobre abertura de Crédito Especial, alterar os 
anexos do PPA e LDO vigentes e alterar a Programação Financeira e 
ou cronograma de desembolso mensal na importância de até R$ 
245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil oitocentos e cinqüenta 
reais). 

10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.002 Seção de Obras e Engenharia 
10.002.04.451.0010.1.045. PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS 

 511 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  245.850,00 812 

Total Suplementação:  245.850,00 

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 

Excesso de Arrecadação: 
 245.850,00 Receita: 2.4.7.1.99.99.92.00 PAVIMENTAÇÃO RUA SILVEIRA LIMA - 
 245.850,00 Total: 

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa do Município de Alto Piquiri um crédito Especial, nas 
dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil 
oitocentos e cinqüenta reais) 

Suplementação 

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

Prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 41/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretor Escolar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I - Nomear, a servidora CLAUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA DE SOUZA, portadora 
do RG nº 4.209.226-6-SSP-PR e CPF nº 796.874.909-34, para ocupar o cargo 
de DIRETORA DA ESCOLA MUNICIPAL CECÍLIA MEIRELES, por 20 horas, com 
40% de gratificação com base do vencimento básico da categoria, com lotação na 
Secretaria de Educação e Cultura, a contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
					   
PORTARIA Nº 42/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretor Escolar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
Nomear, a servidora MAURICEIA DE ALMEIDA FIGUEIREDO RODRIGUES, 
portadora do RG nº 7.388.217-6-SSP-PR e CPF nº 029.084.969-17, para ocupar o 
cargo de DIRETORA Da Escola Municipal Luiz Sibirino de Moura, por 40 horas, com 
80% de gratificação com base do vencimento básico da categoria, com lotação na 
Secretaria de Educação e Cultura, a contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 43/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretor Escolar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
Nomear, a servidora MARIA IZABEL DE FARIAS BECEGATO, portadora do RG nº 
3.495.625-1-SSP-PR e CPF nº 801.069.949-72, para ocupar o cargo de DIRETORA 
Da Escola Municipal Governador Parigot de Souza, por 40 horas, com 80% de 
gratificação com base do vencimento básico da categoria, com lotação na Secretaria 
de Educação e Cultura, a contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
					   
PORTARIA Nº 44/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretor Escolar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I - Nomear, a servidora ELIANA COLHADO LACAVA DA SILVA, portadora do RG nº 
4.315.745-0-SSP-PR e CPF nº 802.772.419-87, para ocupar o cargo de DIRETORA 
DA ESCOLA MUNICIPAL DE SALTINHO DO OESTE, por 20 horas, com 40% de 
gratificação com base do vencimento básico da categoria, com lotação na Secretaria 
de Educação e Cultura, a contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 45/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretor Escolar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I - Nomear, a servidora THAMY KELLI APARECIDA CAMILO, portadora do RG nº 
5.940.773-2-SSP-PR e CPF nº 966.493.309-06, para ocupar o cargo de DIRETORA 
DA ESCOLA MUNICIPAL HELENO LUIZ DO NASCIMENTO, por 20 horas, com 
40% de gratificação com base do vencimento básico da categoria, com lotação na 
Secretaria de Educação e Cultura, a contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
					   
PORTARIA Nº 46/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretor Escolar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I - Nomear, a servidora MARLENE RICHTER, portadora do RG nº 1.887.453-SSP-
PR e CPF nº413.277.649-20, para ocupar o cargo de DIRETORA DA ESCOLA 
MUNICIPAL DE MIRANTE DO PIQUIRI, por 20 horas, com 40% de gratificação com 
base do vencimento básico da categoria, com lotação na Secretaria de Educação e 
Cultura, a contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 47/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretora Da Creche São José e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
Nomear, a servidora ELAINE APARECIDA VICENTE, portadora do RG nº 
8.316.590-1-SSP-PR e CPF nº 038.688.769-10, para ocupar o cargo de DIRETORA 
DA CRECHE SÃO JOSÉ, por 40 horas, com 80% de gratificação com base do 
vencimento básico da categoria, com lotação na Secretaria de Educação e Cultura, a 
contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 48/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretora Do CMEI Vovó Otília e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
Nomear, a servidora HORTÊNCIA BERALDO DE NOVAES, portadora do RG nº 
4.315.745-0-SSP-PR e CPF nº 020.770.149-03, para ocupar o cargo de DIRETORA 
DO CMEI VOVÓ OTÍLIA, por 40 horas, com 80% de gratificação com base do 
vencimento básico da categoria, com lotação na Secretaria de Educação e Cultura, a 
contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
					   
PORTARIA Nº 49/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretora Da Creche Bom Menino e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
Nomear, a servidora ELIANA COLHADO LACAVA DA SILVA, portadora do RG nº 
4.315.745-0-SSP-PR e CPF nº 802.772.419-87, para ocupar o cargo de DIRETORA 
DA CRECHE BOM MENINO DE SALTINHO DO OESTE, por 20 horas, com 40% de 
gratificação com base do vencimento básico da categoria, com lotação na Secretaria 
de Educação e Cultura, a contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 50/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretora Da Creche Isa Ferreira e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
Nomear, a servidora THAMY KELLI APARECIDA CAMILO, portadora do RG nº 
5.940.773-2-SSP-PR e CPF nº 966.493.309-06, para ocupar o cargo de DIRETORA 
DA CRECHE ISA FERREIRA, por 20 horas, com 40% de gratificação com base do 
vencimento básico da categoria, com lotação na Secretaria de Educação e Cultura, a 
contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
					   
PORTARIA Nº 51/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Diretora Da Creche São Francisco e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I - Nomear, a servidora MARLENE RICHTER, portadora do RG nº 1.887.453-SSP-
PR e CPF nº413.277.649-20, para ocupar o cargo de DIRETORA DA CRECHE SÃO 
FRANCISCO – MIRANTE DO PIQUIRI, por 20 horas, com 40% de gratificação com 
base do vencimento básico da categoria, com lotação na Secretaria de Educação e 
Cultura, a contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 52/2017
SÚMULA: Designa a servidora DENISSE CABRAL DA LUZ para responder como 
Coordenadora Pedagógica na Escola Municipal Luiz Sibirino de Moura, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E
I – Designar, a servidora DENISSE CABRAL DA LUZ - PROFESSORA, portadora 
do RG nº 4.064.471-7-SSP-PR e CPF nº571.445.759-53, para responder como 
COORDENADORA PEDAGÓGICA por 40 Horas com 60% de gratificação com base 
do vencimento básico da categoria, na Escola Municipal Luiz Sibirino de Moura, partir 
do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 de 
JANEIRO de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 53/2017
SÚMULA: Designa a servidora KEILA MOREIRA MANCINI para responder como 
Coordenadora Pedagógica na Escola Municipal Governador Parigot de Souza e na 
Escola Municipal Cecília Meireles, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E
I – Designar, a servidora KEILA MOREIRA MANCINI - PROFESSORA, portadora 
do RG nº 6.089.802-2-SSP-PR e CPF nº966.347.829-20, para responder como 
COORDENADORA PEDAGÓGICA por 20 Horas com 30% de gratificação com base 
do vencimento básico da categoria, na Escola Municipal Governador Parigot de 
Souza, e por 20 Horas com 30% de gratificação com base do vencimentos básico da 
categoria,  na Escola Municipal Cecília Meireles, partir do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 de 
JANEIRO de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 54/2017
SÚMULA: Designa a servidora VANDERLEIA CRISTINA MILITÃO DA COSTA para 
responder como Coordenadora Pedagógica na Escola Municipal Mirante do Piquiri e 
na Escola Municipal Heleno Luiz do Nascimento, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E
I – Designar, a servidora VANDERLEIA CRISTINA MILITÃO DA COSTA - 
PROFESSORA, portadora do RG nº 9.615.957-9-SSP-PR e CPF nº 055.777.509-
46, para responder como COORDENADORA PEDAGÓGICA por 10 Horas com 15% 
de gratificação com base do vencimento básico da categoria, na Escola Municipal 
Mirante do Piquiri, e por 10 Horas com 15% de gratificação com base do vencimentos 
básico da categoria,  na Escola Municipal Heleno Luiz do Nascimento, partir do dia 
20 de Janeiro de 2017. 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 de 
JANEIRO de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 55/2017
SÚMULA: Designa a servidora SUSIMARA RONDIS para responder como 
Coordenadora Pedagógica na Creche São José e na CMEI Vovó Otília, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E
I – Designar, a servidora SUSIMARA RONDIS – EDUCADORA INFANTIL, portadora 
do RG nº 5.281.374-3-SSP-PR e CPF nº 023.539.559-59, para responder como 
COORDENADORA PEDAGÓGICA por 20 Horas com 30% de gratificação com base 
do vencimento básico da categoria, na CRECHE SÃO JOSÉ, e por 20 Horas com 
30% de gratificação com base do vencimentos básico da categoria,  na CMEI VOVÓ 
OTÍLIA, partir do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 de 
JANEIRO de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº57/2017
SÚMULA: Concede férias regulamentar a servidora e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentar a servidora e que abaixo discrimina, como segue:     
NOME	 PERIODO		  DATA	
ROSA MARIA CARLOS	 2013/2014	 20/01/2017 A 18/02/2017
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.		
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE 
JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ.  
PORTARIA Nº 030/2017
Revoga Gratificação pela Prestação de Serviços Especiais do servidor Adriano 
Bazan e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Municipal nº 438/2010, 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação por Prestação de Serviços Especiais do 
Servidor Sr. Adriano Bazan Técnico em Tecnologia da Informação, Matrícula nº 
503-7 no percentual de 20% (vinte por cento), concedida através da Portaria nº 
039/2016, com fulcro no Art. 53 da Lei Municipal nº 438/2010.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, revogando as 
disposição em contrario, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 031/2017
Revoga Gratificação de Função do servidor Rildo Silva Prates, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função do servidor Rildo Silva Prates, 
Auxiliar Administrativo, concedida através da portaria nº 170/2009 no percentual 
de 30% (trinta por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo profissional 
na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 032/2017
Revoga Gratificação de Função do servidor Adriano Bazan, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função do servidor Adriano Bazan, 
Técnico em Tecnologia da Informação, concedida através da portaria nº 
083/2009 no percentual de 30% (trinta por cento), sobre o valor da referência 
ocupada pelo profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 033/2017
Revoga Portaria nº 046/2012 que Designa a servidora Neuzeli Duenha Bogas 
Simões para o cargo de Diretora do Centro de Educação Infantil e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Municipal nº 438/2010, 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Portaria nº 046/2012 que Designa a servidora Srª.Neuzeli  
Duenha Bogas Simões, Professora, portadora da Cédula de Identidade RG 
6.727.949-2 para exercer o cargo de Diretora do centro de Educação Infantil a 
contar de 01/01/2017
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 034/2017
Revoga Portaria nº 043/2012 que Designa a servidora Janice Aparecida Munhos 
Coelho para a função de Suporte Pedagógico e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Municipal nº 438/2010, 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Portaria nº 043/2012 que Designa a servidora Srª.Janice 
Aparecida Munhos Coelho, Professora, portadora da Cédula de Identidade RG 
4.690.517-2 para prestar serviço de Suporte Pedagógico a contar de 01/01/2017.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 035/2017
Revoga Portaria nº 042/2012 que Designa a servidora Silvana Gasparoto 
Vasconcelos para o cargo de Diretora da Escola Municipal Irmã Dulce, Ensino 
Fundamental e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Municipal nº 438/2010, 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Portaria nº 042/2012 que Designa a servidora Srª. Silvana 
Gasparoto Vasconcelos, Professora, portadora da Cédula de Identidade RG 
4.949.797-7 para exercer o cargo de Diretora da Escola Municipal Irmã Dulce, 
Ensino Fundamental a contar de 01/01/2017.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 036/2017	
Súmula: Concede férias regulamentares a servidora Daiane Castanheira dos 
Santos, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora Daiane Castanheira dos 
Santos, brasileira, casada, Auxiliar de Serviços Gerais portadora da Carteira 
de Identidade RG nº 12.601.889-4, relativas ao período aquisitivo 02/02/2015 
a 01/02/2016 por trinta dias devendo entrar em gozo da mesma a partir de 
02/01/2017.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeito a data 02/01/2017.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 037/2017
Revoga Portaria nº 044/2012 que designa a servidora Maria do Carmo Massola 
para a função de Suporte Pedagógico e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Municipal nº 438/2010, 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Portaria nº 044/2012 que Designa a servidora Srª.
Maria do Carmo Massola, Professora, portadora da Cédula de Identidade RG 
5.348.046-2 para prestar serviço de Suporte Pedagógico, a contar de 01/01/2017
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 038/2017
Revoga Gratificação de Função do servidor Thiago Silva de Campos, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função do servidor Thiago Silva de 
Campos, Auxiliar Administrativo, concedida através da portaria nº 165/2011 no 
percentual de 30% (trinta por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo 
profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
 Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 039/2017
Revoga Gratificação de Função do servidor Valdemir de Souza Modesto, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função do servidor Valdemir de Souza 
Modesto, Técnico Agrícola, concedida através da portaria nº 108/2014  no 
percentual de 30% (trinta por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo 
profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 040/2017
Revoga Gratificação de Função do servidor Gecildo Pinho Lucas, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função do servidor Gecildo Pinho Lucas, 
Auxiliar de Serviços Gerais, concedida através da portaria nº 074/2009  no 
percentual de 30% (trinta por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo 
profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 041/2017
Revoga Gratificação de Função da servidora Sueli Tolotto Bicudo, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função da servidora Sueli Tolotto Bicudo, 
Auxiliar de Serviços Gerais, concedida através da portaria nº 088/2013 no 
percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo 
profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 042/2017
Revoga Gratificação de Função da servidora Aparecida Dejanete de Jesus Pina 
Linares, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função da servidora Aparecida Dejanete 
de Jesus Pina Linares, Auxiliar de Serviços Gerais, concedida através da portaria 
nº 083/2013 no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da referência 
ocupada pelo profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ.  
PORTARIA Nº 029/2017
Revoga Gratificação pela Prestação de Serviços Especiais do servidor Rildo Silva 
Prates e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais e considerando a Lei Municipal nº 438/2010, 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação por Prestação de Serviços Especiais do Servidor 
Sr. Rildo Silva Prates Auxiliar Administrativo, Matrícula nº 501-0 no percentual de 20% 
(vinte por cento), concedida através da Portaria nº 040/2016, com fulcro no Art. 53 da 
Lei Municipal nº 438/2010.
 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, revogando as 
disposição em contrario, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezenove 
dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 122/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
INFORMAR QUE as servidoras relacionadas abaixo, a contar do dia 01 de Janeiro de 2017, PRESTARÃO SERVIÇOS para Secretaria Municipal de Educação, dispondo do direito de 
voltar às suas instituições educacionais de origem depois de cessado o motivo que originou a convocação e designação, conforme Lei Complementar n° 006/2015 do Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Cruzeiro do Oeste:
MATRÍCULA	 NOME	 CARGO	 INSTITUIÇÃO DE ORIGEM
67181	 Cirlei Aparecida da Silva Santos	 Professor de Ensino Fundamental (20h)	 Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Príncipe
143541	 Cirlei Aparecida da Silva Santos	 Professor de Ensino Fundamental (20h)	 Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Príncipe
108631	 Franciele Fernandes Silverio	 Educador Infantil (40h)	 Centro Municipal de Educação infantil Pequeno Polegar
97921	 Edna de Simone Faleiro	 Professor de Ensino Fundamental (20h)	 Escola Municipal Nísia Floresta
103081	 Patricia Ferigato	 Professor de Ensino Fundamental	 Escola Municipal de Tempo Integral Tasso da Silveira
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 16 (dezesseis) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ.
DECRETO N° 010/2017
SÚMULA: Atualiza o valor da UFIREN e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo Art. 75, inciso IV da Lei Orgânica Municipal e; 
CONSIDERANDO o contido no § 4º do Art. 15, do Código Tributário Municipal, que 
regulamenta a atualização da UFIREN, sendo imperiosa a preservação dos valores 
reais das taxas, tributos e multas cobradas pelo Município, 
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica atualizado o valor da Unidade Fiscal de Referência – UFIREN, em 6,68% 
(seis virgula sessenta e oito por cento), média da variação dos índices IPCA, INPC 
e IGP-M, obtidas entre Janeiro à Dezembro de 2016, passando a valer R$ 102,44 
(cento e dois reais e quarenta e quatro centavos), conforme determina § 4º do Art. 15,  
do Código Tributário Municipal.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, em especial o Decreto nº 001/2016.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos treze dias 
do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 043/2017
Revoga Gratificação de Função da servidora Maria de Lourdes vigo Bicudo, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função da servidora Maria de Lourdes vigo 
Bicudo, Auxiliar de Serviços Gerais, concedida através da portaria nº 087/2013 
no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo 
profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 044/2017
Revoga Gratificação de Função da servidora Lucimar Dota Gonçalves, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função da servidora Lucimar Dota 
Gonçalves, Auxiliar de Serviços Gerais, concedida através da portaria nº 086/2013 
no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo 
profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 045/2017
Revoga Gratificação de Função da servidora Rosilange G. de Freitas Volpe, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função da servidora Rosilange G. de Freitas 
Volpe, Auxiliar de Serviços Gerais, concedida através da portaria nº 121/2013 
no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo 
profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 046/2017
Revoga Gratificação de Função da servidora Angela Cristina Tozatti Jacinto, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função da servidora Angela Cristina Tozatti 
Jacinto, Auxiliar de Serviços Gerais, concedida através da portaria nº 082/2013 
no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo 
profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 047/2017
Revoga Gratificação de Função da servidora Fabiana da Silva Prandini Tanjoni, e 
dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função da servidora Fabiana da Silva 
Prandini Tanjoni, Auxiliar de Serviços Gerais, concedida através da portaria 
nº 181/2015 no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da referência 
ocupada pelo profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 048/2017
Revoga Gratificação de Função da servidora Claudia Belini Gimenez Lamazale, e 
dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função da servidora Claudia Belini Gimenez 
Lamazale, Auxiliar de Serviços Gerais, concedida através da portaria nº 074/2015 
no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo 
profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 049/2017
Revoga Gratificação de Função da servidora Josiane Aristele Moro Jelinsky, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica revogada Gratificação de Função da servidora Josiane Aristele Moro 
Jelinsky, Auxiliar de Serviços Gerais, concedida através da portaria nº 227/2015 
no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da referência ocupada pelo 
profissional na tabela de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a data 01/01/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 
dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ.
DECRETO N° 011/2017
SÚMULA: REGULAMENTA O PARCELAMENTO DO IPTU – IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO PARA O EXERCÍCIO DE 2017.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o disposto no Art. 34 da Lei nº 636/2013, Código 
Tributário Municipal.
DECRETA:
Art. 1º - O pagamento do IPTU poderá ser pago em parcela única ou em 04 (quatro) 
prestações, que serão corrigidas pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
– IBGE, acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês, conforme preconiza os 
Artigos 10 e 11 do Código Tributário Municipal.
Art. 2º - Os prazos para pagamento do IPTU 2017 serão:
I – Até 10/04/2016, em parcela única, sem acréscimos;
II – Em 04 (quatro) parcelas com os seguintes vencimentos:
1ª - 10/04/2017
2ª - 10/05/2017
3ª - 12/06/2017
4ª - 10/07/2017
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos treze dias 
do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 052/2017
Data: 19.01.2017
Ementa: nomeia a servidora Edina Diniz Meira, Pedagoga, para atuar como fiscal 
do Termo de Convênio nº 05/2016, firmado pelo Município com a entidade sem fins 
lucrativos ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE GUAIRA, e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e nos termos dos artigos 20 e 21 
da Resolução nº 28/2011 TCE-PR e artigos 61 e 62 da Lei Federal nº 13.019/2014, 
alterada pela Lei nº 13.204/2015 e artigos 43 e 44 do Decreto Municipal 442/2016, e 
ainda, considerando o memorando sob o nº 2012003868, 
DECRETA: 
Art. 1º Fica nomeada a servidora EDINA DINIZ MEIRA, Pedagoga, CPF nº 
886.118.509-63, Matrícula Funcional nº 842-7, como responsável para atuar como 
gestora do termo convênio nº 05/2016, firmado pelo Município de Guaíra, Estado do 
Paraná, com a entidade sem fins lucrativo, ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE GUAIRA, 
autorizado mediante lei municipal nº 1.997/2016.
Art. 2º O exercício das funções descritas neste decreto será considerado serviço 
público relevante e não será remunerado, nos termos da lei municipal nº 1302/2005.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa 
a data de 02 de janeiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 19 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 53/2017
Data: 19.01.2017
Ementa: nomeia a servidora Scheila Juliana da Silva, Assistente Social, para atuar 
como fiscal dos Termos de Convênio firmados com entidades sem fins lucrativos, 
conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e nos termos dos artigos 20 e 21 
da Resolução nº 28/2011 TCE-PR e artigos 61 e 62 da Lei Federal nº 13.019/2014 
alterada pela Lei nº 13.204/2015 e artigos 43 e 44 do Decreto Municipal 442/2016, e 
ainda, considerando o memorando sob o nº 2011008251, 
DECRETA:
Art. 1º Fica nomeada a servidora SCHEILA JULIANA DA SILVA, Assistente Social, 
CPF 006.977.179-09, Matrícula Funcional nº 2431-7, como responsável para atuar 
como gestora dos termos de convênio abaixo:
Nº do Termo	 Entidade	 Lei autorizativa	 Memorando
1/2016	 Associação de Proteção a Maternidade e Infância - APMI	
1999/2016	 2011008311
2/2016	 Lar São José de Guaíra	 1998/2016	 2012003870
3/2016	 Casa da Sopa Amor e Caridade	2000/2016	 2011008251
Art. 2º O exercício das funções descritas neste decreto será considerado serviço 
público relevante e não será remunerado, nos termos da lei municipal nº 1302/2005.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa 
a data de 02 de janeiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 054/2017
Data: 19.01.2017
Ementa: nomeia a servidora EDINA DINIZ MEIRA, Pedagoga, para atuar como fiscal 
do Termo de Convênio 04/2016 firmado pelo Município com a entidade sem fins 
lucrativos ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE GUAIRA, e dá outras providências.  
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e nos termos dos artigos 20 e 21 
da Resolução nº 28/2011 TCE-PR e artigos 61 e 62 da Lei Federal nº 13.019/2014 
alterada pela Lei nº 13.204/2015 e artigos 43 e 44 do Decreto Municipal 442/2016, e 
ainda, considerando o Memorando 2009001422,
DECRETA: 
Art. 1º Fica nomeada a servidora EDINA DINIZ MEIRA, Pedagoga, CPF nº 
886.118.509-63, Matrícula Funcional nº 842-7, como responsável para atuar como 
gestora do termo convênio nº 04/2016, firmado pelo Município com a entidade sem 
fins lucrativo, ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE GUAIRA, autorizado mediante lei 
municipal nº 1.997/2016. 
Art. 2º O exercício das funções descritas neste decreto será considerado serviço 
público relevante e não será remunerado, nos termos da lei municipal nº 1302/2005.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa 
a data de 02 de janeiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná em 19 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 016/2017
Data: 19.01.2017
Ementa: constitui a Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços incumbida de 
controlar, fiscalizar e exarar parecer nos casos de realinhamento dos preços dos 
materiais e serviços, contratados pelos procedimentos licitatórios realizados pelo 
Departamento de Compras, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e de acordo com as Leis Nacionais nº 8.666 e 8.883, Lei Complementar nº 
123/2006, e em conformidade com o artigo 84, inciso II e alínea c) da Lei Orgânica 
do Município, e com base no artigo 3º, IV da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e 
ainda, considerando o memorando sob o nº 2017000022,
RESOLVE:
Art. 1º Constituir a Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços incumbida de 
controlar, fiscalizar e exarar parecer nos casos de realinhamento dos preços dos 
materiais e serviços contratados pelos procedimentos licitatórios realizados pelo 
Departamento de Compras.
Art. 2º Compete à Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços, controlar, 
fiscalizar e exarar parecer nos casos de realinhamento dos preços dos materiais e 
serviços contratados pelos procedimentos licitatórios realizados pelo Departamento 
de Compras.
I - julgar os pedidos de revisão dos preços praticados, formulados por fornecedores 
de materiais e serviços comuns com contratos ou atas de registro de preços em vigor;
II - acompanhar a evolução dos preços registrados para o fornecimento de materiais 
serviços comuns;
III - rever de ofício os preços registrados de materiais e serviços comuns, visando 
sua redução com base em pesquisa de mercado ou quando alterações conjunturais 
provocarem a queda dos preços praticados nos mercados atacadistas dos diferentes 
materiais, em âmbito nacional ou internacional;
IV - prestar informações relacionadas ao seu campo de atuação.
§ 1º Na hipótese do inciso III do "caput" deste artigo, a Comissão de Controle e 
Fiscalização dos Preços convocará os fornecedores para, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, estabelecer os novos valores.
§ 2º  O não-atendimento à convocação referida no § 1º deste artigo ou a recusa em 
reduzir o preço acarretará o cancelamento dos registros de preços com fundamento 
na Lei 8.666/1993.
Art. 3º A Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços será composta por 5 (cinco) 
membros titulares e suplentes, na seguinte conformidade:
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração, sendo o titular 
Anildo Morais Peraçoli e a Suplente Maria José Rodrigues de Souza;
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento 
e Coordenação Geral, sendo o titular Franz Jambersi e o suplente Bruno Andrei 
Colcetta; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Fazenda, sendo o titular Mylene 
Meyre Rojas Ortelhado e a suplente Antonio Carlos Alves;
IV - 1 (um) representante da Procuradoria Jurídica, sendo o titular Alessandro Alves 
de Andrade e a suplente Sandra Padilha Martins Natalino;
V - 1 (um) representante da Coordenadoria do Controle Interno do Município, sendo 
o titular Humberto José Pedra Gonzalez e a suplente Erica Moro da Costa Silva.
§ 1º Os membros titulares e os suplentes serão indicados pelo Prefeito Municipal.
§ 2º Fica definido que o Presidente da Comissão será o titular da Coordenadoria 
do Controle Interno do Município e na sua ausência o membro suplente da mesma, 
e que o Secretário da Comissão será o membro titular da Secretaria Municipal da 
Administração e na sua ausência o membro suplente da mesma secretaria municipal.
§ 3º As Secretarias representadas na Comissão de Controle e Fiscalização dos 
Preços, deverão zelar para que na impossibilidade de comparecimento do membro 
titular, seu suplente esteja presente às reuniões convocadas pelo Presidente do 
colegiado.
Art. 4º Para os efeitos deste nesta portaria, considera-se:
I - revisão de preços, nos termos do disposto no artigo 65, inciso II, alínea "d", da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na redação conferida pela Lei nº 8.883, 
de 8 de junho de 1994, Lei Complementar Federal 126/2006, Lei Complementar 
Municipal 03/2007 ou a legislação que vier substituí-la, o restabelecimento da relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 
da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe;
II - reajuste de preços, a atualização dos preços registrados ou contratados segundo 
a variação de índices, visando compensar, exclusivamente, os efeitos das variações 
inflacionárias.
Art. 5º A revisão de preços de materiais e serviços comuns deverá ser solicitada 
pelo fornecedor, por escrito, diretamente à Comissão de Controle e Fiscalização 
dos Preços, mediante a apresentação da documentação a seguir especificada e 
devidamente protocolada no sistema Processo Digital no setor de Protocolo do 
Município de Guaira, situado à Avenida Coronel Otávio Tosta nº 126, 1° piso, Centro, 
em Guaíra, Estado do Paraná.
I - A solicitação deverá justificar o pedido de realinhamento (explicando quais as 
circunstâncias de mercado, enfim qual o problema que ocasionou o aumento ou 
diminuição dos preços);
II - Anexar fotocópias de Notas Fiscais, tabelas de preços de fabricantes, lista de 
preços, de matérias-primas e/ou comprovantes que comprovem o alegado na 
solicitação;
III - O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na 
proposta e o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços;
IV - Os pedidos de realinhamento dos preços, somente serão aceitos com intervalos 
de periodicidade de 60 dias entre uma e outra solicitação protocolada, devendo a 
solicitação ser protocolada nos primeiros quinze dias do mês subsequente ao 
bimestre citado.
§ 1º O pedido de revisão deverá ser obrigatoriamente instruído com as justificativas 
pertinentes e os documentos que comprovem a procedência do pleito, sob pena do 
seu liminar indeferimento.
§ 2º Caso o pedido seja instruído com listas de preços de fabricantes, essas deverão 
ser obrigatoriamente numeradas em ordem sequencial e conter as respectivas datas 
de início de vigência.
Art. 6º Protocolado o processo digital com a solicitação de revisão de preços, 
observar-se-á o seguinte procedimento:
I - a Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços providenciará a imediata 
requisição do respectivo processo administrativo à unidade contratante ou 
gerenciadora da ata, a qual deverá remetê-lo ao colegiado em até 2 (dois) dias úteis 
da data do recebimento da requisição, dando publicidade ao pedido de revisão no 
Diário Oficial do Município de Guaira.
II - ao receber o processo administrativo requisitado, a Comissão de Controle e 
Fiscalização dos Preços fará a juntada do pedido de revisão aos autos;
III - o pedido será analisado pela Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços, 
que, afinal, deliberará sobre a revisão do preço;
IV - o pedido de revisão de preços deverá ser julgado pela Comissão de Controle e 
Fiscalização dos Preços no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da data de seu 
protocolamento, ressalvadas as seguintes situações:
a) havendo a necessidade de providências complementares por parte do fornecedor, 
a fluência do prazo de que trata este inciso será interrompida, reiniciando-se sua 
contagem a partir da data em que as providências forem cumpridas;
b) caso a documentação não seja complementada no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, o pedido será indeferido;
V - a decisão da Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços deverá ser publicada 
no Diário Oficial do Município e poderá ser objeto de pedido de reconsideração, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da referida publicação;
VI - na hipótese de deferimento do pleito, o processo administrativo será devolvido 
à unidade contratante ou gerenciadora da ata para ratificação da deliberação da 
Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços pela autoridade competente, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, em regular despacho autorizador da alteração 
contratual, bem como para lavratura e assinatura, pelas partes contratantes, do 
competente termo de aditamento para constar o novo preço, adotando-se as 
providências orçamentárias necessárias, se for o caso.
Parágrafo único. Os prazos fixados no inciso IV do "caput" deste artigo poderão 
ser prorrogados, por razões devidamente justificadas e aceitas pelo Diretor do 
Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Administração;
Art. 7º Na revisão dos preços de materiais contratados ou registrados, serão 
observados os seguintes critérios:
I - a Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços levará em consideração 
a evolução e os padrões dos preços de mercado do produto, da embalagem e do 
transporte, conforme o caso, promovendo, se necessário, a coleta de preços em 
diversas fontes, preferencialmente entre fabricantes e/ou atacadistas e banco de 
dados de preços praticados nas diversas esferas da Administração Pública;
II - o resultado da pesquisa não será necessariamente aplicado aos preços vigentes, 
devendo sempre ser mantidos os descontos, prazos, marca do produto e demais 
condições e especificações constantes da proposta da empresa na ocasião da 
lavratura dos contratos ou das atas de registro de preços;
III - ocorrendo controle ou redução de preços de materiais pelo governo federal, 
serão obedecidas as normas vigentes para a espécie, apurando-se, por ocasião da 
majoração de preços ou deliberação do controle, as variações ocorridas no mercado 
antes da concessão do limite máximo de revisão dos preços;
IV - no caso de materiais especiais, de uso exclusivo do Município de Guaira, a 
pesquisa tomará como referencial os preços de materiais similares, mantidas as 
especificações em futuras revisões de preços.
§ 1º Os critérios previstos nos incisos I a IV do "caput" deste artigo serão 
também observados pela Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços no 
acompanhamento de preços registrados para o fornecimento de materiais.
§ 2º Verificada a impossibilidade de aplicação dos critérios previstos nos incisos I 
a IV do "caput" deste artigo ou a sua insuficiência, poderá a Comissão de Controle 
e Fiscalização dos Preços, justificadamente, adotar outros para a revisão e o 
acompanhamento dos preços praticados.
Art. 8º O Departamento de Compras dará o suporte técnico e administrativo e a 
Procuradoria Jurídica dará o amparo jurídico necessário ao regular funcionamento da 
Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços.
Art. 9º A Comissão de Controle e Fiscalização dos Preços poderá realizar pesquisas 
de mercado diretamente ou por meio de entidade especialmente contratada para essa 
finalidade.
Art. 10. Os novos preços aprovados pela Comissão de Controle e Fiscalização 
dos Preços só entrarão em vigor após a assinatura do respectivo aditivo contratual 
pelas partes, retroagindo seus efeitos à data do pedido de revisão ou à data de 
cumprimento das providências.
Art. 11. Os editais de licitação para aquisição e/ou registro de preços de materiais 
devem prever a aplicação das regras constantes nesta portaria e cláusula específica 
do não-cabimento de reajuste de preços.
Art. 12. A revisão de preços relativos à prestação de serviços e obras deverá ser 
previamente analisada pelo representante titular da Secretária Municipal de 
Planejamento e Coordenação Geral.
§ 1º Para os fins previstos no "caput" deste artigo, os pedidos de revisão deverão 
ser encaminhados à Secretaria Municipal de Fazenda, devidamente instruídos 
e com parecer conclusivo das áreas econômico-financeira e jurídica da Comissão 
de Controle e Fiscalização dos Preços, com manifestação dos respectivos 
representantes.
§ 2º O Secretário Municipal de Fazenda devolverá os expedientes ao Gabinete do 
Prefeito, para despacho da autoridade competente autorizando a alteração contratual, 
na hipótese de parecer favorável à revisão, bem como para lavratura e assinatura, 
pelas partes, do competente termo de aditamento para constar o novo preço, 
adotadas as providências orçamentárias necessárias, se for o caso, e, na hipótese 
de parecer pelo não-cabimento da revisão, para mero despacho de indeferimento.
Art. 13. Nos casos de prestação de serviços e obras em que seja cabível, nos 
termos da legislação aplicável, reajuste de preços, deverão ser observados os 
critérios, índices e demais disposições estabelecidas em atos da Secretaria Municipal 
de Administração e, no que couber, a legislação federal em vigor, prevendo-se, 
expressamente, nos respectivos editais de licitação, contratos ou atas de registro de 
preços, as regras pertinentes, inclusive com indicação do índice aplicável no caso 
específico, dentre os publicados pela Secretaria Municipal de Administração  para a 
concessão de reajustes.
Parágrafo único. Havendo dúvida quanto à existência ou pertinência de um índice 
para determinado serviço, ou da possibilidade de adoção de índice setorial específico 
ou índice geral de preços, deverá ser consultada a Secretaria Municipal de Fazenda, 
que, se possível, o indicará.
Art. 14. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 19 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 
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Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE GUAÍRA 

PORTARIA 015/2017 
Data: 19.01.2017 
Ementa: atribui gratificação de função aos servidores públicos municipais, nos termos da 
Lei Municipal nº 1.809/2013, conforme especifica.  
 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de 

conformidade com as disposições contidas no artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Guaíra, e Lei Municipal nº 
1.809/2013, e ainda, considerando o Memorando sob nº 2017000429,   

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Atribui gratificação de função aos servidores públicos municipais, a seguir 

mencionados, a partir de 02 de janeiro de 2017, pelo exercício de funções previstas na Lei Municipal sob o nº 1.809/2013: 
1. No âmbito da Secretaria Municipal de Ação Social: 

Servidor/matrícula Função / percentual 
Josinete Rodrigues dos Santos Bacovicz 

- matrícula 1589-1 
Coordenação da Casa Lar  
50 % 

 
2. No âmbito da Secretaria Municipal de Ação Social: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Roselene Evangelista de Assis 

- matrícula 25682-1 
Coordenação do Centro de Referência de 
Assistência Social – CRAS 
10% 

 
3. No âmbito da Secretaria Municipal de Ação Social: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Pamela Winter 

- matrícula 25798-2 
Coordenação do Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS 
100% 

 
4. No âmbito da Secretaria Municipal de Administração: 

Servidor/matrícula Função /percentual  
Antonio Bernardes Neto 

- matrícula 2798-1 
Coordenação da rodoviária municipal 
50 % 

 
5. No âmbito da Secretaria Municipal de Administração: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
José Carlos do Nascimento 

- matrícula 13277-1 
Coordenação do serviço de abastecimento da frota  
80 % 

 
6. No âmbito da Secretaria Municipal de Administração: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Silvana Gomides de Oliveira 

- matrícula 25160-2 
Coordenação do cemitério e capela mortuária 
100 % 

 
7. No âmbito da Secretaria Municipal de Administração: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Fernando Cristiano Peiter 

- matrícula 17272-1 
Coordenação do Aeródromo Municipal 
50 % 

 
8. No âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Ilse Strey 

- matrícula 17418-3 
Coordenação da Tesouraria da Fazenda Municipal 
90 % 

 
9. No âmbito da Secretaria Municipal de Infraestrutura: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Roberto Carlos de Lima  

- matrícula 3352-01 
Coordenação da Unidade Gestora Energética 
Municipal 
50% 

 
10. No âmbito da Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Flavio Augusto de Queiroz Varolo 

- matrícula 24562-1 
Coordenação da Gestão de Convênios 
100 %  
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11. No âmbito da Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Marcos Antonio Santana 

- matrícula 19780-1 
Coordenação do serviço público de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário 
80% 

 
12. No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Carla Paganelli  

- matrícula 28037-1 
Coordenação da rede de urgências e emergências 
50 % 

 
13. No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Julio Cesar do Nascimento 

- matrícula 21687-1 
Coordenação de sistemas e cadastros 
informatizados da Secretaria Municipal de Saúde 
50 % 

 
14.  No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
José Gonçalves Dias Neto 

- matrícula 14141-1 
Coordenação administrativa financeira 
60% 

 
15. No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Julio Cesar Juvenal 
- matrícula 20460-1 

Coordenação de Vigilância em Saúde 
50% 

 
 
16. No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Mauricio Simões da Silva 

- matrícula 21130-1 
Coordenação do Programa de Equoterapia 
50 % 

 
17. No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Simone de Freitas Mickos 

- matrícula 2068-0 
Coordenação da rede de atenção primária à 
saúde/estratégia Saúde da Família 
50% 

 
18. No âmbito da Secretaria Municipal de Turismo: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Hildo Correia 

- matrícula 18686 
Coordenação do Centro Náutico - Marinas 
100 % 

 
19. No âmbito do município de Guaíra - Pr: 

Servidor/matrícula Função /percentual 
Jeferson Galarça dos Santos 

- matrícula 17248-2 
Agente de Desenvolvimento 
30% 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data 

de 02 de janeiro de 2017. 
 

          Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 19 de janeiro de 2017. 
 
 
 
 

HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.345/2017
Data: 19/01/2017
Súmula: Altera a Lei Municipal nº 1.130/2015 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.Altera o Art. 1º da Lei Municipal n.º 1.130/2015, nos seguintes termos:
“(Art. 1º)......
III – ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESPECÍFICA
- SECRETARIA DE FAZENDA.
-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA EESPORTES.
- SECRETARIA DE SAÚDE.
- SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL.
- SECRETARIA DE AGRICULTURA.
- SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E TURISMO.
 - SECRETARIA FOMENTO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO                                      E 
GERAÇÃO DE EMPREGOS.
- SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E
RODOVIÁRIOS.
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 19 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI N° 1.346/2017
Data: 19/01/2017
Súmula: Autoriza Abono Salarial aos Servidores Municipais para o exercício de 2017.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a todos 
os funcionários e Servidores do Quadro de Pessoal do Município ocupantes de 
Cargo ou Emprego Público de provimento efetivo, em Comissão,Conselho Tutelar, 
extensivo a todos os inativos e aos pensionistas, um abono salarial no valor de R$ 
50,00 (cinqüenta reais) mensais por um período de 12 (doze) meses iniciando-se no 
mês de Janeiro de 2017.
Parágrafo Único: O Abono salarial de que trata este artigo não será incorporável aos 
vencimentos ou salário, nem será objeto de retenção previdenciária.
Art. 2º. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei serão empenhadas em 
dotações próprias constantes do orçamento vigente, suplementadas, se necessário, 
nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando as disposições 
em contrário.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 19 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.347/2017
Data: 19/01/2017
Súmula: Altera o Anexo I da Lei Municipal nº 832/2013, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1.° - Fica alterado o ANEXO I da Lei Municipal n.º 832/2013 de 27 de Fevereiro de 
2013 o qual passa a regir nos termos do Anexo I desta Lei.
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 19 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

ANEXO I
DOS CARGOS EM COMISSÃO
CARGO/FUNÇÃO	 CC	 QTDE CARGO
Assessor Direto do Poder Executivo	 CC-02	 4
Assessor Especial II	 CC-06	 3
Assessor Especial III	 CC-07	 2
Assessor Especial IV	 CC-09	 1
Chefe Div. Ensino	 CC-06	 1
Chefe Div. Fiscalização	 CC-05	 1
Chefe Div. Meio Ambiente	 CC-08	 1
Chefe Div. Obras	 CC-06	 1
Chefe Div. Prom.Culturais	 CC-06	 1
Chefe Div. Receita	 CC-05	 1
Chefe Div. Saúde 	 CC-06	 1
Chefe Div. Serv. Gerais	 CC-06	 1
Chefe Div. Serv. Urbanos	 CC-06	 1
Chefe Div. Serv.Rodoviário	 CC-06	 1
Chefe Div. Tesouraria	 CC-06	 1
Chefe Div.Abast.Alimentar	 CC-06	 1
Chefe Div.Exp.Comunicação	 CC-06	 1
Chefe Div.Fom.Agrícola	 CC-06	 1
Chefe Div.Ind.ComTurismo	 CC-07	 1
Chefe Div.Pessoal (Rec.Humanos)	 CC-05	 1
Coordenador Financeiro	 CC-03	 1
Coordenadora Social	 CC-05	 1
Diretor de Esporte	 CC-04	 1
Diretor Dpt Saúde B.E.Social	 CC-05	 1
Diretor Dpt.V.O.S.Urbanos	 CC-05	 1
Diretor Dptº Educação	 CC-05	 1
Diretor Dptº Fom.Agropecuário	 CC-04	 1
Diretor Dptº Ind.Comercio e Turismo	 CC-05	 1
Diretor Meio Ambiente	 CC-06	 1
Encarregada Doc.Trânsito	 CC-06	 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.348/2017
Data: 19/01/2017
Súmula: Exclui e cria Cargos Comissionados na estrutura de Cargos do Município.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1.° - Fica excluído da Estrutura de Cargos do Municípios os Cargos em 
provimento de Comissão de Assessor de Planejamento e 
Diretor Administrativo.
Art. 2.°Fica Criado da Estrutura de Cargos do Município, o cargo de Secretário 
Cultura, provimento em Comissão, subsídio 200
Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 19 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO N.º 07/2017 – CONTRATO N.º 684/2014-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Granucci & Spolador Ltda.
Objeto: prorrogaa prazo de vigência: 25/03/2017 e realinha preço do óleo diesel 
comum de R$ 2,904 para R$ 3,004, e do óleo diesel S10 de 3,009 para 3,108.
Data: 19 de janeiro de 2017 

ADITIVO N.º 22/2017 – CONTRATO N.º 685/2014-PMI
Contratante: Prefeitura Municipal de Ivaté
Contratado: Auto Posto Becegatto Ltda.
Objeto: prorroga prazo de vigência: 25/03/2017
Data: 19 de janeiro de 2017

câmara MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 007/2017
Constitui Comissão Especial
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições,
RESOLVE:
Art.1º CONSTITUIR Comissão Especial para Recebimento e Conferencia de Bens 
e/ou serviços contratados ou adquiridos pela Câmara Municipal de Maria Helena 
composta pelos seguintes membros:
APARECIDO DE SOUZA
CLAUDIO FURTADO DO NASCIMENTO
CLAUDIO OLIVEIRA CASTRO
CONCEIÇÃO DE MATTOS PETENO
GESSICA KAUANE ZAMPRONIO
GILMAR JOSÉ DE OLIVEIRA
JACQUELINE BENETATI PASSOS
JOÃO CARLOS BAQUETA
JOEL ALVES DE ARAUJO
LURDEVINA MOLETA TRENTINI
ROMARIO REIS DA LUZ
SALVADOR FRANCISCO
VILMAR ANDRADE DE LIMA
Art.2º Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros da Comissão 
ora constituída, porem, sem ônus a câmara.
Art.3º Os bens e serviços adquiridos deverão ser conferidos por no mínimo 02(dois) 
membros da Comissão.
Art.4º Esta portaria entra em vigor nesta data.
Maria Helena (PR), 19 de janeiro de 2017.
GESSICA KAUANE ZAMPRONIO
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2017
O Pregoeiro do Município de Nova Olímpia, Estado do Paraná, nomeado pelo Decreto 
nº 001/2017 de 03/01/2017, C O M U N I C A que está suspenso o Pregão nº 001/2017 
(objeto: Contratação de Agência  Integradora de  Estágios, para prestação de serviço 
de operacionalização e integração de programas de estágio, com remuneração 
em percentual proporcional ao número e valores das bolsas auxílio), para ajustes 
no Edital e Termo de Referência. Em breve divulgaremos nova data de Abertura do 
certame.
Nova Olímpia, 19 de janeiro de 2017.
José Benito Almodovas Rodrigues
Pregoeiro Dec. nº 001/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº4
Ref: CONTRATO Nº13/2013.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: GOVERNANÇABRASIL S/A Tecnologia e Gestão em Serviço.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Oitava do 
presente contrato, encerrando-se em 30 de dezembro de 2017.
Cláusula Segunda: Fica acrescido na clausula quinta o valor total de R$14.627,16 (quatorze 
mil seiscentos e vinte e sete reais e dezesseis centavos), ao valor inicialmente firmado, 
referente ao acréscimo do prazo previsto na clausula primeira do presente aditivo.
Cláusula terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento
Data: 30/12/2016.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº120/2015.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: GOVERNANÇABRASIL S/A Tecnologia e Gestão em Serviço.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Oitava do 
presente contrato, encerrando-se em 30 de dezembro de 2017.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o reajuste no percentual de 7,13% 
que corresponde a variação do IGPM, sobre o valor mensal a pagar, passando para 
R$2.678,50 (dois mil seiscentos e setenta e oito reais e cinqüenta centavos), mensais.
Cláusula Terceira: Fica acrescido na clausula quinta o valor total de R$32.142,00 
(trinta e dois mil cento e quarenta dois reais), ao valor inicialmente firmado, referente 
ao acréscimo do prazo previsto na clausula primeira do presente aditivo e o reajuste 
previsto na clausula segunda deste aditivo.
Cláusula Quarta: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento 
do contrato original que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 31/12/2016.

PORTARIA Nº 007/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas 
na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 
de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. Nomear o servidor ADRIANO HORN, portador da Cédula de Identidade R.G. 
n° 8101274-1 SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 034.515.799-01, para ocupar o Cargo 
em Comissão de Chefe da Divisão de Recursos Humanos, conforme disposto no 
Anexo I do Estatuto do CIUENP, a partir do dia 16/01/2017. 
Art. 2º. A título de remuneração o ora nomeado receberá 100 (cem por cento) do valor 
estabelecido no Estatuto do CIUENP.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data 
de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, aos 18 de Janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 
77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail:
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 4/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 9/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pela Portaria nº 035/2014 de 24 de janeiro de 2014, sobre o Processo de Licitação 
nº 4/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE 
PARA UTILIZAÇÃO NOS ORGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, 
tudo conforme o constante no Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que 
fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
GUAIAPO-IND. COMERC.PROD.QUIMICOS LTDA
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 19/01/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 037/2017 de 16 de janeiro de 2017
DESIGNA servidora pública para Exercício de Direção em Unidade Escolar e dão 
outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - DESIGNAR a servidora pública Sra. Marcia Aparecida Ornelas de Souza, 
portadora do RG nº 4.531.455-3SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo 
de Professor, inerente a dois padrões de 20 horas cada, cujas matrículas estão 
registradas sob nº 21-3 e 98-1, para desempenhar função de Direção em Unidade 
Escolar Municipal, atuando por quarenta horas semanais na Escola Municipal João 
Batista de Melo, Ensino Fundamental. Também perceberá Gratificação por Exercício 
de Direção em Instituição Educacional, nos termos do art. 36 I e 37 da Lei Municipal 
nº 1.437/2010 correspondente a 30%(trinta) por cento, calculada sobre o vencimento 
básico de cada padrão, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 038/2017 de 16 de janeiro de 2017
DESIGNA servidora pública para exercício de Direção em Unidade Escolar e dão 
outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - DESIGNAR a servidora pública Sra. Raquel Neli Rufino B. Mascari, portadora 
do RG nº 4.785.669-0SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo de 
Professor de Educação Infantil, inerente a um padrão de 40 horas, cuja matrícula 
está registrada sob nº 398-0, para desempenhar função de Direção em Unidade 
Escolar Municipal, atuando por quarenta horas semanais na Escola Municipal Padre 
Ernesto Pereira, Educação Infantil. Também perceberá Gratificação por Exercício de 
Direção em Instituição Educacional, nos termos do art. 36 I e 37 da Lei Municipal nº 
1.437/2010 correspondente a 30%(trinta) por cento, calculada sobre o vencimento 
básico, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 039/2017 de 16 de janeiro de 2017
DESIGNA servidora pública para exercício de Suporte Pedagógico em Unidade 
Escolar e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - DESIGNAR a servidora pública Sra. Eunice Marques Azevedo, portadora do 
RG nº 4.185.431-6SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo de Professor, 
inerente a um padrão de 20 horas, cuja matrícula está registrada sob nº 76-0, 
para desempenhar função de Suporte Pedagógico em Unidade Escolar Municipal, 
atuando por vinte horas semanais na Escola Municipal João Batista der Melo, 
Ensino Fundamental. Também perceberá Gratificação por Suporte Pedagógico em 
Instituição Educacional, nos termos do art. 36 II e 38 da Lei Municipal nº 1.437/2010 
correspondente a 25%(vinte e cinco) por cento, calculada sobre o vencimento básico, 
a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 040/2017 de 16 de janeiro de 2017
DESIGNA servidora pública para exercício de Suporte Pedagógico em Unidade 
Escolar e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - DESIGNAR a servidora pública Sra. Nilma Dias Lourenço, portadora do RG 
nº 1.891.330-5SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo de Professor, 
inerente a um padrão de 20 horas, cuja matrícula está registrada sob nº 85-0, 
para desempenhar função de Suporte Pedagógico em Unidade Escolar Municipal, 
atuando por vinte horas semanais na Escola Municipal João Batista der Melo, 
Ensino Fundamental. Também perceberá Gratificação por Suporte Pedagógico em 
Instituição Educacional, nos termos do art. 36 II e 38 da Lei Municipal nº 1.437/2010 
correspondente a 25%(vinte e cinco) por cento, calculada sobre o vencimento básico, 
a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 041/2017 de 16 de janeiro de 2017
DESIGNA servidora pública para exercício de Suporte Pedagógico em Unidade 
Escolar e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - DESIGNAR a servidora pública Sra. Terezinha Jose de Melo, portadora do 
RG nº 1.949.932SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo de Professor, 
inerente a um padrão de 20 horas, cuja matrícula está registrada sob nº 83-3, 
para desempenhar função de Suporte Pedagógico em Unidade Escolar Municipal, 
atuando por vinte horas semanais na Escola Municipal João Batista der Melo, 
Ensino Fundamental. Também perceberá Gratificação por Suporte Pedagógico em 
Instituição Educacional, nos termos do art. 36 II e 38 da Lei Municipal nº 1.437/2010 
correspondente a 25%(vinte e cinco) por cento, calculada sobre o vencimento básico, 
a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 042/2017 de 16 de janeiro de 2017
DESIGNA servidora pública para exercício de Suporte Pedagógico em Unidade 
Escolar e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - DESIGNAR a servidora pública Sra. Sandra de Souza Camargo Santos, 
portadora do RG nº 7.279.775-2SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo 
de Professor, inerente a um padrão de 20 horas, cuja matrícula está registrada sob 
nº 304-2, para desempenhar função de Suporte Pedagógico em Unidade Escolar 
Municipal, atuando por vinte horas semanais na Escola Municipal João Batista 
der Melo, Ensino Fundamental. Também perceberá Gratificação por Suporte 
Pedagógico em Instituição Educacional, nos termos do art. 36 II e 38 da Lei Municipal 
nº 1.437/2010 correspondente a 25%(vinte e cinco) por cento, calculada sobre o 
vencimento básico, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 043/2017 de 16 de janeiro de 2017
DESIGNA servidora pública para exercício de Suporte Pedagógico em Unidade 
Escolar e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - DESIGNAR a servidora pública Sra. Simone Nunes Lacotis, portadora do 
RG nº 3.472.377-0SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo de Professor, 
inerente a dois padrões de 20 horas cada, cujas matrículas estão registradas sob 
nº 17-5 e 92-2, para desempenhar função de Suporte Pedagógico em Unidade 
Escolar Municipal, atuando por quarenta horas semanais na Escola Municipal João 
Batista der Melo, Ensino Fundamental. Também perceberá Gratificação por Suporte 
Pedagógico em Instituição Educacional, nos termos do art. 36 II e 38 da Lei Municipal 
nº 1.437/2010 correspondente a 25%(vinte e cinco) por cento, calculada sobre o 
vencimento básico de cada padrão, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 044/2017 de 16 de janeiro de 2017
DESIGNA servidora pública para exercício de Suporte Pedagógico em Unidade 
Escolar e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - DESIGNAR a servidora pública Sra. Genicreia Tejada Carreira Gaiola, 
portadora do RG nº 5.786.027-8SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo 
de Professor, inerente a um padrão de 20 horas, cuja matrícula está registrada sob 
nº 68-0, para desempenhar função de Suporte Pedagógico (Psicopedagoga) em 
Unidade Escolar Municipal, atuando por vinte horas semanais na Escola Municipal 
João Batista der Melo, Ensino Fundamental. Também perceberá Gratificação por 
Suporte Pedagógico em Instituição Educacional, nos termos do art. 36 II e 38 da Lei 
Municipal nº 1.437/2010 correspondente a 25%(vinte e cinco) por cento, calculada 
sobre o vencimento básico, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 045/2017 de 16 de janeiro de 2017
DESIGNA servidora pública para exercício de Suporte Pedagógico em Unidade 
Escolar e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1° - DESIGNAR a servidora pública Sra. Celina da Silva Onofre, portadora do 
RG nº 7.792.357-0SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo de Professor, 
inerente a um padrão de 30 horas, cuja matrícula está registrada sob nº 397-2, 
para desempenhar função de Suporte Pedagógico (Coordenação) em Unidade 
Escolar Municipal, atuando por trinta horas semanais na Escola Municipal Padre 
Ernesto Pereira, Educação Infantil. Também perceberá Gratificação por Exercício 
de Direção em Instituição Educacional, nos termos do 36 II e 38 da Lei Municipal 
nº 1.437/2010, Gratificação por Exercício de Função de Suporte Pedagógico em 
Instituição Educacional correspondente a 25%(vinte e cinco) por cento, calculada 
sobre o vencimento básico, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 441/2016, de 31 de dezembro de 2016.
EXONERA servidor público e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais;
Considerando que os Cargos em Comissão são declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração;
Considerando também o final do mandato 2013/2016;
R E S O L V E:
Art. 1° - EXONERAR nos termos do Art. 37, II, da Constituição Federal, o servidor público Sr. 
Valmir Munhos do Nascimento, portador do RG nº.3.990.957-0SSP/PR, ocupante do Cargo 
de Provimento em Comissão/Político de Secretário Municipal de Administração, constante 
do quadro próprio desta municipalidade, nomeado através da portaria n° 007/2013, lotado na 
3.31.2012 – Manutenção Encargos da Secretaria de Administração, desenvolvimento, Industria 
e Comércio, sendo exonerado “ad nutum”, ficando o Departamento de Recursos Humanos 
autorizado a proceder as baixas necessárias no cadastro do servidor, bem como, providenciar 
o termo rescisório.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrario.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 442/2016, de 31 de dezembro de 2016.
EXONERA servidor público e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais;
Considerando que os Cargos em Comissão são declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração;
Considerando também o final do mandato 2013/2016;
R E S O L V E:
Art. 1° - EXONERAR nos termos do Art. 37, II, da Constituição Federal, o servidor público Sr. 
Sandreley Minoru Miyamoto, portador do RG nº.4.976.808-7SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento em Comissão/Político de Secretário Municipal de Fazenda, constante do quadro 
próprio desta municipalidade, nomeado através da portaria n° 001/2013, lotado na 4.41.2044 – 
Manutenção da Secretaria de Fazenda, sendo exonerado “ad nutum”, ficando o Departamento 
de Recursos Humanos autorizado a proceder as baixas necessárias no cadastro do servidor, 
bem como, providenciar o termo rescisório.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrario.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal
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Iporã/PR, 20 de Janeiro de 2017 

 

Convocação 

A ACEI, Associação Comercial e Empresarial de Iporã, convoca todos os seus 
associados quites com suas obrigações a comparecer no dia 16 (dezesseis) de fevereiro 
de 2017, das 08h00min às 18h00min na sede da Associação Comercial e Empresarial de 
Iporã, sito à Rua Sinop, 732, para eleição da nova Diretoria desta Entidade para o biênio 
2017/2018. 

Ficam os senhores associados cientes de: 

 O pedido de registro de chapa deverá ser feito na ACEI, Associação Comercial e 
Empresarial de Iporã, até 10 dias antes da eleição, conforme Estatuto da ACEI 
Art. 85 e o mesmo assinado pelo presidente e todos os componentes da chapa, 
sendo vedada à inclusão de um candidato em mais de uma chapa. 

 Somente poderá participar das chapas e concorrer aos cargos dos Conselhos 
Deliberativos e da Diretoria, se estiver plenamente regularizado com suas 
obrigações financeiro e administrativo e ser associado há seis meses conforme 
Estatuto da ACEI parágrafo quinto Art. 86. 

 A votação será secreta. 
 Para exercer o direito ao voto, os associados deverão estar regularmente 

associados à ACEI e plenamente regularizados com suas obrigações financeira e 
administrativa. 
 
Desde já contamos com vossa presença. 

 

Atenciosamente 
 

 
 

Vanderlei Palin 
 Diretor Presidente 

 
“Associação Comercial Forte Comércio Próspero” 

Rua Sinop, 732- Fone/Fax: (44) 3652-1441 – CEP. 87.560-000 – Iporã-Paraná 
Email: aceipora@yahoo.com.br aceipora@hotmail.com  
 

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão Presencial n° 004/2017
Tipo: Menor Preço
Tipo de Julgamento: Por Item
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa
especializada para execução de serviços de transporte de
passageiros para serem utilizados no transporte de alunos da zona
rural e de programas educativos (PETI, FORMANDO CIDADÃO E
OUTROS), atletas em competição no interior e fora do município,
integrantes do grupo da terceira idade, agricultores em seminários e
outros eventos, bem como para transportes de passageiros para
eventos apoiados pelas Secretarias da Administração Municipal.
Data de Abertura: 08h30min  do dia 06 de fevereiro de 2017.
 O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios.  Demais
informações: no Departamento de Compras e Licitações do
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br.
Guaíra (PR), em 18 de janeiro de 2017.
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de
Licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 001/2017 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA 
CONFORME EDITAL N.º 001/2015 DE 21 DE JANEIRO DE 2015.        
JOÃO BATISTA PACHECO, prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e em conformidade com o Edital de Concurso Público n.º 001/2015, datado de 21 de janeiro de 2015 realizado em 29 
de março de 2015, e considerando o Edital n.º 010/2015, de 21  de maio de 2015, que homologou o resultado final 
do Concurso Público, CONVOCA, os candidatos abaixo relacionados, para no prazo de 15(quinze) dias a contar da 
data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas no 
edital nº 001/2015, itens: 11.1 a 11.5.
INSCRIÇÃO	 CARGO	 NOME	 NOTA FINAL	 CLASSIFICAÇÃO
30283	 MEDICO CLINICO GERAL	 KELLY ANDRESSA ACCADROLLI DE LIMA	 53,75	 3	
Para efeito de contratação os candidatos aprovados e convocados ficam sujeitos à aprovação em exame médico a 
ser realizado pela Secretaria Municipal de Saúde, devendo para tanto apresentar-se a Divisão de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – Paraná,  situada à Avenida Higienópolis, nº 821,  para encaminhamento 
à da avaliação de sanidade física e mental, conforme prevê o Art. 17, Parágrafo Único, da Lei n.º 790 – Estatuto 
dos Funcionários Públicos do Município de Nova Olímpia, portando os  resultados dos exames abaixo relacionados, 
previamente realizados e obedecendo a seguinte ordem:
a) Hemograma completo;
b) Urina I;
c) Raio X do Torax;
As despesas decorrentes com a realização dos Exames acima mencionados, são de responsabilidade do Candidato 
aprovado, e serão ressarcidas quando não puderem ser realizadas pela Secretaria Municipal da Saúde mediante a 
apresentação do recibo da despesa, que após aprovação nos Exames Médicos, deverá comparecer a Divisão de 
Recurso Humanos da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – Paraná, portando os seguintes documentos:
-     Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia autenticada; 
-	 Título de Eleitor e fotocópia autenticada;
-	 Comprovante de voto na ultima eleição ou a justificativa da ausência;
-	 C.P.F. e fotocópia autenticada;
-	 Comprovante de residência atual;
-	 Carteira de trabalho, fotocópia;
-	 Comprovante de escolaridade e habilitação exigida, autenticada;
-	 Registro no Órgão de Classe e fotocópia autenticada, caso o cargo exija;
-	 Certidão de Nascimento ou casamento e fotocópia;
-	 Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber;
-	 Uma foto 3X4 recente;
-	 Atestado de Sanidade Física.
-	 Certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde 
o candidato residiu nos 5(cinco) últimos anos.
-	 Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei indicar, 
declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio.
Nova Olímpia, 19 de janeiro de  2017.
JOAO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Município: São Jorge do Patrocinio

Período: Exercício de 2016
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

UF: Estado do Paraná

Unidade Gestora: 0001 - FUNDO PREVIDENCIA M. S. JORGE PATROCINIO

PRONIM CP - Contabilidade Pública Emitido em: 17/01/2017 07:50:02

Nota
Exercício

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Atual

Ingressos 6.238.492,28

   Receitas derivadas e originárias 1FC 5.155.927,39

   Transferências correntes e recebidas 2FC 88.991,85

   Outros ingressos operacionais 993.573,04

Desembolsos 1.368.891,79

   Pessoal e demais despesas 3FC 1.315.380,83

   Juros e encargos da dívida 4FC 0,00

   Transferências concedidas 2FC 0,00

   Outros desembolsos operacionais 53.510,96

Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (I) 4.869.600,49

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Ingressos 0,00

   Alienação de bens 0,00

   Amortização de empréstimos e financiamentos concedidos 0,00

   Outros ingressos de investimentos 0,00

Desembolsos 0,00

   Aquisição de ativo não circulante 0,00

   Concessão de empréstimos e financiamentos 0,00

   Outros desembolsos de investimentos 0,00

Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento (II) 0,00

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Ingressos 0,00

   Operações de Crédito 0,00

   Integralização do capital social de empresas dependentes 0,00

   Transferências de capital recebidas 0,00

   Outros ingressos de financiamentos 0,00

Desembolsos 0,00

   Amortização/Refinanciamento da dívida 0,00

   Outros desembolsos de financiamentos 0,00

Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento (III) 0,00

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (I + II + III) 4.869.600,49

   Caixa e Equivalente de caixa inicial 27.163.113,88

   Caixa e Equivalente de caixa final 32.032.714,37

QUADRO 1FC - RECEITAS DERIVADAS E ORIGINÁRIAS

Exercício

Atual

      Receita Tributária 0,00

      Receita de Contribuições 1.121.698,67

      Receita Patrimonial 0,00

      Receita Agropecuária 0,00

      Receita Industrial 0,00

      Receita de Serviços 0,00

      Remuneração das Disponibilidades 4.016.565,26

      Outras Receitas Derivadas e Originárias 17.663,46

Total das Receitas Derivadas e Originárias 5.155.927,39

Município: São Jorge do Patrocinio

Período: Exercício de 2016
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

UF: Estado do Paraná

Unidade Gestora: 0001 - FUNDO PREVIDENCIA M. S. JORGE PATROCINIO

PRONIM CP - Contabilidade Pública Emitido em: 17/01/2017 07:50:02

QUADRO 2FC - TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS E CONCEDIDAS

Exercício

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES RECEBIDAS Atual

      Intergovernamentais 0,00

          da União 0,00

          de Estados e Distrito Federal 0,00

          de Municípios 0,00

      Intragovernamentais 88.991,85

      Outras transferências correntes recebidas 0,00

Total das transferência recebidas 88.991,85

TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS

      Intergovernamentais 0,00

          da União 0,00

          de Estados e Distrito Federal 0,00

          de Municípios 0,00

      Intragovernamentais 0,00

      Outras transferências concedidas 0,00

Total das transferências concedidas 0,00

QUADRO 3FC - DESEMBOLSO DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO

Exercício

Atual

      Legislativa 0,00

      Judiciária 0,00

      Essencial à Justiça 0,00

      Administração 0,00

      Defesa Nacional 0,00

      Segurança Pública 0,00

      Relações Exteriores 0,00

      Assistência Social 0,00

      Previdência Social 1.315.380,83

      Saúde 0,00

      Trabalho 0,00

      Educação 0,00

      Cultura 0,00

      Direitos da Cidadania 0,00

      Urbanismo 0,00

      Habitação 0,00

      Saneamento 0,00

      Gestão Ambiental 0,00

      Ciência e Tecnologia 0,00

      Agricultura 0,00

      Organização Agrária 0,00

      Indústria 0,00

      Comércio e Serviços 0,00

      Comunicações 0,00

      Energia 0,00

      Transporte 0,00

      Desporto e Lazer 0,00

      Encargos Especiais 0,00

Total dos Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por Função 1.315.380,83

Município: São Jorge do Patrocinio

Período: Exercício de 2016
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

UF: Estado do Paraná

Unidade Gestora: 0001 - FUNDO PREVIDENCIA M. S. JORGE PATROCINIO

PRONIM CP - Contabilidade Pública Emitido em: 17/01/2017 07:50:02

QUADRO 4FC - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

Exercício

Atual

      Juros e Correção Monetária da Dívida Interna 0,00

      Juros e Correção Monetária da Dívida Externa  0,00

      Outro Encargos da Dívida  0,00

Total dos Juros e Encargos da Dívida 0,00

Nota: A Demonstração dos Fluxos de Caixa é elaborada pelo método direto, isto é, evidencia somente as movimentações ocorridas no caixa e seus equivalentes (bancos).
Os valores apresentados não consideram a movimentação das contas Intra OFSS.
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R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 2.674.596,21  2.674.596,21  839.726,29  31,40  5.155.927,39  192,77  -2.481.331,18

 2.674.596,21  2.674.596,21  839.726,29  31,40  5.155.927,39  192,77  -2.481.331,18

 633.204,36  633.204,36  257.741,62  40,70  1.121.698,67  177,15  -488.494,31

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS  633.204,36  633.204,36  257.741,62  40,70  1.121.698,67  177,15  -488.494,31

 2.011.033,34  2.011.033,34  577.670,24  28,73  4.016.565,26  199,73  -2.005.531,92

RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS  2.011.033,34  2.011.033,34  577.670,24  28,73  4.016.565,26  199,73  -2.005.531,92

 30.358,51  30.358,51  4.314,43  14,21  17.663,46  58,18  12.695,05

MULTAS E JUROS DE MORA  3.571,59  3.571,59  264,55  7,41  423,29  11,85  3.148,30

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  26.786,92  26.786,92  4.049,88  15,12  17.240,17  64,36  9.546,75

 608.203,22  608.203,22  88.976,30  14,63  993.573,04  163,36  -385.369,82

 3.282.799,43  3.282.799,43  928.702,59  28,29  6.149.500,43  187,32  -2.866.701,00

 -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 

Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  - 

Mobiliária  -  -  -  -  -  -  - 

Contratual  -  -  -  -  -  -  - 

 3.282.799,43  3.282.799,43  928.702,59  28,29  6.149.500,43  187,32  -2.866.701,00

- - - - - - -

 3.282.799,43  3.282.799,43  928.702,59  28,29  6.149.500,43  187,32  -2.866.701,00

-  27.163.113,88 - -  - - -

-  27.163.113,88 - -  - - -

-  - - -  - - -Reabertura de Créditos Adicionais

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO(V)=(III+IV)

DÉFICIT(VI)

TOTAL(VII)=(V+VI)

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)

Superávit Financeiro

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II)

SUBTOTAL DAS RECEITAS(III)=(I+II)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO-REFINANCIAMENTO(IV)

Operações de Crédito Internas

Operações de Crédito Externas

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)

RECEITAS CORRENTES

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

RECEITA PATRIMONIAL

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - ANEXO I(LRF, Art.52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)
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R$ 1,00

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - ANEXO I(LRF, Art.52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS

INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o PAGAS ATÉ A PAGAR NÃO

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre O BIMESTRE PROCESSADOS

(d) (e) (f) (g)=(e-f) (h) (i)=(e-h) (j) (k)

 3.436.799,43  3.436.799,43  339.890,45  1.368.891,79  2.067.907,64  339.890,45  1.368.891,79  2.067.907,64  1.368.891,79  - 

 1.812.799,43  1.812.799,43  339.890,45  1.368.891,79  443.907,64  339.890,45  1.368.891,79  443.907,64  1.368.891,79  - 

 1.512.799,43  1.512.799,43  300.795,14  1.184.289,78  328.509,65  300.795,14  1.184.289,78  328.509,65  1.184.289,78  - 

 300.000,00  300.000,00  39.095,31  184.602,01  115.397,99  39.095,31  184.602,01  115.397,99  184.602,01  - 

 4.000,00  4.000,00  -  -  4.000,00  -  -  4.000,00  -  - 

 4.000,00  4.000,00  -  -  4.000,00  -  -  4.000,00  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 3.436.799,43  3.436.799,43  339.890,45  1.368.891,79  2.067.907,64  339.890,45  1.368.891,79  2.067.907,64  1.368.891,79  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Dívida Mobiliária  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Outras Dívidas  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

 3.436.799,43  3.436.799,43  339.890,45  1.368.891,79  2.067.907,64  339.890,45  1.368.891,79  2.067.907,64  1.368.891,79  - 

- - -  4.780.608,64 - - - - - -

 3.436.799,43  3.436.799,43  339.890,45  1.368.891,79  2.067.907,64  339.890,45  6.149.500,43  2.067.907,64  1.368.891,79  - TOTAL(XIV)=(XII+XIII)

SUBTOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX)

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI)

Amortização da Dívida Interna

Amortização da Dívida Externa

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO(XII)=(X+XI)

SUPERÁVIT(XIII)

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

RESERVA DO RPPS

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IX)

DESPESAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII)

DESPESAS CORRENTES
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R$ 1,00

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Balanço Orçamentário
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - ANEXO I(LRF, Art.52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

PREVISÃO PREVISÃO SALDO

INICIAL ATUALIZADA No Bimestre % Até o Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

 608.203,22  608.203,22  88.976,30  14,63  993.573,04  163,36  -385.369,82

 608.203,22  608.203,22  88.976,30  14,63  993.573,04  163,36  -385.369,82

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS  608.203,22  608.203,22  88.976,30  14,63  993.573,04  163,36  -385.369,82

 608.203,22  608.203,22  88.976,30  14,63  993.573,04  163,36  -385.369,82

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 17/Jan/2017, 07h e 17m.
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a

pagar não processadados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35,

inciso II da Lei 4.320/64.

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

TOTAL

Página: 1 de 1
18/01/2017 15:07

R$ 1,00

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

 25.444.825,37  27.163.113,88  27.163.113,88

 25.444.825,37  27.163.113,88  27.163.113,88

 -  -  - 

 27.163.113,88  29.851.827,98  32.032.714,37

 143.617,40  265.005,83  - 

 27.019.496,48  29.586.822,15  32.032.714,37

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -1.718.288,51  -2.688.714,10  -4.869.600,49

colocar um "-" (traço) nessa linha.

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 18/Jan/2017, 15h e 07m.
¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que 

Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da "Insuficiência Financeira",

das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES(II) for negativo, 

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (X)¹

    Disponibilidade de Caixa Bruta

    Investimentos

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados

Unidade Gestora: FUNDO PREVIDENCIA M. S. JORGE PATROCINIO

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX)

    Passivo Atuarial

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Dezembro de 2016

RGF - ANEXO 2 (LRF, art.55, inciso I, alínea "b")

Página: 1 de 5
17/01/2017 07:19

R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2016 2015

 3.264.941,49  2.674.596,21  5.155.927,39  4.410.525,67

 3.264.941,49  2.674.596,21  5.155.927,39  4.410.525,67

 1.223.549,64  633.204,36  1.116.247,51  922.905,02

 1.223.549,64  633.204,36  1.116.247,51  922.905,02

Ativo  1.216.406,46  626.061,18  1.116.247,51  922.905,02

Inativo  3.571,59  3.571,59  -  - 

Pensionista  3.571,59  3.571,59  -  - 

Ativo

Inativo

Pensionista

 -  -  5.451,16  - 

 2.011.033,34  2.011.033,34  4.016.565,26  3.458.726,78

 -  -  -  - 

 2.011.033,34  2.011.033,34  4.016.565,26  3.458.726,78

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 30.358,51  30.358,51  17.663,46  28.893,87

 26.786,92  26.786,92  17.240,17  27.808,68

 3.571,59  3.571,59  423,29  1.085,19

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 608.203,22  608.203,22  993.573,04  976.470,54

 3.873.144,71  3.282.799,43  6.149.500,43  5.386.996,21

Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de Capital

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (III)=(I+II)

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Pessoal Militar

Outras Receitas de Contribuições

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias

Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS PREV.- RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)

RECEITAS CORRENTES

Receita de Contribuições dos Segurados

Pessoal Civil

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores
Orçamento da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro
RREO - Anexo IV (LRF, Art. 53, inciso II)
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R$ 1,00

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores
Orçamento da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro
RREO - Anexo IV (LRF, Art. 53, inciso II)

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Em Em

2016 2015 2016 2015 2016 2015

 1.816.799,43  1.816.799,43  1.368.891,79  1.127.181,04  1.368.891,79  1.127.181,04  -  - 

 4.000,00  4.000,00  -  2.180,00  -  2.180,00  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 4.000,00  4.000,00  -  2.180,00  -  2.180,00  -  - 

 1.812.799,43  1.812.799,43  1.368.891,79  1.125.001,04  1.368.891,79  1.125.001,04  -  - 

 1.502.799,43  1.502.799,43  1.184.289,78  957.304,94  1.184.289,78  957.304,94  -  - 

 1.031.797,17  1.031.797,17  879.031,81  656.807,51  879.031,81  656.807,51  -  - 

 360.000,00  360.000,00  254.319,99  227.514,17  254.319,99  227.514,17  -  - 

 111.002,26  111.002,26  50.937,98  72.983,26  50.937,98  72.983,26  -  - 

 310.000,00  310.000,00  184.602,01  167.696,10  184.602,01  167.696,10  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 310.000,00  310.000,00  184.602,01  167.696,10  184.602,01  167.696,10  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 1.816.799,43  1.816.799,43  1.368.891,79  1.127.181,04  1.368.891,79  1.127.181,04  -  - 

 2.056.345,28  1.466.000,00  -  -  4.780.608,64  4.259.815,17  -  - 

Outras Despesas Previdenciárias

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS

Demais Despesas Previdenciárias

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V)

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS (VI)=(IV+V)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO-RPPS (VII)=(III-VI)

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

Pessoal Militar

Reformas

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

ADMINISTRAÇÃO

Despesas Correntes

Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA SOCIAL

Pessoal Civil

Aposentadorias

DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A

EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV)

DESPESAS

DESPESAS
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R$ 1,00

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores
Orçamento da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro
RREO - Anexo IV (LRF, Art. 53, inciso II)

INVESTIMENTOS                            32.032.714,37  27.019.496,48

OUTROS BENS E DIREITOS                   -  - 

CAIXA                                    -  - 

BANCOS CONTA MOVIMENTO                   -  143.617,40

VALOR  - 

PERÍODO DE REFERENCIA
BENS E DIREITOS DO RPPS

2016 2015

Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial  - 

Outros Aportes para o RPPS  - 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

Outros Aportes para o RPPS  - 

Plano Previdenciário  - 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro  - 

Plano Financeiro  - 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras  - 

Recursos para Formação de Reserva  - 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE

PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR
APORTES REALIZADOS

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS  - 
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R$ 1,00

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores
Orçamento da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro
RREO - Anexo IV (LRF, Art. 53, inciso II)

PREVISÃO PREVISÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre/ Até o Bimestre/

2016 2015

 608.203,22  608.203,22  993.573,04  976.470,54

 608.203,22  608.203,22  993.573,04  976.470,54

 608.203,22  608.203,22  993.573,04  976.470,54

 608.203,22  608.203,22  993.573,04  976.470,54

Ativo  608.203,22  608.203,22  993.573,04  976.470,54

Inativo  -  -  -  - 

Pensionista  -  -  -  - 

Ativo

Inativo

Pensionista

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 608.203,22  608.203,22  993.573,04  976.470,54

RECEITAS DE CAPITAL (IX)

Alienação de Bens

Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XI)=(VIII+IX)

Pessoal Militar

Para Cobertura de Déficit Atuarial

Em Regime de Débitos e Parcelamentos

Receita Patrimonial

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (VIII)

Receita de Contribuições

Patronal

Pessoal Civil
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R$ 1,00

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio-PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores
Orçamento da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro
RREO - Anexo IV (LRF, Art. 53, inciso II)

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Até o Bimestre/ Em Em

2016 2015 2016 2015 2016 2015

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

      a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

      b)Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da Lei 4.320/64.

ADMINISTRAÇÃO (XII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XIII)=(XII)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 17/Jan/2017, 07h e 19m.
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são

DESPESAS DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A

EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAR NÃO PROCESSADOS
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS-RPPS
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R$ 1,00

Em 31/Dez/2015 Em 31/Out/2016 Em 31/Dez/2016

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA(VII)  25.444.825,37  27.163.113,88  27.163.113,88

Passivo Atuarial  25.444.825,37  27.163.113,88  27.163.113,88

Demais Dívidas  -  -  - 

 27.163.113,88  31.443.902,23  32.032.714,37

Disponibilidade de Caixa Bruta  143.617,40  240.308,52  - 

Investimentos  27.019.496,48  31.203.593,71  32.032.714,37

Demais Haveres Financeiros  -  -  - 

(-)Restos a Pagar Processados  -  -  - 

 -1.718.288,51  -4.280.788,35  -4.869.600,49

 -  -  - 

 -1.718.288,51  -4.280.788,35  -4.869.600,49

PREVIDENCIÁRIA(IX)=(VII-VIII)

PASSIVOS RECONHECIDOS(X)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA(XI)=(IX-X)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 17/Jan/2017, 07h e 20m.

Unidade Gestora: FUNDO PREVIDENCIA M. S. JORGE PATROCINIO

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA

SALDO

DEDUÇÕES(VIII)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo do Resultado Nominal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - ANEXO V(LRF, art. 53, inciso III)
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LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal DTP  -  - 

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 54,00  2.171.888,87  54,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 51,30  2.063.294,42  51,30

RESTOS A PAGAR

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA 

LÍQUIDA(ANTES 
DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO

Valor Total   -      32.032.714,37 

 4.022.016,42

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 18/Jan/2017, 16h e 06m.

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

2º Semestre de 2016

VALOR ATÉ O BIMESTRE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2017
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 002/2017
CONTRATANTE:	 SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
			   Diretor: Paulo Domingues de Souza
			   CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA: 	 USINA DE ASFALTO UMUARAMA LTDA.
			   CNPJ – 06.927.935/0001-02	
OBJETO: Aquisição de 25 toneladas de massa asfáltica PMFD pré misturada a frio denso, a ser utilizado pelo Samae 
em consertos de asfaltos danificados pela rede coletora de esgoto.
VALOR: R$ 6.975,00 (seis mil novecentos e setenta e cinco reais).
Tapejara, 17 de janeiro de 2017.
Paulo Domingues de Souza 		  GLEISON PEREIRA NOBRE 
Diretor 				    Representante

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 003/2017
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 003/2017
CONTRATANTE:	 SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
			   Diretor: Paulo Domingues de Souza
			   CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA: 	 AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.
			   CNPJ – 05.332.988/0001-00	
OBJETO: 		  Conserto de bomba injetora do veículo F-350 pertencente a frota do Samae de Tapejara.
VALOR: R$ 7.505,95 (sete mil quinhentos e cinco reais e noventa e cinco centavos).
Tapejara, 17 de janeiro de 2017.
Paulo Domingues de Souza 		  Roseli Silva Garcia 
Diretor				    Procuradora

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 004/2017
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 004/2017
CONTRATANTE:	 SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
			   Diretor: Paulo Domingues de Souza
			   CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA: 	 SINOPSYS CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA.
			   CNPJ – 82.320.102/0001-59	
OBJETO: 		  Contratação de empresa especializada em serviço de hospedagem, atualização e 
manutenção dos dados do portal da transparência em atendimento a Lei Complementar 131, de 27 de maio de 2009.
VALOR: R$ 5.304,00 (cinco mil trezentos e quatro reais).
Tapejara, 17 de janeiro de 2017.
Paulo Domingues de Souza 		     	     Jorge Luis Martins Dias
Diretor				    Sócio  

               

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº. 01/2017
O Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONVOCA, para efeitos de transparência na gestão fiscal, AUDIÊNCIA PÚBLICA, para demonstrar 
e avaliar o cumprimento das metas fiscais do 3º Quadrimestre de 2.016, conforme previsto no 4º, 
do artigo 9º, da Lei Complementar Nº 101 de 04 de maio de 2.000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, a ser realizada na Comissão de Economia, Finanças, e Fiscalização da Câmara Municipal 
de Tapira, situada à Rua Paranaguá, 518, no dia 31 de janeiro de 2017, a partir das 15:00 horas.
Gabinete do Prefeito Municipal de Tapira, aos 19 dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 006 DO CONTRATO Nº 2182014, DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2014, 
TOMADA DE PREÇO PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº 007/2014.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: ALBERTO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA.
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência até 01/08/2017 e de execução para 01/10/2017, com base na Lei 8.666 
/93,  Art. 57, II.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada:  ALBERTO DA ROCHA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA – PARANÁ
RETIFICAÇÃO
Retificação da Publicação do extrato de contrato administrativo 11016, Processo Licitatório nº 045/2016, Tomada de 
Preços nº 005/2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado, edição 10.837, publicações legais, pág. B3.
Onde se Lê: até 24/11/2016.
Lê-se: até 23/05/2017.
Terra Roxa, 19 de janeiro de 2017.
Edevan Pereira da Silva
Agente Administrativo

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA – PARANÁ
RETIFICAÇÃO
Retificação da Publicação do extrato de contrato administrativo 11016, Processo Licitatório nº 045/2016, Tomada de 
Preços nº 005/2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado, edição 10.837, publicações legais, pág. B3.
Onde se Lê: MERIDIANA GONTARECK.
Lê-se: ADEMART PAWLOWSKI.
Terra Roxa, 19 de janeiro de 2017.
Edevan Pereira da Silva
Agente Administrativo
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R$ 1,00
Dotação Dotação SALDO SALDO Inscritas em

Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre % Restos a Pagar

Não Processados

(a) (b) (b/total b) (c)=(a-b) (d) (d/total d) (e)=(a-d) (f)

DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 3.436.799,43 3.436.799,43 339.890,45 1.368.891,79 100,00 2.067.907,64 339.890,45 1.368.891,79 100,00 2.067.907,64 0,00

3.436.799,43 3.436.799,43 339.890,45 1.368.891,79 100,00 2.067.907,64 339.890,45 1.368.891,79 100,00 2.067.907,64 0,00

Previdência do Regime Estatutário 3.436.799,43 3.436.799,43 339.890,45 1.368.891,79 100,00 2.067.907,64 339.890,45 1.368.891,79 100,00 2.067.907,64 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

3.436.799,43 3.436.799,43 339.890,45 1.368.891,79 100,00 2.067.907,64 339.890,45 1.368.891,79 100,00 2.067.907,64 0,00

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a
pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35,

inciso II da Lei 4.320/64.

Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

Previdência Social

TOTAL (III)=(I+II)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 17/Jan/2017, 07h e 18m.

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio - PR
Relatório Resumido de Execução Orçamentária

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro 2016/Bimestre Novembro-Dezembro

RREO - ANEXO II(LRF, Art. 52, inciso II, alínea 'c')

Página: 1 de 1
18/01/2017 15:52

R$ 1,00

Total Previsão

     Janeiro/2016    Fevereiro/2016        Março/2016        Abril/2016         Maio/2016        Junho/2016 (Últimos Atualizada

       Julho/2016       Agosto/2016     Setembro/2016      Outubro/2016     Novembro/2016     Dezembro/2016 12 Meses) 2016

 775.573,96  435.931,51  294.123,53  498.209,66  344.534,35  380.281,95

 430.745,06  405.122,12  507.027,22  244.493,00  261.755,83  577.705,91  5.155.504,10  2.674.596,21

 82.314,42  79.700,35  86.965,78  86.495,64  87.156,53  88.494,40

 88.898,45  88.356,86  89.703,04  85.871,58  85.457,44  172.284,18  1.121.698,67  633.204,36

 690.868,93  356.231,16  205.807,79  410.364,06  256.027,86  290.437,59

 340.496,65  315.415,30  415.974,22  157.271,46  174.948,43  402.721,81  4.016.565,26  2.011.033,34

 2.390,61  -  1.349,96  1.349,96  1.349,96  1.349,96

 1.349,96  1.349,96  1.349,96  1.349,96  1.349,96  2.699,92  17.240,17  30.358,51

DEDUÇÕES (II)  84.705,03  79.700,35  88.315,74  87.845,60  88.506,49  89.844,36

 90.248,41  89.706,82  91.053,00  84.495,96  85.444,61  173.621,31  1.133.487,68  659.991,28

Contrib. para o Plano de Previdência do Servidor  82.314,42  79.700,35  86.965,78  86.495,64  87.156,53  88.494,40

 88.898,45  88.356,86  89.703,04  83.146,00  84.094,65  170.921,39  1.116.247,51  633.204,36

Compensação Financ. entre Regimes Previd.  2.390,61  -  1.349,96  1.349,96  1.349,96  1.349,96

 1.349,96  1.349,96  1.349,96  1.349,96  1.349,96  2.699,92  17.240,17  26.786,92

Dedução de Receitas para Formação do FUNDEB  -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  - 

 690.868,93  356.231,16  205.807,79  410.364,06  256.027,86  290.437,59

 340.496,65  315.415,30  415.974,22  159.997,04  176.311,22  404.084,60  4.022.016,42  2.014.604,93

RREO - ANEXO III(LRF, Art.53, inciso I)

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio - PR
Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Demonstrativo da Receita Corrente Líquida
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro/2016 a Dezembro/2016

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I-II)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 18/Jan/2017, 15h e 47m.

Unidade Gestora: FUNDO PREVIDENCIA M. S. JORGE PATROCINIO

ESPECIFICAÇÃO

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

RECEITAS CORRENTES (I)

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

RECEITA PATRIMONIAL

Página: 1 de 2
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RGF - ANEXO 5 (LRF, Art. 55, Inciso III, alínea 'a') R$ 1,00

(A) (B) (C) (D) (E) (F) = (A - (B+C+D+E))

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS(I)  -  -  -  -  -  -  -  - 

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS(II)  -  -  -  -  -  -  -  - 

TOTAL (III) = (I+II)  -  -  -  -  -  -  -  - 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹ 32.032.714,37  -  -  -  -  32.032.714,37  -  - 

Nota:¹ A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial
FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 17/Jan/2017, 07h e 25m.

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 
CANCELADOS 

(NÃO INSCRITOS 
POR 

INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA)

RESTOS A PAGAR LIQUIDADOS E NÃO 
PAGOS

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 
DE EXERICICIOS 

ANTERIORES

DEMAIS 
OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRASDE EXERCICIOS 

ANTERIORES
DO EXERCICIO

Fundo de Prev de Sao Jorge do Patrocinio - PR - Consolidado
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBLIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Dezembro de 2016

IDENTIFICAÇÃO DE RECURSOS
DISPONIBLIDADE 
DE CAIXA BRUTA

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS)

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 
DO EXERCICIO

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM 

A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-
1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 005/2015
(Contrato de Regulação)
Pelo presente, de um lado o SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO DE TAPEJARA, já qualificado no presente contrato como contratante e, 
de outro, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ 
(CISPAR), já qualificado no mesmo contrato como contratado, têm entre si justo e 
contratado o que segue.
CLÁSULA PRIMEIRA: Este aditivo tem por objetivo promover a atualização contratual 
conforme disposto na Cláusula Quarta do contrato acima referido, em sua redação 
originária, passando nela a vigorar, em lugar do valor mensal de R$ 591,20(quinhentos 
e noventa e um reais e vinte centavos), previsto para o ano de 2016, o valor mensal de 
R$ 661,97(seiscentos e sessenta e um reais e noventa e sete centavos), previsto para 
o ano de 2017, decorrente da aplicação de índice de atualização financeira no importe 
de 6,58%, referente  ao INPC do período de dezembro a dezembro.
Parágrafo único. O novo valor anual a título de regulação, para todo o ano de 2017, 
será o de R$ 7.943,64(sete mil novecentos e quarenta e três reais e sessenta e quatro 
centavos)
CLÁUSULA SEGUNDA: Ficam inalteradas as demais disposições contratuais.
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente aditivo em duas três de igual teor 
e forma, perante as testemunhas abaixo qualificadas.
Tapejara, 13 de Janeiro de 2017.
SERVIÇO AUTONOMO MUNICIAL DE ÁGUA E ESGOTO DE
Paulo Domingues de Souza - Diretor
(contratante)
CISPAR - Consórcio Intermunicipal de Saneamento do Paraná
Paulo Armando da Silva Alves – Presidente
(contratado)
TESTEMUNHAS:
1. 
Nome: __________________________________________________________
RG: ____________________	      Assinatura: ______________________
2.
Nome: ___________________________________________________________
RG: __________________________	       Assinatura: 

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM 

A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-
1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2017
Processo nº 002/2017
Considerando a solicitação formulada por esta Diretoria, considerando a necessidade de:
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de material conforme descrito: 
Item	 Material	 Qtd.	 Unidade	 $ Unit.	 $ 
Total
1	 Aquisição de 25 toneladas de massa asfáltica PMFD pré misturada a 
frio denso, a ser utilizado pelo Samae em consertos de asfaltos danificados pela rede 
coletora de esgoto 	 25	 Tonelada	 279,00	
6.975,00
Utilização: pela Autarquia, nas quantidades especificadas, considerando a cotação 
de preços feita pelo órgão solicitante, devidamente constante em certidão, e 
considerando que os produtos, pela sua natureza e valor, não é parcela de nenhuma 
outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e que, no somatório 
total, ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei 
Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da presente dispensa, 
DISPENSO A LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal 
nº 8.666/93.
Valor: R$ 6.975,00 (seis mil novecentos e setenta e cinco reais)
Empresa: USINA DE ASFALTO UMUARAMA LTDA. - inscrita no CNPJ sob o nº 
06.927.935/0001-02.
Situação da empresa regular nos órgãos citados a seguir, conforme as certidões 
anexadas ao processo licitatório:
Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal: Certidão Negativa de Débitos 
Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros e Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e À Dívida Ativa da União
Caixa Econômica Federal: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - CRF
Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos 
e atos.
Tapejara, 17 de janeiro de 2017.
PAULO DOMINGUES DE SOUZA
DIRETOR DO SAMAE

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2017
Processo nº 003/2017
Considerando a solicitação formulada por esta Diretoria, considerando a necessidade de:
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de material e prestação de 
serviço conforme descrito: 
•	 Conserto de bomba injetora do veículo F-350 pertencente a frota do 
Samae de Tapejara.
Utilização: pela Autarquia, nas quantidades especificadas, considerando a cotação 
de preços feita pelo órgão solicitante, devidamente constante em certidão, e 
considerando que os produtos, pela sua natureza e valor, não é parcela de nenhuma 
outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e que, no somatório 
total, ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei 
Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da presente dispensa, 
DISPENSO A LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal 
nº 8.666/93.
Valor: R$ 7.505,95 (sete mil quinhentos e cinco reais e noventa e cinco centavos)
Empresa: AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. - inscrita no CNPJ sob o nº 
05.332.988/0001-00.
Situação da empresa regular nos órgãos citados a seguir, conforme as certidões 
anexadas ao processo licitatório:
Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal: Certidão Negativa de Débitos 
Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros e Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e À Dívida Ativa da União
Caixa Econômica Federal: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - CRF
Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos 
e atos.
Tapejara, 17 de janeiro de 2017.
PAULO DOMINGUES DE SOUZA
DIRETOR DO SAMAE

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2017
Processo nº 004/2017
Considerando a solicitação formulada por esta Diretoria, considerando a necessidade de:
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço conforme descrito: 
•	 Contratação de empresa especializada em serviço de hospedagem, 
atualização e manutenção dos dados do portal da transparência em atendimento a 
Lei Complementar 131, de 27 de maio de 2009.
Utilização: pela Autarquia, nas quantidades especificadas, considerando a cotação 
de preços feita pelo órgão solicitante, devidamente constante em certidão, e 
considerando que os produtos, pela sua natureza e valor, não é parcela de nenhuma 
outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e que, no somatório 
total, ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei 
Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da presente dispensa, 
DISPENSO A LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal 
nº 8.666/93.
Valor: R$ 5.304,00 (cinco mil trezentos e quatro reais).
Empresa: SINOPSYS – CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA. - inscrita no CNPJ 
sob o nº 82.320.102/0001-59.
Situação da empresa regular nos órgãos citados a seguir, conforme as certidões 
anexadas ao processo licitatório:
Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal: Certidão Negativa de Débitos 
Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros e Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e À Dívida Ativa da União
Caixa Econômica Federal: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - CRF
Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos 
e atos.
Tapejara, 17 de janeiro de 2017.
PAULO DOMINGUES DE SOUZA
DIRETOR DO SAMAE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
PORTARIA N.º 081, DE 19 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer as funções de Coordenador do CRAS do Município 
de Tapejara/Pr.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 71, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Designar a Srª. MARINEZ BATISTA DE LIMA CRUZ, portadora da CI/RG n.º 
5.255.186-2 – SSP-PR., e do CPF/MF nº 611.934.709-78, para exercer as funções 
de Coordenadora do CRAS – Centro de Referencia de Assistência Social, nos 
termos das Normas Operacional Básica – NOB – RH/SUAS, de 13 de dezembro de 
2006, a contar do dia 19 de janeiro de 2017, com lotação no Departamento de Ação, 
Promoção Social e Assuntos Comunitários.
Art. 2o Concede a servidora designada no art. 1º, gratificação de 50% (cinqüenta) por 
cento, sobre o seu vencimento básico, nos termos do § 1º, do art. 71, da Lei nº 755, 
de 09 de dezembro de 1998 c/c art. 37, caput, e §§, da Lei Complementar nº 042, de 
26 de março de 2012.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 19 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 082, DE 19 DE JANEIRO DE 2017
Designa servidor para exercer função de Secretária Escolar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 71, inciso VI, e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando a solicitação 
do Departamento de Educação,
RESOLVE:
Art. 1o Designar, a servidora ANTONIA DO CARMO INÁCIO GONÇALES, matrícula 
n.º 923-7, portadora da CI/RG n. 6.999.222-6 – SSPPR, lotada no Departamento de 
Educação, para responder pelas funções de Secretária Escolar no Centro Municipal 
de Educação Infantil Dom Bosco, a partir de 16 de janeiro de 2017.
Art. 2o Conceder gratificação de função de 20% (vinte) por cento, sobre seu 
vencimento básico, nos termos do § 1º, do art. 71, da Lei Municipal n.º 755 do dia 
09 de dezembro de 1998.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 19 de janeiro de 2017. 				  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

ERRATA
Na Portaria n.º 054 de 10 de janeiro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado 
no dia 12 de janeiro de 2017, página B8, onde se lê:
“Art. 1o ELIANE DE FÁTIMA GONÇALES DOS SANTOS.”
Leia-se: 
“Art. 2o ELIANE FÁTIMA GONÇALES DOS SANTOS.”

ERRATA
Na Portaria n.º 058 de 10 de janeiro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado 
no dia 12 de janeiro de 2017, página B8, onde se lê:
“Art. 1o ELISANGELA CACILDA MIRANDA SANCHEZ.”
Leia-se: 
“Art. 2o ELISANGELA CACILDA MIRANDA SANCHES.”

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 021/2017
TEKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas Por Lei, especialmente as 
contidas no artigo 64, inciso I da Lei nº. 033/2013, 
R E S O L V E:
Nomear a Professora MARIA APARECIDA DE SOUZA BARCELOS, CPF nº. 
826.516.989-20, para ocupar o Cargo de Diretora da ESCOLA MUNICIPAL DO 
CAMPO DEZENOVE DE ABRIL - ENSINO FUNDAMENTAL, com Carga Horária de 
20 horas semanais, a partir do dia 03 de janeiro  de  2017.
Com a presente nomeação a Diretora ora nomeada passará a perceber as vantagens 
do Cargo conforme disposto a Lei anteriormente mencionada.
A nomeada passará desde a nomeação a responder por todos os atos administrativos 
e pedagógicos do citado estabelecimento de Ensino.
Esta Portaria entrará em vigor nesta data de sua publicação com seus efeitos 
retroativos a partir do dia 03 de janeiro de 2017.    
PUBLIQUE-SE  CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - Pr, 13 de janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 022/2017
TEKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas Por Lei, especialmente as 
contidas na Lei nº. 033/2013, considerando o resultado final da eleição para escolha 
dos Diretores das Escolas Municipais, realizado em 30/11/2016,
R E S O L V E:
Nomear em virtude do resultado final da eleição realizada em 30 de Novembro de 
2016 a Professora ALAIDIS CHALEGRE RIBEIRO BRANCO, CPF nº 517.638.859-
68, para ocupar o Cargo de Diretora da ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA MARIA 
JOSE DA SILVA - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL,com carga 
horária de 40 horas semanais, a partir do dia 03 de Janeiro de 2017, com o mandato 
de 03 (três) anos, de acordo com a Lei nº. 033/2013.
Com a presente nomeação a Diretora ora nomeada passará a perceber as vantagens 
do Cargo conforme disposto na Lei anteriormente mencionada.
A nomeada passará desde a nomeação a responder por todos os atos administrativos 
e pedagógicos da citada Unidade Escola.
Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos 
a partir de 03 de janeiro de 2017.    
PUBLIQUE-SE  CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 13 de janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 023/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, resolve.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora publica municipal LIBRA POTRATZ RODRIGUES, 
portadora do CPF nº 570.527.199-91, PROFESSORA do quadro próprio do 
Magistério Municipal, para exercer a função de  VICE DIRETORA DA ESCOLA 
MUNICIPAL PROFESSORA MARIA JOSÉ DA SILVA, com carga horária de 20 horas 
semanais, a partir de 03 de janeiro de 2017.
Art. 2º - Conceder a gratificação pelo exercício da função, conforme estabelecido no 
art. 30 da Lei nº 033/2013, de 24 setembro de 2013.
Art. 3º - Tendo em vista o caráter transitório do exercício da função, a gratificação 
não se incorpora aos vencimentos ou proventos de aposentadoria, sendo 
automaticamente extinta quando cessar a condição que motivou seu pagamento.
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,com seus efeitos 
retroativos a partir de dia 03 de janeiro de 2017. 
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - Pr, 13 de janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA	
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 024/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, resolve.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora publica municipal LUIZA MARIA DE OLIVEIRA 
DANGUI, portadora do CPF nº 023.757.779-80, Educador Infantil do quadro próprio 
do Magistério Municipal, para exercer a função de DIRETORA NO CENTRO DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL JESUS DE NAZARÉ, com carga horária de 40 horas 
semanais, a partir de 03 de janeiro de 2017.
Art. 2º - Conceder a gratificação pelo exercício da função, conforme estabelecido no 
art. 30 da Lei nº 033/2013 de 24 setembro de 2013.
Art. 3º - Tendo em vista o caráter transitório do exercício da função, a gratificação 
não se incorpora aos vencimentos ou proventos de aposentadoria, sendo 
automaticamente extinta quando cessar a condição que motivou seu pagamento.
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,com seus efeitos 
retroativos a partir de 03 de janeiro de 2017. 
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 13 de janeiro de 2017,.
TAKETOSHI SAKURADA	
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 025/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, resolve.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora publica municipal REJANE DA SILVA FREITAS, 
portadora do CPF nº 019.205.119-97, PROFESSORA do quadro próprio do Magistério 
Municipal, para exercer a função de  VICE DIRETORA DO CENTRO DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL JESUS DE NAZARÉ, com carga horária de 20 horas semanais, a partir de 
03 de janeiro de 2017.
Art. 2º - Conceder a gratificação pelo exercício da função, conforme estabelecido no 
art. 30 da Lei nº 033/2013, de 24 setembro de 2013.
Art. 3º - Tendo em vista o caráter transitório do exercício da função, a gratificação 
não se incorpora aos vencimentos ou proventos de aposentadoria, sendo 
automaticamente extinta quando cessar a condição que motivou seu pagamento.
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,com seus efeitos 
retroativos a partir de dia 03 de janeiro de 2017. 
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - Pr, 13 de janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA	
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 026/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, resolve.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor publico municipal SANDER MARCOS DA SILVA, portador 
do CPF nº 019.146.589-57,  ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo 
de Educação, para exercer a função de SECRETARIO NA ESCOLA MUNICIAL 
PROFESSORA MARIA JOSE DA SILVA, com carga horária de 40 horas semanais, a 
partir de 03 de janeiro de 2017..
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos 
retroativos a partir de 03 de janeiro de 2017.  
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 13 de janeiro de 2017,.
TAKETOSHI SAKURADA	
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 029/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto no 
Artigo 91 da Lei nº. 060 de 27 de Outubro de 2010 resolve,
CONCEDER
Ao servidor PAULO LUCIO DA SILVA, portador do CPF. nº. 330.054.869-15, 
licença prêmio de 03 meses, referente ao qüinqüênio de 15/05/2010 a 15/05/2015, 
a ser gozada no período de 19/01/2017 a 19/04/2017, conforme Lei nº. 060 de 
27 de Outubro de 2010, na forma como dispõe o Art. 091, sem prejuízo em seus 
vencimentos.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 19 de janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 030/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto no 
Artigo 91 da Lei nº. 060 de 27 de Outubro de 2010 resolve,
CONCEDER
A servidora MARIA DA CONCEIÇÃO SOUZA, portadora do CPF. nº. 805.039.939-72 
licença prêmio de 03 meses, referente ao qüinqüênio de 15/02/2009 a 15/02/2014 
a ser gozada no período de 19/01/2017 a 19/04/2017, conforme Lei nº. 060 de 
27 de Outubro de 2010, na forma como dispõe o Art. 091, sem prejuízo em seus 
vencimentos.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 19 de janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N°. 031/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, resolve:
NOMEAR
Os servidores, CELSO COUTINHO MOREIRA, portador do RG: 5.210.118-2 SSP/
SP; JOSÉ BONIFACIO DE LIMA, portado do RG: 4.171.193-0 SSP/PR; e ROBERTO 
LEITE, portador do RG nº 1.636.328-2 SSP/SP,  para, constituírem a COMISSÃO DE 
AVALIAÇÃO DE BENS IMÓVEIS para fins do ITBI (Imposto sobre a Transmissão de 
bens Imóveis) do Município de Tuneiras do Oeste – PR.
A presente comissão será presidida pelo servidor ROBERTO LEITE. Esta publicação 
entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogando as disposições em contrario..
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste – PR, 19 de janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 032/2017
TEKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas Por Lei, especialmente as 
contidas no artigo 64, inciso I da Lei nº. 033/2013, 
R E S O L V E:
Nomear a Professora ZILDA VIEIRA DA SILVA, CPF nº. 759.342.309-30, para ocupar 
o Cargo de Diretora da ESCOLA MUNICIPAL DO CAMPO CARLOS DRUMOND DE 
ANDRADE - ENSINO FUNDAMENTAL, com Carga Horária de 20 horas semanais, a 
partir do dia 19 de janeiro  de  2017.
Com a presente nomeação a Diretora ora nomeada passará a perceber as vantagens 
do Cargo conforme disposto a Lei anteriormente mencionada.
A nomeada passará desde a nomeação a responder por todos os atos administrativos 
e pedagógicos do citado estabelecimento de Ensino.
Esta Portaria entrará em vigor nesta data de sua publicação com seus efeitos 
retroativos a partir do dia 19 de janeiro de 2017.    
PUBLIQUE-SE  CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 19 de janeiro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 033/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, resolve.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora publica municipal SILVANA DOS SANTOS BRAZ 
LIFANTI, portadora do CPF nº 038.181.389-40, Educador Infantil do quadro próprio 
do Magistério Municipal, para exercer a função de DIRETORA NO CENTRO DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL CASTELO DOS ANJOS, com carga horária de 40 horas 
semanais, a partir de 19 de janeiro de 2017.
Art. 2º - Conceder a gratificação pelo exercício da função, conforme estabelecido no 
art. 30 da Lei nº 033/2013 de 24 setembro de 2013.
Art. 3º - Tendo em vista o caráter transitório do exercício da função, a gratificação 
não se incorpora aos vencimentos ou proventos de aposentadoria, sendo 
automaticamente extinta quando cessar a condição que motivou seu pagamento.
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,com seus efeitos 
retroativos a partir de 19 de janeiro de 2017. 
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 19 de janeiro de 2017,.
TAKETOSHI SAKURADA	
PREFEITO MUNICIPAL

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

Decreto Nº 12/2016

Decreta:

        Artigo 1º - Fica  aberto  no  corrente  exercício  o  crédito  adicional  
suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  622.578,84  (seiscentos  e  vinte  e  dois  mil
quinhentos  e  setenta  e  oito  reais  e  oitenta  e  quatro  centavos),  destinado  ao  reforço  da(s)  seguinte(s)
dotação(ões)  orçamentária(s):

Dispõe  sobre  a  abertura  de  Crédito  adicional  suplementar  no
Orçamento  Programa  de  2016,  aprovado  pela  Lei  Municipal
107/2015  de  10  de  dezembro  de  2015.

Suplementação

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS05
GALERIA DE AGUAS PLUVIAIS E REDE COLETORA DE ESGOTO 
SANITÁRIO

05.004.18.541.0013.1.017

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
803 R$ 507.252,88TERMO DE COMPROMISSO Nº 0508/2014-SISTEMA DE E

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO(A) SECRETÁRIO(A) DE EDUCAÇÃO06.001.12.122.0006.2.024

3.3.20.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
31141 R$ 1.390,77CONSTRUÇÃO SUPER CRECHE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS07.001.10.301.0014.1.031

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
497 R$ 30.075,19PROGRAMA VIGIASUS CUSTEIO

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AIH HOSPITALAR07.001.10.301.0014.2.039
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

01496 R$ 80.000,00Atenção de Media e Alta Complexidade Anbulatorial e Hospit

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL08
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA AÇÕES E PROGRAMAS 
FEDERAIS - IGD/BOLSA FAMÍLIA/FMAS

08.001.08.244.0005.1.034

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
940 R$ 2.300,00BLOCO DA GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E

MANUTENÇÃO DE AÇÕES DOS PROGRAMAS FEDERAL - IGD - BOLSA 
FAMÍLIA/PSB-FMAS

08.001.08.244.0005.2.083

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
940 R$ 560,00BLOCO DA GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
940 R$ 1.000,00BLOCO DA GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E

Total Suplementação: R$ 622.578,84

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

1225 1.390,77Receita 1.3.2.5.01.00.00.00 Fonte:
31496 80.000,00Receita 1.7.2.2.33.02.00.00 Fonte:
497 30.075,19Receita 1.7.2.2.33.04.00.00 Fonte:
803 507.252,88Receita 2.4.7.1.99.03.01.00 Fonte:
940 3.860,00Receita 1.7.2.1.34.30.20.00 Fonte:

R$ 622.578,84Total da Receita:

Total Vinculado:

Total Ordinário: 0,00

81.390,77

Resumo por Fonte

Fonte Descrição Valor Suplementado
497 30.075,19PROGRAMA VIGIASUS CUSTEIO
803 507.252,88TERMO DE COMPROMISSO Nº 0508/2014-SISTEMA DE ESGO
940 3.860,00BLOCO DA GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E DO C
1225 1.390,77CONSTRUÇÃO SUPER CRECHE
31496 80.000,00Atenção de Media e Alta Complexidade Anbulatorial e Hospitalar

622.578,84Total

Artigo  3º - Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  

Artigo  4º  - Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

Luiz Antonio Krauss
Prefeito

Paço Municipal, 17 de junho de 2016.

câmara MUNICIPAL DE Umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 15/2017
Concede férias à servidor de provimento efetivo, e dá outras providências.
A Senhora Maria de Jesus Ornelas Valle, Presidente da Câmara Municipal de 
Umuarama, Estado do Paraná no uso das suas legais atribuições, e tendo em vista a 
solicitação formulada pelo Servidor Fabiano Maziero Lacotiz,
RESOLVE:
Art. 1º. Ficam concedidas férias de trinta dias, a partir do dia 23 de janeiro de 2017, 
com a conversão de um terço em abono pecuniário, nos termos do Art. 92, § 1º e 2º 
da Lei Complementar nº 018/92, ao servidor Fabiano Maziero Lacotiz, ocupante do 
cargo efetivo de Assistente de Informática, férias essas relativas ao período aquisitivo 
de 23 de outubro de 2015 a 22 de outubro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 19 de janeiro de 2017.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Ao 
Sr. Anderson Inácio de Souza
Gari – Secretaria Municipal de Serviços Públicos
Notificamos o Senhor ANDERSON INÁCIO DE SOUZA, servidor público municipal, 
nomeado em 12/04/2010, no cargo de carreira de Gari, lotado na Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos, que o Processo Administrativo Disciplinar nº 5201/2016 
instaurado pela Portaria nº 1.375/2016 expedida pelo Excelentíssimo Prefeito para 
apurar as faltas injustificadas registradas em vossa matrícula foi finalizado, e, após 
várias tentativas de Notificação pessoal sem sucesso, passamos a esta publicação. 
INTIMAMOS da Conclusão e Decisão:
- CONSIDERANDO a Portaria n.º 1.375 de 16.06.2016;
- CONSIDERANDO o Processo Administrativo Nº 5.201/2016;
- CONSIDERANDO o Relatório da Comissão Processante; 
- CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido pela Secretaria Municipal da 
Procuradoria de Assuntos Jurídicos em 31.10.2016;
- CONSIDERANDO a Decisão exarada pelo Excelentíssimo Prefeito em 01.11.2016,
a Diretoria de Recursos Humanos emitiu Minuta de Portaria de Demissão com 
base no disposto nos artigos 128, inciso X, 143, incisos II e III, 148 e 149 da Lei 
Complementar nº 018/1992 – Estatuto dos Servidores Públicos de Umuarama, a 
contar de 19.01.2017.
Umuarama-Paraná, 19 de janeiro de 2017
ANDRÉ ANTONIO DOS SANTOS
Diretor de Recursos Humanos

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº001/2017
Considerando o conteúdo do presente processo, RATIFICO a contratação de empresa 
para fornecimento emergencial de 2.000 litros do combustível óleo diesel tipo S-500 
para veículos que prestam os serviços de coleta de lixo(comum e reciclado) e 
recuperação de estradas do município de Xambrê, para um período  de até 30(trinta) 
dias, com licitação dispensada , com a empresa POSTO CASA BRANCA LTDA – 
EPP- CNPJ Nº78.185.287/0001-69,  Dispensa de Licitação nº001/2017, tendo como 
fundamento no artigo 24, inciso IV, da lei nº 8.666/93 e suas alterações.
Xambrê, 18 de janeiro 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê.

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017-PMX
Licitação com reserva de cota de até 25% para microempresas - ME e empresas de 
pequeno porte – EPP e microempreendor individual – MEI
O MUNICIPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Alberto Byington, 505, LICITAÇÃO na modalidade 
de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para aquisição /contratação/ prestação de 
serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento diário, na sede do distrito de 
Casa Branca Município de Xambrê, de combustível (gasolina comum, óleo diesel 
comum, óleo diesel S-10) para os veículos da frota da Prefeitura Municipal de Xambrê, 
e conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus anexos.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DA ABERTURA: 06/02/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal 10520/02, Lei Federal 8666/93, Lei 
Complementar Federal 123/06, Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal 
nº 005/2006, 
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital e seus respectivos adendos e anexos, 
poderá ser examinado no endereço indicado, no horário comercial e poderá ser 
fornecido pessoalmente junto com a solicitação da empresa. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à ao Pregoeiro e Equipe 
de Apoio no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36321557, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, PR, 18 de janeiro de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO       MARCIO JOSÉ GONZALES
                       Prefeito Municipal                               Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 015/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
NOMEAR: O Sr. PAULO CESAR DE SOUSA, portador da Cédula de Identidade - RG 
sob nº. 4.113.495-0 e inscrito no CPF/MF sob nº. 760.051.869-49, para responder 
pelo cargo em Comissão de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CONSULTORIA 
JURÍDICA, símbolo CC-03, a partir de 16 de janeiro de 2017, esta portaria entra em 
vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 19 de janeiro de 2017.
 WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê.

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017-PMX
Licitação com reserva de cota de até 25% para microempresas - ME e 
empresas de pequeno porte – EPP e microempreendor individual – MEI
O MUNICIPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará 
realizar em sua sede, sita na Avenida Alberto Byington, 505, LICITAÇÃO 
na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para aquisição /
contratação/ prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento parcelado, na sede 
do Município de Xambrê, de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel 
comum, óleo diesel S-10) para os veículos da frota da Prefeitura Municipal 
de Xambrê, e conforme especificações e condições constantes deste Edital 
e seus anexos.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DA ABERTURA: 06/02/2017 – HORÁRIO: 14:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal 10520/02, Lei Federal 8666/93, Lei 
Complementar Federal 123/06, Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto 
Municipal nº 005/2006, 
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital e seus respectivos adendos e 
anexos, poderá ser examinado no endereço indicado, no horário comercial 
e poderá ser fornecido pessoalmente junto com a solicitação da empresa. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
dirigidos à ao Pregoeiro e Equipe de Apoio no endereço mencionado ou pelo 
fone: 44- 36321557, de Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 
13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, PR, 18 de janeiro de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO       MARCIO JOSÉ GONZALES
                       Prefeito Municipal                               Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 010/2017
Processo Licitatório n° 016/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro 
Amaro dos Santos, nº 900, torna público que realizará no local e data abaixo, Certame 
licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, objetivando a “Aquisição de Leite Pasteurizado Resfriado, Tipo B, destinados 
aos alunos da Escola Municipal 9 de Maio e ao Centro Municipal de Educação Infantil 
“O Bichinho da Maça”, do Município de Alto Paraíso conforme especificado no Anexo I 
deste edital. Os produtos serão retirados de acordo com a necessidade da Secretaria 
Municipal de Educação, o prazo de entrega não excederá a 48 (quarenta e oito) 
horas, de acordo com as condições particulares deste Edital, conforme os dispositivos 
das Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei 
n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e 
subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado 
e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 8:00 hrs às 11:00 e das 13:00 ás 
17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.
pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA:  02 – Fevereiro - 2017
HORÁRIO: 08:15 horas 
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 19 de Janeiro 
de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Paraná	
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 011/2017
Processo Licitatório n° 017/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro 
Amaro dos Santos, n.º 900, torna público que realizará no local e data abaixo, 
Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, em que constitui o objeto deste a “Aquisição de materiais de consumo 
do gênero de limpeza, utensílios domésticos, artigos para bebê, e afins, para todas 
as Secretarias da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, conforme materiais descritos 
no anexo I deste edital. Os produtos serão retirados de acordo com a necessidade 
de cada Secretaria durante o exercício de 2017 e o prazo de entrega não excederá 
a 48 (quarenta e oito) horas, onde deverão ser entregues nos locais especificados 
pelas Secretarias Solicitantes; seguindo as condições particulares deste Edital” e de 
acordo com os dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos 
regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto 
Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores 
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado 
e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 8:00 às 11:00 e das 13:00 ás 
17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.
pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 02 – Fevereiro- 2017
HORÁRIO: 08:45 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 19 dias do 
mês de Janeiro de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº. 02 AO CONTRATO 001/2017 CELEBRADO EM 04/01/2017, NA 
QUAL FIGURA COMO CONTRATANTE A PREFEITURA DE ESPERANÇA NOVA, E 
COMO CONTRATADA A EMPRESA AUTO POSTO ESPERANÇA LTDA.
Pelo presente TERMO ADITIVO o MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, Estado 
do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com administração situada 
à Avenida Juvenal Silva Braga, 181, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
01.612.269/0001-91, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Valdir 
Hidalgo Martinez, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da cédula 
de identidade RG nº. 4.145.492-0 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 557.410.969-72, 
residente e domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, 
doravante denominado CONTRATANTE e, de outro AUTO POSTO ESPERANÇA 
LTDA, situado na Rua Arthur Medeiros, 32, Cep. 87.545-000, inscrita no CNPJ sob 
o nº 13.758.090/0001-26, neste Município de Esperança Nova, Estado do Paraná, 
neste ato representada pelo Sr. EDSON MARTINS FERREIRA, brasileiro, casado, 
empresário, inscrito no CPF nº 527.485.619-53, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 3.813.074-9/SSP-PR, residente domiciliado na Rua João Correia Filho, 1056, 
na cidade de Umuarama - PR, doravante denominada CONTRATADA ajustam e 
acordam entre si o presente TERMO ADITIVO Nº 02 ao contrato de nº 001/2017, 
mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO VALOR DO CONTRATO DE PREÇO 
UNITÁRIO
Considerando a alta no valor na refinaria que foi repassada aos distribuidores de 
derivados de petróleo (documento anexo) altera-se o valor do combustível “diesel” 
em R$ 0,05 (cinco centavos), para abastecimento dos veículos pertencentes a Frota 
Municipal, a partir de 09/01/2017, a ser: 
DIESEL COMUM/LITRO: R$ 2,98.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato de nº 001/2017 desde que não 
contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao 
Instrumento Particular de Contrato, em 02 (vias) vias de igual teor, para que produzam 
seus jurídicos e legais efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas igualmente 
subscritas.
Esperança Nova - PR, 09 (nove) de Janeiro de 2017.

VALDIR HIDALGO MARTINEZ – CONTRATANTE  AUTO POSTO ESPERANÇA LTDA
		      EDSON MARTINS FERREIRA- CONTRATADO
Testemunhas:
RG nº                                                                                 RG nº	            
CPF nº                                                                                CPF nº 

RESUMO DE CONTRATO E ADITIVOS .
Contrato de prestação de serviços nº: 002/2017.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: M. BRASILEIRO & CIA. LTDA - EPP
Objeto: realização de consultas na especialidade de Cirurgia Geral, que serão pagos 
com valores constantes da tabela do CISA.
Valor: até R$ 7.000,00 (sete mil reais) mensais.
Prazo: início em 18 de janeiro de 2017 e término em 18 de janeiro de 2018.
Fundamentação: inexigibilidade nº 001/2017.

Contrato de Locação nº: 001/2017.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: COMPAT EXPRESS LTDA – ME.
Objeto: Locação de 02 (duas) copiadoras para serem utilizadas no CISA.
Valor: R$10.000,00 (dez  mil reais) anuais.
Prazo: início em 16 de janeiro de 2017 e término em 16 de janeiro de 2018.
Fundamentação: Pregão Presencial nº. 031/2016.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 004/2016.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Empresa Jornalística Umuarama Ltda-EPP.
Objeto: Fica aditado o contrato de prestação de serviços n.º 004/2016, prorrogando-
se o prazo pactuado na cláusula quinta, passando o término para 31 de janeiro de 
2018.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 092/2013.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Inviolavel Umuarama Ltda - EPP
Objeto: Reajuste no valor pactuado na cláusula sexta, parágrafo segundo, conforme 
tabela de índice IGP-M, passando para R$ 666,65 (seiscentos e sessenta e seis reais 
e sessenta e cinco centavos) a partir do dia 01 de janeiro de 2017.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de prestação de serviços n°: 085/2012.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: L. E.  Schiavon – ME
Objeto: Reajuste no valor pactuado na cláusula quinta e cláusula nona, conforme 
tabela de índice IGP-M, passando para R$ 8.505,38 (oito mil quinhentos e cinco reais 
e trinta e oito centavos) mensais, a partir do dia 01 de janeiro de 2017.
Umuarama, 18 de janeiro  2017
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador do CISA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 009/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, aprovado 
pela Lei Municipal n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, no valor de R$ 1.852.719,55 (um milhão oitocentos e 
cinqüenta e dois mil setecentos e dezenove reais e cinqüenta e cinco centavos), para atender à programação 
constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de Superávit Financeiro apurado 
no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 70014 - Média e Alta Complexidade - Estado, no valor de R$ 
1.852.719,55 (um milhão oitocentos e cinqüenta e dois mil setecentos e dezenove reais e cinqüenta e cinco centavos), 
conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 18 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 009 DE 18/01/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE				  
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 10.302.0025.2.096 	 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 70014	  R$  1.852.719,55 	
TOTAL GERAL	  R$  1.852.719,55 	
 TOTAL GERAL 	                          1.852.719,55 	

ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 009 DE 18/01/2017	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
CANCELAMENTO DE DESPESA	
SUPERÁVIT FINANCEIRO	
EM 31/12/2016	
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO	
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 	
			    N° Fonte 	  Valor 	
Média e Alta Complexidade - Estado	         1.852.719,55 	 0,00	 .70014	        
1.852.719,55 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 009/2017	 70014	        1.852.719,55 	
Saldo atual	 .70014	                       -   	
							     

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 306/2016
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.119 de 17 de dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.119, de 17 de dezembro de 2015, no valor de R$ 54.000,00 (cinqüenta e quatro mil reais), para atender à 
programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 23 de dezembro de 2016
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 306 DE 23/12/2016
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 22. - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO				  
UNIDADE: 	 22.001. - ENCARGOS GERAIS DOS MUNICIPIOS			 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 28.846.0000.3125 	 Contribuições para a Formação do PASEP	 3.3.90.47.00.00	O B R I G A Ç Õ E S 
TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS	 01000	  R$      54.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$      54.000,00 	
							     
 TOTAL GERAL 	                               54.000,00 	

ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 306 DE 23/12/2016	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
CANCELAMENTO DE DESPESA	
ÓRGÃO:	 05. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO			 
UNIDADE: 	 05.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 04.122.0002.2012 	 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração	 3.1.90.11.00.00	
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 01000	  R$      54.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$      54.000,00 	
							     
 TOTAL GERAL 	                               54.000,00 	
							     

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
LEI Nº 4.159
De: 14 de dezembro de 2016.
Altera o inciso XII do artigo 1º da Lei n.º 3.904, de 05 de novembro de 2012, que autoriza o Poder Executivo a realizar 
doação de 110 terrenos ao FAR. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º. O inciso XII do Art. 1.º da Lei Municipal n.° 3.904 de 05 de novembro de 2012 passa a vigorar com a seguinte 
redação:
XII – Quadra nº 14 – PARQUE BELO MONTE
Lote	 Quadra	 Bairro	 Metragem	 Matrícula 1.º Ofício	 Avaliação
14	 14	 Parque Belo Monte	 273,00 m²	 43.214	 R$27.300,00
15	 14	 Parque Belo Monte	 273,00 m²	 43.215	 R$ 27.300,00
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2017 - CREDENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ªR.S., 
inscrito no CNPJ nº. 86.689.023/0001-70, com sede à Av: Angelo Moreira da 
Fonseca, 866, de conformidade com a Lei nº. 8.666/93, suas alterações, Lei 
nº. 8.080/90, e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros 
da Comissão Técnica de Credenciamento do CISA, com avaliação final em 
conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos 
interessados, vistoria técnica e o cumprimento das demais exigências contidas 
no presente Edital.
2.  OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de 
pessoas jurídicas na área de saúde para a prestação de serviços na especialidade 
de anestesiologia, a nível ambulatorial/eletivo, conforme encaminhamento do 
CISA, que serão pagos conforme valores constantes no anexo II 
3.  REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal n. ° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-
se, no que couber, os princípios de direito público, suplementados pelo direito 
privado.
4.  PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido a Comissão Técnica 
de Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo 
com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto ao CISA, no horário das 
08:00 h ás 12:00 h e das 13:30 h as 17:00 hs de segunda-feira a sexta-feira, até 
o dia 31 de dezembro de 2017, em envelope lacrado.
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do 
credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da 
Lei 8.666/93 e suas alterações;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, 
contados da convocação do interessado.
5.  DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados 
juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de Regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do 
domicílio da empresa em plena validade;
d) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade;
e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
(FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal , em plena validade;
f) Certificado de Regularidade da Vigilância sanitária;
g) Inscrição da empresa no Conselho Regional de Medicina (CRM);
h) CRM e diploma de especialista do profissional (ais) que prestara os serviços.
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
5.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas 
ou cópia acompanhada do original para autenticação pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do CISA, sendo recepcionado o pedido 
de credenciamento somente mediante a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que 
porventura se façam necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação 
exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com 
a documentação exigida.
6.  DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos 
neste Edital, de acordo com as necessidades conforme disponibilidade financeira 
e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e comissão a Técnica de Credenciamento 
emitirá um parecer técnico mencionado na cláusula anterior, viabilizando do 
credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido 
de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à 
Comissão, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão.
7 DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados 
por meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, 
caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão 
os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato 
ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer 
direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, 
as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais 
resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas contratadas são responsáveis pelos danos causados 
diretamente ao CISA  e ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
8.1 A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com a tabela 
CISA, conforme relatório de serviços realizados.
8.2 O valor pactuado neste instrumento poderá ser alterado, quando houver 
reajuste da tabela do CISA, que envolvam os serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de 
recursos próprios e que estão livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA vigente do CISA, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações 
e no contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
11.  DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O CISA poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total 
ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra 
qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de 
que natureza for;
11.2. O CISA poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através 
da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de 
interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão 
Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do 
CISA.
Umuarama, 18 de janeiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao Consórcio Intermunicipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO 
DE EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA, divulgado pelo CISA, objetivando a 
prestação de serviços médicos nos termos do chamamento público nº 003/2017.
Razão Social: ____________________________________________________
__
Nome Fantasia: __________________________________________________
__ 
Endereço Comercial: 	
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: 
________
CNPJ:___________________________
Consultas médica de urgência/emergência na especialidade de psiquiatria. 
Médico Responsáv
el:________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________
R.G. do Médico Responsável:_____________
CPF do Médico Responsável: ____________
Data:_________________________________
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)

ANEXO II
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
– CSE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2017.
A .......................  (Razão Social), CNPJ____________situada na ...............
................., cidade de......... vem manifestar seu interesse no credenciamento 
para prestação de serviços de assistência à saúde de acordo com os critérios e 
condições estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento Público 
nº 003/2017.
DESCRIÇÃO	 TABELA CISA
Anestesiologia, a nível ambulatorial/eletivo	  200,00

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Por este instrumento de Contrato, que entre si celebram de um lado o 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S, inscrito 
no CNPJ sob n° 86.689.023/00001-70, com sede à Avenida Ângelo Moreira 
da Fonseca, 866, nesta cidade de Umuarama/PR, neste ato representado 
pelo Presidente o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, 
agente político, inscrito no CPF sob nº ....................., portador da Cédula de 
Identidade nº .............................,e de outro, a pessoa jurídica .....................
............................................, inscrita no CNPJ sob nº .................................

., com sede à ......................, .............,......................., doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representado pelo .........................................., 
............., ............., .............., residente e domiciliado na cidade de .................– 
PR., portador da Cédula de Identidade nº ....................., e inscrito no CPF sob o 
nº ..........................., resolvem firmar o presente Contrato, como segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO: O presente contrato é decorrente 
do Edital de Chamamento Publico nº 003/2017, regido pela Lei Federal nº 
8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94, conforme processo de 
inexigibilidade nº ........ ratificado em ...........
CLÁUSULA SEGUNDA (DO OBJETO): Prestação de serviços médicos na 
especialidade de anestesiologia, a nível ambulatorial/eletivo aos pacientes do 
CISA, no horário das 08:00 as 18:00 horas, em horário previamente agendado 
com 24:00 horas de antecedência do procedimento, com quadro mínimo de 01 
(um) profissional na especialidade de anestesiologia.
Parágrafo Primeiro: Os serviços serão executados em pacientes normais, 
excepcionais, pediátricos e idosos, nas unidades conveniadas com o CISA. 
Parágrafo Segundo: Todos os materiais, equipamentos, insumos e recursos 
humanos necessários para a realização dos serviços serão de responsabilidade 
da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: Todos os serviços serão executados dentro do município 
de Umuarama – PR, sendo todas as despesas de locomoção serão de 
responsabilidade da CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA (DO VALOR): O preço unitário ajustado para prestação 
de serviços é de R$ ........ (............), por paciente, conforme valores constante 
na tabela CISA., para a realização de até ........ (..................) procedimentos de 
anestesia, perfazendo o valor total de R$ ........................anuais, podendo haver 
descontos no caso de cumprimento incompleto das obrigações contratadas, não 
sendo devida nenhuma outra vantagem ou remuneração sob qualquer título.
CLÁUSULA QUARTA: São obrigações permanentes da CONTRATADA:
a)	 O cumprimento exato do horário de atendimento agendado pela 
CONTRATANTE.
b)	 Atender a todos os pacientes dando todos os cuidados médicos na área 
de anestesiologia necessários, de acordo com seu critério clínico, para qualquer 
tipo de procedimento.
c)	 Obedecer os protocolos e rotinas estabelecidos pelo CISA.
d)	 Preencher de forma correta e legível, todos os prontuários e registros 
necessários para os controles, procedimentos e evolução clínica, bem como os 
relatórios e demais obrigações dos serviços de anestesiologia. 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento 
será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente da emissão da 
nota fiscal, após a prestação de serviços, devendo a CONTRATADA apresentar 
mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês seguinte à 
prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços 
efetivamente prestados.
Parágrafo Único: O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal, 
juntamente com a apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao 
INSS e o Certificado de Regularidade Fiscal (FGTS).
CLÁUSULA SEXTA – ATENDIMENTO PREFERENCIAL: Cabe a CONTRATADA 
dar prioridade no atendimento ao idoso (entendendo-se como tal a pessoa com 
idade igual ou superior a 60 anos) conforme o artigo 230 da Constituição Federal 
e artigo 3º da lei 10.741/03 e a criança e ao adolescente, conforme artigo 227 da 
Constituição Federal.
CLÁUSULA SÉTIMA: O atendimento aos pacientes devem obedecer o critério 
ético de resolutividade, e desenvolver-se em bom padrão de relações humanas, 
de modo a obter dos pacientes a confiança e a aceitação da conduta profissional.
CLÁUSULA OITAVA: Por tratar-se de prestação de serviços médicos na 
especialidade de anestesiologia, destinada ao atendimento de pacientes, sob 
nenhum pretexto será permitido a contratada e seus integrantes a cobrança 
de honorários médicos e hospitalares aos pacientes, acompanhantes e ou 
familiares.
CLAUSULA NONA: (OS PRAZOS E CONDIÇÕES): A prestação de serviços 
objeto deste contrato, terá início em ............... e término em ............, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da contratante, até o 
limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93 a critério 
da CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA: (DAS PENALIDADES): O descumprimento total ou parcial 
de quaisquer obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA as sanções 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93, e posteriores alterações.
Parágrafo Único: Fica a CONTRATADA sujeita em caso de descumprimento das 
obrigações contratuais a multas, advertência e ou descontos total ou proporcional 
no repasse de recursos, e após três reincidência poderá ser solicitado rescisão 
contratual, garantindo o direito de defesa da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O CONTRATANTE em casos devidamente 
comprovados de irregularidade poderá solicitar a CONTRATADA à substituição 
de profissionais caso achar necessário.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: É de responsabilidade exclusiva e integral da 
CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, 
incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese serão transferidos para o CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: I - Os 
licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se 
as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c)”prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d)”prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 
o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: (CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA): A 
execução do presente contrato será avaliada pelos órgãos competentes do CISA, 
mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o 
cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, verificação 
de movimentos, atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao 
Controle e Avaliação dos serviços prestados.
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA– DA DESIGNAÇÃO DO FISCAL: De acordo com 
Ato Administrativo nª 032/2013 do dia 01 de outubro de 2013, designa o Sr. 
JOSÉ CARLOS BRASSANINI, portador do RG nº 2.156.880 SSP/PR e do CPF nº 
361.509.599-53, para atuar como fiscal dos contratos firmados entre o Consórcio 
Intermunicipal de Saúde e terceiros, repondendo por estes perante o Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE 
o acompanhamento e fiscalização permanente dos serviços e prestará todos 
os esclarecimentos necessários e que lhe forem solicitados pelos servidores 
designados para tal fim.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: (DA RESCISÃO): A CONTRATANTE poderá 
rescindir de pleno direito, o presente contrato independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
I. inadimplemento da prestação dos serviços de qualquer das cláusulas previstas 
no presente contrato;
II. inobservância das especificações e recomendações técnicas;
III. falência ou liquidação judicial ou extrajudicial da CONTRATADA, decretada 
ou homologada.
Parágrafo único: Poderá, ainda, ser rescindido por interesse da administração, 
devendo nesta hipótese a CONTRATANTE notificar a CONTRATADA, com 
antecedência de 30 (trinta) dias, não sendo devida, neste caso, nenhuma 
indenização ou pagamento além do estabelecido na Cláusula Terceiro, pelos dias 
que efetivamente tenha prestado os serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA): Para cobertura das 
despesas do presente contrato usar-se-à a dotação orçamentária......
CLAUSULA DÉCIMA NONA: (EXECUÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO): A 
CONTRATADA não poderá suspender a prestação dos serviços caso haja atraso 
no pagamento dos serviços executados, exceto se o inadimplemento ultrapassar 
o prazo de 120 (cento e vinte) dias.
CLÁUSULA VIGÉSIMA: (DO FORO): As partes, em comum acordo, elegem como 
foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de interpretação 
relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de Umuarama-PR.
E, por estarem justos, certos e contratados, assinam o presente instrumento em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas constantes.
Umuarama, ................................................de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
  Contratante
Contratada 
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail:
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 4/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 9/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017 de 
04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 4/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE LIMPEZA E HIGIENE PARA UTILIZAÇÃO NOS ORGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no 
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
GUAIAPO-IND. COMERC.PROD.QUIMICOS LTDA
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 19/01/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
Republicação Por Incorreção
DECRETO N.º 3.971/2017
DATA: 02/01/2017
SÚMULA: Nomeia o Sr. Michel Faria Barroso.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
DECRETA:
Art. 1º) Fica nomeado o Sr. Michel Faria Barroso portadora da Rg n.º 8.702.158-0 e do CPF 061.494.889-42 para o 
cargo de Assessor Direto do Poder Executivo, símbolo CC-02.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 19 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
Republicação por incorreção
DECRETO N.º 3.972/2017
DATA: 02/01/2017
SÚMULA: Nomeia a Sra. Rute Célia da Silva Almeida.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
DECRETA:
Art. 1º) Fica nomeado a Sra. Rute Célia da Silva Almeida portadora da Rg n.º 6.716469-5 e do CPF 028.362.799-90 
para o cargo de Assessor Direto do Poder Executivo, subsídio CC-02
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 19 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Parana
PORTARIA Nº.045/2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio à servidora VERA LUCIA PESTANA, portadora da Cédula de Identidade 
RG. nº.6.851.131-3 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente Social, lotada na Secretaria de 
Administração e Fazenda, pelo prazo de 03 (três) meses decorrente do quinquênio adquirido no período de 2009 a 
2014, no período de 16/01/2017 à 15/04/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de janeiro de Dois Mil e Dezessete, 
(13/01/2017).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.046/2017
Concede férias a servidor. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER férias ao servidor RICHARD DEL CIELO COIADO, portador da Cédula de Identidade RG. 
nº.5.070.036-4 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Motorista, lotado na Secretaria de Saúde, no 
período de aquisição 13.09.2013 à 12.09.2014, com fruição em 18.01.2017 à 16.02.2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 13 dias do mês de janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº58/2017
SÚMULA: Exonera a servidora por Término de Contrato de Trabalho e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E
I – Exonerar por Término de Contrato de Trabalho, a servidora ROSILENE MATEUS DOS 
SANTOS, portadora do RG nº 7.509.589-9- SSP/PR e CPF nº 021.176.369-18, do cargo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, a contar de 13 de Janeiro de 2017, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.                   
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a contar do dia 13 de 
Janeiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE JANEIRO DE 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº59/2017
SÚMULA: Exonera a servidora por Término de Contrato de Trabalho e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E
I – Exonerar por Término de Contrato de Trabalho, a servidora ROSELLI LEITE DOS SANTOS, 
portadora do RG nº 9.227.843-3- SSP/PR e CPF nº 041.078.189-42, do cargo de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, a contar de 19 de Janeiro de 2017, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura.                   
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE JANEIRO DE 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
					     PORTARIA Nº 56/2017
SÚMULA: Designa servidora para exercer função de Assessora Pedagógica Educacional e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E
I - Designar, a servidora VANIA MARA VIEIRA RIBEIRO, portadora do RG nº 8.001.535-6-SSP-
PR e CPF nº 005.800.059-33, para exercer a função de Assessoria Pedagógica Educacional, por 
40 horas, com 60% de gratificação calculada com base no vencimento inicial da categoria, com 
lotação na Secretaria de Educação e Cultura, a contar do dia 20 de Janeiro de 2017. 
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 19 DE JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal


